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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA REGIÃO DO PLANALTO BEIRÃO

Aviso n.º 2527/2001 (2.ª série) — AP.  — Afonso Sequeira Abrantes, presidente do conselho de administração da Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão, faz pública, nos termos
e em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas em 2000 por esta Associação:

Obras públicas adjudicadas em 2000 (cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Designação da empreitada
Valor

Adjudicatário Forma de atribuição(sem inclusão do IVA)

Construção dos ecocentros de Mundão e Coimbrões ............................................................ 76 594064$00 Scoprolumba, L.da.................... Concurso público.
Construção do ecocentro de Gouveia ..................................................................................... 38 297 032$00 Scoprolumba, L.da.................... Concurso público.
Construção do ecocentro de Aguiar da Beira ........................................................................ 38 297032$00 Scoprolumba, L.da.................... Concurso público.
Construção da variante Borralhal, incluindo rotunda........................................................... 19 399455$00 Rosas Construtores .................. Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Execução da estrada de acesso à ET de Seia ......................................................................... 23 018418$00 Zagope .....................................Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construção do caminho de acesso ao ecocentro de C. Daire.............................................. 23 984453$00 Scoprolumba............................ Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Beneficiação da EM Cabanas-Laceiras ................................................................................... 70 143255$00 Rosas Construtores .................. Concurso público.
Trabalhos de optimização na ET de Vouzela........................................................................ 24 750050$00 Zagope .....................................Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Trabalhos de optimização na ET de Seia.............................................................................. 24 851860$00 Zagope .....................................Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Beneficiação, pavimentação dos arruamentos Borralhal...................................................... 24 594080$00 Rosas Construtores .................. Concurso limitado sem publicação de anúncio.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Afonso Sequeira Abrantes.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO SOUSA

Aviso n.º 2528/2001 (2.ª série) — AP.  — Por deliberação do conselho de administração, tomada em sua reunião do dia 12 de Fevereiro de 2001, foi aprovada, por unanimidade, a prorrogação
do prazo do contrato de trabalho a termo certo de técnico de 2.ª classe, pelo período de 12 meses a contar da data do termo do contrato, celebrado com Vítor Manuel da Silva Marinho, nos termos
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Rui António Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Listagem n.º 90/2001 — AP.  — Listagem de adjudicações de obras públicas efectuadas durante o ano de 2000. — Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, faz-se público que a Câmara Municipal de Abrantes adjudicou no ano de 2000 as seguintes obras:

Empreitada Forma de atribuição Adjudicatário Valor

Pavimentação do arruamento paralelo à Avenida das Forças Armadas — Abrantes.... Ajuste directo ........................................................Construtora do Lena, S. A. ..........................2 503 325$00
Pavimentação de arruamentos no estaleiro municipal em Vale Morenas............ Ajuste directo ........................................................ Construtora do Lena, S. A. .......................... 3 374 227$00
Reparação da EM 576 entre Chaminé e Foz......................................................... Ajuste directo ........................................................Construtora do Lena, S. A. ..........................3 870 900$00
Reparação da EM 518 entre Barrada e Esteveira.................................................. Ajuste directo ........................................................ Construtora do Lena, S. A. .......................... 3 870 900$00
Beneficiação de uma parte do Edifício Falcão ....................................................... Ajuste directo ........................................................ Socoliro — Construções S. A. ......................4 830 000$00
Substituição de portas das escadas no CCT de Abrantes ........................................ Ajuste directo ........................................................ Espelhos do Liz Vidraria Biselagem, L.da .... 2 115 000$00
Rectificação do troço da Rua dos Oleiros, em Chainça ........................................ Concurso público ................................................... Construtora do Lena, S. A. ..........................66 000 000$00
Plantação de árvores e plano de rega junto à Pousada da Juventude de Abrantes..... Ajuste directo ........................................................Mendes — Transportes e Construções, S. A. ..1 973 470$00
Qualificação do Bairro dos Sargentos — Ruas da Marquesa do Faial, deConcurso público ...................................................Construtora do Lena, S. A. ..........................34 702 630$00

25 de Fevereiro, de Manuel Lopes Valente Júnior e de 31 de Janeiro de 1891
e Travessa da Marquesa do Faial — Alferrarede.
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Empreitada Forma de atribuição Adjudicatário Valor

Reparação da pavimentação da EM São Miguel do Rio Torto-Bicas ................... Ajuste directo ........................................................ Mendes — Transportes e Construções, S. A.2 571 000$00
Beneficiação e reparação do Pólo de Formação do IEFP..................................... Ajuste directo ........................................................ Socoliro — Construções, S. A. ..................... 92 480 000$00
Prolongamento de diversos troços de colectores de esgotos no concelho.......... Concurso limitado sem publicação de anúncio ... Mendes — Transportes e Construções, S. A.11 928 604$00
Reabilitação do Edifício Falcão — recuperação do 1.º andar — fornecimento e Ajuste directo........................................................ Socoliro — Construções, S. A. .....................4 428 311$00

montagem de ar condicionado.
Reparação de uma parte do pavimento do Edifício Falcão, em Abrantes........... Ajuste directo ........................................................ Socoliro — Construções, S. A. ..................... 2 646 000$00
Pavimentação de arruamentos em Tramagal......................................................... Concurso público ................................................... Construções Cunha dos Anjos, L.da.............. 25 445 412$00
Reparação do pavimento das Ruas do Dr. Manuel Fernandes e de AntónioAjuste directo ........................................................ Construtora do Lena, S. A. ..........................2 870 000$00

Botto, Largo de Santo António e Alameda de Santo António.
Concepção/construção e arranque da Unidade Coogeração na ETAR de Abrantes Ajuste directo ........................................................ C. M. E. — Construção Manutenção Elec- 64 890 000$00

(Fonte Quente). tromecânica, S. A.
Pavimentação da Rua das Nogueiras (Fojo) em Rossio ao Sul do Tejo ............... Concurso público ................................................... Construtora do Lena, S. A. ..........................39 200 000$00
Qualificação do Largo do Eucalipto, em Carvalhal ............................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ... Construções Cunha dos Anjos, L.da.............. 8 761 480$00
Pavimentação de um troço do CM 1469 entre o Largo da Bagaceira e a PonteConcurso limitado sem publicação de anúncio ... Construções J. J. R. & Filhos, S. A .............14 504 000$00

da Ribeira do Rio Frio, em Mouriscas.
Pavimentação de um troço do CM 1221 de Cascalhos/Mouriscas ....................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ...Construções J. J. R. & Filhos, S. A. ............15 965 000$00
Estudo Geológico/Geotécnico em Rossio ao Sul do Tejo ...................................... Ajuste directo ........................................................ Geocontrole, Gabinete de Geotecnia e To- 1 666 000$00

pografia, L.da

Fornecimento e aplicação de luminárias de iluminação pública para o perí-Ajuste directo ........................................................ Construções Eléctricas Schréder, S. A. ........99 791 575$00
metro urbano de Abrantes.

Qualificação do Largo da Quinta de Santa Sofia, em Amoreira ........................... Concurso público ................................................... Construções Aquino & Rodrigues, S. A......... 26 006 347$00
Pavimentação de vários arruamentos em Água das Casas-Fontes ........................ Ajuste directo ........................................................ Construtora do Lena, S. A. ..........................4 678 000$00
Reparação da pavimentação do CM 1237 entre São Facundo e Bemposta......... Concurso limitado sem publicação de anúncio ... Construtora do Lena, S. A. ..........................22 870 000$00
Pavimentação da Rua do Meio e da Rua de Nova Lisboa — Cabrito, São Concurso limitado sem publicação de anúncio ... Construtora do Lena, S. A. ..........................11 680 000$00

Miguel do Rio Torto.
Pavimentação do Bairro de São José Operário e Rua do General Godinho,Concurso limitado sem publicação de anúncio ... Mendes — Transportes e Construções, S. A.5 365 810$00

em Rossio ao Sul do Tejo.
Estrada municipal entre a EN 358 e a EN 358-2 (Casal da Serra — Martinchel).... Concurso público ...................................................Matos & Neves, L.da..................................... 24 646 000$00
Centro de Apoio à Qualificação Técnica e Científica........................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ... Socoliro — Construções, S. A. ..................... 16 956 555$00
Pavimentação de diversas ruas e travessas na localidade de Bicas, São Mi-Concurso limitado sem publicação de anúncio ... Mendes — Transportes e Construções, S. A.14 080 000$00

guel do Rio Torto.
Pavimentação de diversos arruamentos na freguesia de Bemposta ...................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ... Mendes — Transportes e Construções, S. A.17 425 750$00
Concepção/construção do sistema de drenagem e tratamento de águas resi-Concurso público ...................................................Construtora do Lena, S. A. ..........................217 392 548$00

duais das localidades de Martinchel, Carvalhal e Bemposta.
Beneficiação e reparação do Pólo de Formação do IEFP — reparações doConcurso limitado sem publicação de anúncio ... Socoliro — Construções, S. A. .....................24 506 900$00

edifício 3 (pavilhões 1 e 2).
Execução de esgotos domésticos em arruamentos do Pego ..................................Concurso público ................................................... Mendes — Transportes e Construções, S. A.26 878 000$00
Poma — Projecto de Ordenamento das Margens do Tejo, em Abrantes —Concurso público ................................................... Mendes — Transportes e Construções, S. A.186 239 018$00

Barreiras do Tejo.
Concepção dos projectos da especialidade e execução da obra de «A Pirâ-Concurso público ................................................... Socoliro — Construções, S. A. .....................119 817 438$00

mide» Centro de Novas Tecnologias.
Infra-estruturas do Parque Desportivo de Abrantes ............................................... Concurso público ...................................................Consórcio Construtora do Lena, S. A./So- 324 000 000$00

coliro — Construções, S. A.
Centro de Apoio à Qualificação Técnica e Científica — 2.ª fase....................... Concurso limitado sem publicação de anúncio ... Socoliro — Construções, S. A. .....................10 380 300$00
Pavimentação de arruamentos em Alvega.............................................................. Concurso público ................................................... Construtora do Lena, S. A. ..........................36 789 847$00

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Nelson Augusto Marques de Carvalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 2529/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 12 de Fevereiro de
2001, foram celebrados os contratos de trabalho a termo certo
pelo período de um ano, com início a 19 de Fevereiro do ano em
curso, com os trabalhadores, Carlos Manuel Almeida dos Reis e
Paula Susana Miranda de Loureiro, para exercerem as funções de
técnico de animação cultural de 2.ª classe e técnica de animação
desportiva (respectivamente), a que corresponde o vencimento de
166 400$, escalão 1, índice 285.

Estas funções serão exercidas na área do município de Águeda.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

Edital n.º 111/2001 (2.ª série) — AP.  — José Elói Morais
Correia, vice-presidente da Câmara Municipal de Águeda:

Faz público que, em sequência da deliberação do executivo mu-
nicipal, tomada em 30 de Janeiro de 2001, se encontra aberto,
pelo período de 60 dias, inquérito público, nos termos do artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, acerca da altera-
ção ao alvará de loteamento n.º 3/84, pertencente a Joaquim Pedro
José Furtado Quintela de Saldanha, sito na Urbanização do Alto
do Rio.

Mais se torna público, que a referida alteração se encontra ex-
posta no posto de turismo desta Câmara Municipal.

E para constar se publica este e outros autos de igual teor que
vão ser afixados nos lugares de estilo.

26 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Elói Morais Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 2530/2001 (2.ª série) — AP.  — Listas de antigui-
dade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, e para efeitos do disposto no artigo 96.º do
mesmo diploma legal, torna-se público que se encontram afixadas
no edifício dos Paços do Concelho, para consulta, as listas de
antiguidade dos funcionários da Câmara Municipal de Albergaria-
-a-Velha, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Pereira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Edital n.º 112/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por deliberação do executivo municipal tomada em reunião
de 10 de Janeiro de 2001, ratificada pela Assembleia Municipal
em sessão de 29 de Janeiro de 2001, foi aprovado o projecto de
Regulamento de Utilização do Estádio Municipal Dr. Raul José das
Neves — relvado/velódromo, o qual se encontra em apreciação
pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, pelo prazo de 30 dias, contados a partir da data da publi-
cação do presente edital no Diário da República.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

Projecto de Regulamento de Utilização do Estádio
Municipal Dr. Raul José das Neves — relvado/velódromo

1— Estádio Municipal Dr. Raul José das Neves (campo de fute-
bol e pista de ciclismo) tem como utilizadores prioritários:

a) Câmara Municipal de Alpiarça;
b) Clube Desportivo «Os Águias» de Alpiarça/associações do

concelho com equipas de futebol ou ciclismo federadas,
Associação de Ciclismo de Santarém;

c) Outras associações e clubes do concelho;

d) Outros grupos do concelho;
e) Outras associações e clubes fora do concelho.

2 — Todos os pedidos de utilização pontual devem ser solicita-
dos, à Câmara Municipal, com, pelo menos, 15 dias de antecedên-
cia, não podendo essa utilização coincidir com realizações da Câ-
mara Municipal ou do Clube Desportivo «Os Águias» de Alpiarça —
futebol/ciclismo.

3 — Em todos os pedidos referido no ponto anterior deve ser
mencionado um responsável, o qual responderá pela boa utiliza-
ção do estádio municipal.

4 — A utilização do estádio será gratuita para as equipas repre-
sentativas dos clubes/associações do concelho, que participem em
campeonatos federados (Associação de Futebol de Santarém, Inatel,
Associação de Ciclismo de Santarém).

5 — Haverá lugar ao pagamento de taxa para outros utiliza-
dores:

a) Utilizadores do concelho — 10 000$ pelo período máxi-
mo de duas horas (diurnas);

b) Utilizadores de outros concelho — 50 000$ pelo período
máximo de duas horas (diurnas);

c) Estes valores são acrescidos de 50% em horário nocturno.

Estas taxas são válidas tanto para a utilização do relvado como
para o velódromo e poderão ser revistas, em qualquer altura, pela
Câmara Municipal de Alpiarça.

6 — O pagamento das taxas deverá ser efectuado no acto
da marcação, cujo valor será devolvido caso a mesma não seja
possível concretizar por parte da Câmara Municipal de Al-
piarça.

7 — O pagamento prevê a utilização dos balneários do estádio
municipal.

8 — Normas genéricas de utilização do relvado e do veló-
dromo:

a) No relvado só é permitido utilizar sapatilhas ou botas com
pitons de borracha;

b) É expressamente proibido fumar em todas as zonas relvadas;
c) O velódromo só deve ser utilizado para treino ou compe-

tição;
d) No pátio dos balneários só é permitido o estacionamento a:

1) Nos dias de competição:

Viatura dos árbitros;
Viatura do delegado da equipa visitada.

2) Nos dias sem competição:

Viatura do(s) seccionista(s) de serviço.

9 — Os portões do estádio municipal estarão fechados e as chaves
serão assim distribuídas:

a) Câmara Municipal de Alpiarça (encarregado de parques
desportivos);

b) Guarda do estádio municipal;
c) Secção de futebol do C. D. «Os Águias» de Alpiarça;
d) Secção de ciclismo do C. D. «Os Águias» de Alpiarça;
e) Bombeiros Municipais de Alpiarça.

10 — Outras situações omissas neste Regulamento serão resol-
vidas pela Câmara Municipal de Alpiarça.

O presente Regulamento entrará em vigor 15 dias após a afixa-
ção de editais publicitando a sua aprovação.

Aprovado pela Câmara Municipal de Alpiarça em reunião de 10
de Janeiro de 2001.

Aprovado pela Assembleia Municipal de Alpiarça em sessão de
29 de Janeiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

Edital n.º 113/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por deliberação do executivo municipal tomada em reunião
de 21 de Fevereiro de 2001, foi aprovada a alteração ao Regula-
mento de Pesca — Concessão de Pesca na Barragem dos Patudos,
a seguir mencionada, a qual se encontra em apreciação pública nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-



APÊNDICE N.º 36 — II SÉRIE — N.º 74 — 28 de Março de 20016

vo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
pelo prazo de 30 dias contados a partir da data da publicação do
presente edital no Diário da República.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

Alteração ao Regulamento de Pesca — Concessão
de Pesca na Barragem dos Patudos

O artigo 21.º do Regulamento de Pesca — Concessão de Pesca
na Barragem dos Patudos, aprovado pela Câmara Municipal de
Alpiarça em reunião de 7 de Abril de 1999, ratificada pela Assem-
bleia Municipal em sessão de 30 de Setembro de 1999, foi altera-
do de harmonia com proposta aprovada em reunião de Câmara de
21 de Fevereiro de 2001, passando a ter a seguinte redacção:

Artigo 21.º

Poderá realizar-se na área da concessão provas ou concursos aos
sábados, domingos e feriados, podendo ficar ao critério da Câmara
Municipal, o terceiro domingo de cada mês, livre.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 2531/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara, datado de 8 de Novembro de 2000, foi contratado a termo
certo, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, Pedro Miguel Fernandes Marinho, para a categoria de auxiliar
administrativo, a partir de 9 de Novembro de 2000, pelo prazo
de um ano.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 2532/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara, datado de 16 de Novembro de 2000, foi contratado a ter-
mo certo, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Filmino Manuel Barros Leal, para a categoria de electricista, a
partir de 4 de Dezembro de 2000, pelo prazo de um ano.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 2533/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara, datado de 8 de Novembro de 2000, foi contratado a termo
certo, nos termos do disposto na alínea d) do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, José
de Brito Araújo, para a categoria de motorista de ligeiros, a partir
de 9 de Novembro de 2000, pelo prazo de seis meses.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 2534/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 14 de Fevereiro de 2001, foi renovado por mais seis
meses o contrato a termo certo, celebrado com Maria Elizabete
Dias da Costa Gomes, como jardineiro, nos termos do disposto no
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
e por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 2535/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 7 de Outubro, torna-se público que por despacho de 26 de
Fevereiro de 2001, foram renovados por mais um ano os contra-
tos de trabalho a termo certo celebrados em 3 de Julho de 2000,
com as seguintes trabalhadoras:

Cantoneiros de vias:

Ana Maria de Jesus Fernandes.
Maria Elisabete Alves de Jesus.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hernâni
Pinto da Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 2536/2001 (2.ª série) — AP. — Por meu despa-
cho, datado de 21 de Fevereiro de 2001, foi renovado, por mais
seis meses, o contrato a termo certo celebrado com Carlos Al-
berto Gomes da Rocha, para exercício de funções corresponden-
tes às da categoria de carpinteiro de limpos, de acordo com o dis-
posto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ar-
mando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Edital n.º 114/2001 (2.ª série) — AP.  — Eduardo Elísio Silva
Peralta Feio, vice-presidente da Câmara Municipal de Aveiro:

Dando cumprimento ao que determina o n.º 3 do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, faz público que se
encontra aberto a discussão pública, a partir do 15.º dia a contar
da data da presente publicação e pelo período de 60 dias, o Plano
de Pormenor do Centro, o qual se encontra exposto no edifício
municipal, sito na Praça da República e no edifício da Junta de
Freguesia da Glória, sito na Rua do Dr. Mário Sacramento, edifício
da Junta de Freguesia da Vera-Cruz, sita no Edifício 15, Avenida
do Dr. Lourenço Peixinho.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser anunciados e afixados nos lugares do
estilo.

14 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara,
Eduardo Elísio Silva Peralta Feio.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 2537/2001 (2.ª série) — AP.  — Pela deliberação
n.º 2/AM/2001, de 23 de Fevereiro, a Assembleia Municipal rati-
ficou os despachos n.os 10 a 19 e 21/P/2001, de 13 de Fevereiro,
através do qual se atribui a menção de mérito excepcional aos se-
guintes funcionários deste município:

Alexandrino Roque Gonçalves, cantoneiro — para progressão de
um escalão na respectiva carreira.

Félix Bonito Caçador, cantoneiro — para progressão de um esca-
lão na respectiva carreira.

António José Baleizão Segão, motorista de pesados — para pro-
gressão de um escalão na respectiva carreira.

Manuel Martins Domingues, motorista de pesados — para pro-
gressão de um escalão na respectiva carreira.

Manuel Maria Ramos Monteiro, serralheiro civil principal — para
progressão de um escalão na respectiva carreira.

Sebastião Manuel Navarro Bergano, serralheiro civil — para pro-
gressão de um escalão na respectiva carreira.

João Mamede Branquinho Guerreiro, motorista de transportes co-
lectivos — para progressão de um escalão na respectiva carreira.

Francisco Damião Godinho, cabouqueiro — para progressão de um
escalão na respectiva carreira.

José Lopes Rodrigues, assistente administrativo — para promo-
ção à categoria de assistente administrativo principal, com dis-
pensa de concurso.
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Maria Manuela Rodrigues Roque Cortegano, assistente administra-
tivo principal — para redução do tempo de serviço necessário
para efeitos de promoção à categoria de assistente administra-
tivo especialista.

Manuel Damião Godinho, assistente administrativo principal —
para redução do tempo de serviço necessário para efeitos de
promoção à categoria de assistente administrativo especialista.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 2538/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que esta
Câmara Municipal deliberou em 21 de Fevereiro de 2001 renovar,
pelos períodos indicados, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com os seguintes trabalhadores:

Desde 4 de Abril de 2001, por mais três meses, auxiliares de
serviços gerais:

Dora Conceição Morgado Coelho.
Paula Cristina Barrocas Grazina Castilho.
Carla Sofia Santos Inácio.
Maria Alice Guerreiro Silva Refachinho.

Desde 7 de Abril de 2001, por mais seis meses, técnico supe-
rior de 2.ª classe (área de comunicação social):

Sónia Cristina Barbeiro Martins Ferreira.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Contrato n.º 405/2001 — AP.  — Contrato a termo certo. —
Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho
abaixo publicado foi autorizada a celebração do contrato a termo
certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18 e artigos 19.º e
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com o trabalhador Carlos Alexandre Paiva Chaves, engenhei-
ro técnico de recursos florestais, com início a 1 de Fevereiro de
2001, pelo prazo de seis meses, por despacho de 17 de Agosto de
2000.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Jorge Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 2539/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que foram renovados os contratos de trabalho a termo certo,
dos trabalhadores abaixo mencionados, nos termos do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplica-
do à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Helena Isabel Almeida de Carvalho — técnico de 2.ª classe, por
despacho do presidente, datado de 23 de Janeiro de 2001, foi
renovado o presente contrato até 1 de Setembro de 2001.

Manuel Carvalho Gonçalves — trolha, por despacho do presiden-
te, datado de 24 de Janeiro de 2001, foi renovado o presente
contrato até 1 de Outubro de 2001.

Sílvia Manuela Barroso Oliveira — técnico superior 2.ª classe, por
despacho do presidente, datado de 10 de Fevereiro do corrente
ano, foi renovado o presente contrato até 25 de Setembro de
2001.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Jor-
ge Agostinho Borges Machado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 2541/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Para os devidos efeitos se torna público que se encontra
afixada a lista de antiguidades do pessoal desta Câmara Municipal
referente ao ano de 2000, de acordo com o estipulado no n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, no edifí-
cio dos Paços do Concelho e demais locais de trabalho.

Mais se torna público que da organização da lista de antiguida-
des cabe recurso, a deduzir do prazo de 30 dias a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, conforme
o estabelecido no artigo 96.º do referido diploma legal.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Fernandes Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 2542/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidades do
pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos
do artigo 93.º do já citado diploma legal, se encontra afixada nas
diversas secções, para efeitos de consulta.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação do presen-
te aviso no Diário da República.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio Manuel
dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 2543/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a
lista de antiguidade do pessoal do quadro desta autarquia referente
ao ano de 2000, organizada nos termos do artigo 93.º do citado
diploma, se encontra fixada no edifício dos Paços do Município e
respectivos locais de trabalho.

Mais se torna público que o prazo de reclamação é de 30 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, conforme determina o n.º 1 do artigo 96.º do referido
decreto-lei.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Edital n.º 115/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração dos Re-
gulamentos de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas
Residuais. — Manuel Augusto Soares Machado, presidente da Câ-
mara Municipal de Coimbra:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no arti-
go 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que, por deliberação
da Câmara e Assembleia Municipais de 14 de Dezembro e 29 de
Dezembro de 2000, respectivamente, foram aprovadas as altera-
ções abaixo descritas do Regulamento Municipal do Serviço de
Distribuição de Água do Concelho de Coimbra e Regulamento
Municipal do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Conce-
lho de Coimbra, publicados no Diário da República, 2.ª série, em
6 de Setembro de 1996.

Alterações

A — Regulamento Municipal do Serviço de Drenagem de Águas
Residuais

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 2.º

Âmbito de drenagem

1 — [...]
2 — [...]
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3 — Compete também aos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Coimbra, proceder, a pedido dos interessados, ao
vazamento de fossas sépticas particulares, utilizando para tal os
meios mecânicos hidráulicos e de transporte adequados.

CAPÍTULO VI

Tarifas e cobranças

Artigo 33.º

Regime tarifário
1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]

a) [...]
b) [...]

4 — [...]
5 — [...]
6 — Pelo vazamento de fossas sépticas privadas, deverão os

requerentes pagar a respectiva tarifa que deverá ser fixada pela
Câmara Municipal sob proposta dos Serviços Municipalizados.
A aludida tarifa será determinada nos termos da seguinte meto-
dologia:

a) Utente familiar (doméstico)

Tf = A + bV

b) Utente não familiar (não doméstico)

Tf = A + 3bV

b.1. Tf — tarifa de vazamento de fossas sépticas priva-
das;

b.1. A — preço/custo da disponibilidade em meios huma-
nos e equipamento para proceder ao vazamento;

b.1. b — representa o preço/custo da utilização efectiva
do sistema público de drenagem, pelo despejo dos es-
gotos vazados;

b.1. V — representa o volume do esgoto retirado (vaza-
do), de cada fossa séptica particular.

Artigo 35.º

Facturação
1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — Revogado pela aplicação do Decreto-Lei n.º 195/99, de 8

de Junho.
6 — (passa a n.º 5.)

B — Ao Regulamento Municipal do Serviço de Distribuição de
Água.

Artigo 23.º

Encargos de celebração do contrato
1 — [...]

a) [...]
b) Revogado pelo Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de Julho.

Artigo 24.º

Caução

Anulado face à revogação expressa da alínea b) do artigo 23.º

Artigo 25.º

Levantamento da caução

Anulado face à revogação expressa do artigo 24.º

Artigo 26.º

Identificação do portador

Anulado face à revogação expressa do artigo 24.º

Para constar e para os devidos e legais efeitos se publica o pre-
sente edital e outros de igual teor que vão ser afixadas no átrio
dos Paços do Município e demais lugares de uso e costume.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Augusto Soares Machado.

Edital n.º 116/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Mu-
nicipal de Publicidade. — Apreciação pública. — Manuel Augusto
Soares Machado, presidente da Câmara Municipal de Coimbra, torna
público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 91.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal de
Coimbra deliberou em 19 de Fevereiro de 2001, submeter a apre-
ciação pública, pelo prazo de 30 dias, o projecto de Regulamento
Municipal de Publicidade, cujo teor é o seguinte:

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 166/99, de 13 de Maio, veio proibir a afixa-
ção de publicidade na proximidade das estradas nacionais fora dos
aglomerados urbanos, mantendo-se em vigor, quanto aos casos não
abrangidos pelo disposto neste diploma, o preceituado na Lei n.º 98/
98, de 17 de Agosto.

Continua a pertencer às câmaras municipais a tarefa de definir
os critérios que devem nortear o licenciamento da publicidade dos
respectivos municípios, incluindo os troços de estradas nacionais
inseridos em aglomerados urbanos.

No município de Coimbra tem-se verificado um aumento acen-
tuado da actividade publicitária nos últimos anos, ao nível do nú-
mero de suportes, quer do número e concorrência de empresas a
operar neste mercado, o que impõe a adequação do Regulamento
de Publicidade em vigor à nova realidade.

Assim, há que impor novas regras, neste domínio, por forma a
que se demonstre à população e às empresas intervenientes no sector
que a publicidade visa, em última análise, salvaguardar o indispen-
sável equilíbrio entre a actividade publicitária e as exigências dita-
das pelo interesse público como sejam, nomeadamente, a seguran-
ça, a estética e o enquadramento urbanístico e ambiental.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e de acordo
com a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, artigos 53.º, n.º 2, alínea a),
e 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, Lei
n.º 97/88, de 17 de Agosto, com as alterações da Lei n.º 23/2000,
de 23 de Agosto, e Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril, com as
alterações do Decreto-Lei n.º 166/99, de 13 de Maio.

Artigo 2.º

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se a todos os meios ou
suportes de afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitá-
rias na área do município de Coimbra.

2 — Exclui-se do âmbito de aplicação deste Regulamento a
publicidade concessionada pelo município de Coimbra.

3 — Não integram o âmbito deste Regulamento a afixação,
inscrição ou difusão de:

a) Propaganda política;
b) Mensagens e dizeres divulgados através de éditos, notifi-

cações e demais formas de sensibilização que se relacio-
nem, directa ou indirectamente, com o cumprimento de
prescrições legais ou com a utilização de serviços públi-
cos;

c) Difusão de comunicados, notas oficiosas e demais escla-
recimentos que se prendam com a actividade de órgãos
de soberania e da Administração Pública;

d) A publicidade de espectáculos públicos com carácter cul-
tural e autorizados pelas entidades competentes;

e) Outros dizeres que resultem de imposição legal.
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Artigo 3.º

Conceito de publicidade

1 — Considera-se publicidade, para efeitos do presente Regula-
mento, qualquer forma de comunicação feita por entidades de
natureza pública ou privada, no âmbito de uma actividade comer-
cial, industrial, artesanal ou liberal, com o objectivo directo ou
indirecto de:

a) Promover, com vista à sua comercialização ou alienação,
quaisquer bens ou serviços;

b) Promover ideias, princípios, iniciativas ou instituições.

2 — Considera-se, também, publicidade qualquer forma de co-
municação da Administração Pública, não prevista no número
anterior, que tenha por objectivo, directo ou indirecto, promover
o fornecimento de bens ou serviços.

CAPÍTULO II

Regime e procedimento de licenciamento

Artigo 4.º

Licenciamento

1 — A afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias
depende de prévio licenciamento da Câmara Municipal de Coim-
bra.

2 — Não carecem de licenciamento municipal, nos termos do
presente Regulamento:

a) Os anúncios ou reclamos colocados ou afixados dentro dos
estabelecimentos ou no interior das montras de exposi-
ção destes, quando forem respeitantes a produtos ali fa-
bricados e ou comercializados;

b) Os anúncios colocados ou afixados em prédios urbanos com
a simples indicação de venda ou arrendamento.

Artigo 5.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento deve ser formulado em reque-
rimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Coimbra,
apresentado em duplicado e do qual devem constar:

a) O nome ou a designação, a identificação fiscal e a resi-
dência ou a sede do requerente;

b) A indicação do tipo de publicidade;
c) A identificação exacta do local a utilizar na afixação,

inscrição ou difusão da mensagem publicitária;
d) O período pretendido para a licença.

2 — Ao pedido de licenciamento devem ser juntos, em duplicado:

a) Memória descritiva do projecto, com indicação dos ma-
teriais, forma e cores;

b) Desenho do suporte publicitário, com indicação da for-
ma, dimensões e ou balanço para a afixação;

c) Fotografias a cores no formato mínimo de 10 × 15, in-
dicando o local previsto para a afixação, apresentadas em
suporte de papel A4;

d) Fotomontagem esclarecedora do pretendido quanto à afi-
xação do suporte publicitário, apresentada em suporte de
papel A4;

e) Planta de localização fornecida pela Câmara Municipal
de Coimbra à escala mínima de 1/5000, 1/2000 ou 1/1000,
quando disponível, com indicação do local previsto para
a afixação;

f) No caso de suportes publicitários a colocar em fachada
de edifícios, desenho dos alçados de conjunto numa ex-
tensão de 10 m para cada um dos lados, desenho do alça-
do e corte cotado esclarecedor do pretendido, à escala
mínima de 1/100 ou 1/50, com a integração do suporte
publicitário e com indicação dos materiais, cores e textu-
ras a utilizar;

g) Outros documentos que o requerente considere adequados
a complementar os anteriores e a esclarecer a sua pre-
tensão.

3 — O pedido de licenciamento deve ser acompanhado de li-
cença, autorização ou outro qualquer titulo legalmente exigido para
o exercício da actividade a publicitar.

4 — O pedido de licenciamento deve ser ainda instruído com
documento comprovativo de que o requerente é proprietário, lo-
catário ou titular de outros direitos sobre os bens onde pretende
afixar, inscrever ou difundir a mensagem publicitária.

5 — Ao pedido de licenciamento deve ser junta a autorização
do proprietário dos bens onde se pretende afixar, inscrever ou difundir
a mensagem publicitária, se o requerente não for titular de qual-
quer dos direitos referidos no número anterior.

6 — Na falta de apresentação de qualquer dos elementos
instrutores referidos nos números anteriores, devem os mesmos
ser solicitados ao requerente para que os junte ao processo no prazo
de 15 dias, sob pena de rejeição liminar do requerimento.

Artigo 6.º

Elementos complementares

1 — Nos 30 dias seguintes à data da entrada do requerimento,
podem ser solicitadas ao requerente a indicação e ou a apresenta-
ção de quaisquer outros elementos ou esclarecimentos necessários
em face de dúvidas susceptíveis de comprometer a apreciação do
pedido.

2 — A falta da indicação e ou apresentação dos elementos ou
esclarecimentos solicitados, no prazo que lhe for estabelecido, nos
termos do número anterior, implica o arquivamento do processo.

Artigo 7.º

Pareceres

1 — Sempre que o local onde o requerente pretenda afixar,
inscrever ou difundir a mensagem publicitária esteja sob a jurisdi-
ção de outra entidade, deve a Câmara Municipal solicitar-lhe, nos
30 dias seguintes à entrada do requerimento, ou nos 15 dias se-
guintes à junção dos elementos complementares a que se refere o
artigo 6.º, parecer sobre o pedido de licenciamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câmara
Municipal pode, sempre que o julgar necessário para a tomada de
decisão, solicitar pareceres às entidades que tiver por convenien-
tes do ponto de vista dos interesses e valores a acautelar no licen-
ciamento.

3 — Os pareceres solicitados devem ser emitidos no prazo de
30 dias, findo o qual pode o procedimento prosseguir e vir a ser
proferida decisão sem tais pareceres.

Artigo 8.º

Condicionamentos e proibições ao licenciamento

1 — A afixação, inscrição ou difusão de publicidade não pode:

a) Afectar a estética ou o ambiente dos lugares, a paisagem
ou provocar a obstrução de perspectivas panorâmicas;

b) Prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumentos
nacionais, de edifícios de interesse público ou outros pas-
síveis de classificação pelas entidades públicas;

c) Provocar o incorrecto enquadramento dos elementos de
publicidade propostos no edifício, nomeadamente quanto
a cores, forma, dimensões, proporções, escala e materiais;

d) Afectar a segurança das pessoas ou das coisas, nomeada-
mente na circulação rodoviária;

e) Prejudicar ou dificultar a circulação de veículos de socor-
ro e emergência;

f) Apresentar disposições, formatos ou cores que possam
confundir-se com os da sinalização de trânsito, ou preju-
dicar a sua visibilidade;

g) Prejudicar a circulação de peões, designadamente dos de-
ficientes;

h) Prejudicar a visibilidade de placas toponímicas;
i) Prejudicar acessos dos edifícios;
j) Provocar ruído para além dos limites impostos pela le-

gislação reguladora do ruído.

2 — Sem prejuízo do estabelecido no número anterior não é
autorizada:

a) A utilização, em qualquer caso, de materiais não biode-
gradáveis na afixação e inscrição de mensagens de publi-
cidade;
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b) A utilização de panfletos ou meios semelhantes projecta-
dos ou lançados por meios terrestres ou aéreos;

c) A afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitá-
rias, seja qual for o suporte que utilizem, em edifícios
públicos, sedes de órgãos de soberania ou de autarquias locais,
templos, cemitérios, árvores, sinais de trânsito e elemen-
tos do mobiliário urbano;

d) A afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitá-
rias em locais, edifícios ou monumentos de interesse his-
tórico, cultural, arquitectónico ou paisagístico;

e) A afixação de cartazes ou afins sem suporte próprio atra-
vés de colagem ou outros meios semelhantes;

f) A afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitá-
rias que violem o estabelecido no Código de Publicidade.

Artigo 9.º

Publicidade nas vias municipais

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a publicidade
a afixar ou inscrever nas imediações das vias municipais fora das
áreas urbanas, desde que não visível das estradas nacionais, deve
obedecer aos seguintes condicionamentos:

a) Nas estradas municipais, a publicidade deve ser colocada
a uma distância mínima de 25 m do limite exterior da
faixa de rodagem medida na horizontal;

b) Nos caminhos municipais, a publicidade deve ser coloca-
da a uma distância mínima de 20 m do limite exterior da
faixa de rodagem medida na horizontal;

c) Em caso de proximidade de cruzamento ou entroncamento
com outras vias de comunicação ou com vias férreas, a
publicidade deve ser colocada a uma distância mínima de
50 m do limite exterior da faixa de rodagem medida na
horizontal.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º os condicionamen-
tos previstos nas diversas alíneas do número anterior não são
aplicáveis aos seguintes meios de publicidade, quando não visíveis
das estradas nacionais:

a) De interesse cultural ou turístico;
b) Que se destinem a identificar edifícios ou estabelecimen-

tos, públicos ou particulares, desde que tal publicidade seja
afixada ou inscrita nos mesmos.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º e no n.º 1 do pre-
sente artigo, é proibida a afixação, inscrição ou difusão de mensa-
gens publicitárias nas rotundas, quer dentro, quer fora das áreas
urbanas, com excepção dos meios de publicidade que se destinem
a identificar edifícios ou estabelecimentos públicos ou particula-
res, desde que tal publicidade seja afixada ou inscrita nos mesmos.

Artigo 10.º

Indeferimento

Constituem motivos de indeferimento do pedido de licenciamento:

a) A violação de disposições legais e regulamentares e ou de
normas técnicas gerais e específicas aplicáveis, designa-
damente das previstas no presente Regulamento;

b) A verificação de impedimentos ou proibições previstas nos
artigos 8.º e 9.º

Artigo 11.º

Audiência dos interessados

Previamente à decisão final do pedido de licenciamento, proce-
der-se-á à audiência prévia dos interessados nos termos do Código
do Procedimento Administrativo.

Artigo 12.º

Decisão final

1 — A decisão sobre o pedido de licenciamento deve ser profe-
rida no prazo de 30 dias, contado da data em que o processo es-
teja devidamente instruído com todos os elementos necessários à
decisão, nos termos dos artigos 5.º, 6.º e 7.º

2 — Em caso de deferimento, a notificação da decisão deve incluir
a indicação do local e do prazo para o levantamento do alvará de
licença e para o pagamento da taxa respectiva.

3 — A decisão que tenha deferido o pedido de licenciamento
caduca se, no prazo de dois meses a contar da sua notificação, não
for levantado o alvará de licença de publicidade.

Artigo 13.º

Prazo e renovação da licença

1 — A licença será atribuída até ao termo do ano civil a que se
reporta o licenciamento.

2 — A pedido do requerente, a licença pode ser requerida por
prazo inferior.

3 — A licença requerida para afixação, inscrição ou difusão de
mensagens publicitárias relativas a evento a ocorrer em data de-
terminada caducará no termo dessa data.

4 — A licença que seja concedida até ao termo do ano civil a
que o licenciamento diz respeito renova-se automática e sucessi-
vamente por igual período, desde que o interessado pague a res-
pectiva taxa, salvo se:

a) A Câmara Municipal notificar por escrito o titular de
decisão em sentido contrário e com a antecedência míni-
ma de 30 dias antes do termo do prazo respectivo;

b) O titular comunicar por escrito à Câmara Municipal in-
tenção contrária e com antecedência mínima de 30 dias.

Artigo 14.º

Obrigações do titular da licença

Constituem obrigações do titular da licença de publicidade:

a) Manter o suporte publicitário em boas condições de con-
servação, funcionamento e segurança;

b) Retirar a mensagem publicitária e respectivo suporte fin-
do que seja o prazo de validade da licença ou caso não
haja renovação automática;

c) Repor o local ou espaço de afixação, inscrição ou difusão
da publicidade na situação em que se encontrava antes da
emissão da licença;

d) Cumprir as prescrições estipuladas na licença.

Artigo 15.º

Revogação da licença

A licença para afixação, inscrição ou difusão de mensagens pu-
blicitárias pode ser revogada a todo o tempo pela Câmara Muni-
cipal sempre que:

a) Excepcionais razões de interesse público o exijam;
b) O seu titular não cumpra as normas legais e regulamenta-

res a que está sujeito, nomeadamente as obrigações a que
se tenha vinculado no licenciamento;

c) O titular da licença proceda à substituição, alteração ou
modificação da mensagem publicitária para a qual haja sido
concedida a licença;

d) O titular da licença proceda à substituição, alteração ou
modificação do suporte publicitário para a qual haja sido
concedida a licença.

Artigo 16.º

Licenciamento cumulativo

Nos casos em que a afixação, inscrição ou difusão de mensagens
publicitárias exija a execução de obras de construção civil sujeitas
a licença ou autorização, deve esta ser requerida, cumulativamen-
te, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 17.º

Remoção dos suportes publicitários

1 — Em caso de caducidade ou de revogação da licença, deve o
respectivo titular proceder à remoção dos suportes publicitários
no prazo de 10 dias, contados, respectivamente, da cessação da
licença ou da notificação do acto de revogação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode a Câ-
mara Municipal ordenar a remoção dos suportes publicitários sempre
que se verifique qualquer das seguintes circunstâncias:

a) Afixação, inscrição ou difusão de publicidade sem prévio
licenciamento ou em desconformidade com o estipulado
neste Regulamento;
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b) Desrespeito pelos termos da licença, nomeadamente al-
teração do meio difusor, do conteúdo da mensagem pu-
blicitária ou do material autorizado a ser utilizado para a
sua afixação ou inscrição.

3 — Para efeitos do número anterior deve a Câmara Municipal
notificar o infractor fixando-lhe o prazo de 10 dias para proceder
à remoção do suporte publicitário.

4 — Caso o titular da licença ou o infractor não tenha proce-
dido, dentro do prazo fixado, à remoção dos suportes publicitários,
pode a Câmara Municipal efectuar a remoção.

5 — Sempre que a Câmara Municipal proceda à remoção dos
suportes publicitários, nos termos do presente artigo, o titular da
licença ou o infractor é responsável pelo pagamento de todas as
despesas correspondentes.

Artigo 18.º

Publicidade abusiva

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior e da eventual
aplicação de coimas e sanções acessórias, a Câmara Municipal pode,
independentemente de prévia notificação, proceder à remoção de
suportes publicitários sempre que tenha havido uma utilização abusiva
do espaço público.

2 — Os proprietários ou titulares de outros direitos sobre locais
onde forem afixadas, inscritas ou difundidas mensagens publicitá-
rias em violação do preceituado no presente Regulamento podem
destruir, rasgar, apagar ou por qualquer forma inutilizar e remover
os suportes utilizados.

Artigo 19.º

Regime de concessão

O município poderá conceder, mediante concurso, o exclusivo
para afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias na
área do município.

Artigo 20.º

Taxas

1 — Pelas licenças de publicidade ou sua renovação são devidas
as taxas estabelecidas na tabela anexa ao presente Regulamento,
do qual faz parte integrante.

2 — As taxas são liquidadas com o deferimento do pedido de
licenciamento e pagas antes do levantamento do alvará de licença.

3 — No caso da renovação automática da licença o pagamento
da respectiva taxa será precedido da emissão de aviso e terá lugar
no primeiro trimestre do ano a que respeita, implicando o não
pagamento da taxa neste prazo, a sua cobrança coerciva.

4 — O não pagamento da taxa determina a caducidade da licença.

Artigo 21.º

Isenções

1 — Estão isentos de taxas:

a) O Estado e seus institutos, organismos autónomos perso-
nalizados, bem como as demais pessoas colectivas de di-
reito público, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

b) As entidades a quem a lei confira tal isenção.

2 — Poderão ainda ser isentos de taxas total ou parcialmente:

a) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade
pública administrativa, os partidos políticos e os sindica-
tos;

b) As associações patronais, religiosas, culturais desportivas
ou recreativas legalmente constituídas e as comissões
fabriqueiras de igrejas e capelas pelas actividades que se
destinem, directamente, à realização dos seus fins estatu-
tários;

c) As instituições particulares de solidariedade social legal-
mente constituídas, pelas actividades que se destinem à
realização dos seus fins estatutários;

d) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações,
desde que constituídas, registadas e funcionando nos
termos da legislação cooperativa, relativamente às acti-
vidades que se destinem à realização dos seus fins estatu-
tários.

3 — As isenções referidas no número anterior não dispensam o
requerimento à Câmara Municipal das necessárias licenças quando
devidas, nos termos da lei ou regulamentos municipais.

4 — As isenções referidas no n.º 2 serão concedidas por delibe-
ração da Câmara Municipal, podendo esta delegar no presidente
da Câmara Municipal com a faculdade de subdelegação, mediante
requerimento dos interessados e apresentação de prova da qualida-
de em que requerem e dos requisitos exigidos para a concessão da
isenção,

5 — As isenções previstas no presente artigo não autorizam os
beneficiários a utilizar meios susceptíveis de lesar o interesse
municipal e não abrangem as indemnizações por danos causados
no património municipal.

CAPÍTULO III

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos
e outros semelhantes

Artigo 22.º

Definições e dimensões

Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em
parâmetro visível e liso com a sua maior dimensão não
excedendo os 0,60 m e a máxima saliência de 0,03 m;

b) Placa — suporte não luminoso aplicado em parâmetro
visível com ou sem emolduramento e não excedendo na
sua maior dimensão 1,50 m;

c) Tabuleta — suporte não luminoso afixado perpendicular-
mente às fachadas dos edifícios com mensagem publicitá-
ria nas faces com a sua maior dimensão não excedendo
0,50 m de largura e 0,40 m de altura;

d) Letras soltas ou símbolos — mensagem publicitária não
luminosa directamente aplicada nas fachadas dos edifícios,
nas montras, nas portas ou janelas.

Artigo 23.º

Condições de aplicação de chapas

Não podem ocultar elementos decorativos ou outros com inte-
resse na composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 24.º

Condições de aplicação de placas

1 — Não podem exceder a altura dos gradeamentos ou outras
zonas vazadas em varandas.

2 — Não poderão ocultar elementos decorativos ou outros com
interesse na composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 25.º

Condições de aplicação das tabuletas

1 — Não podem ser afixadas tabuletas a menos de 3 m de outra
tabuleta previamente licenciada.

2 — A colocação de tabuletas em balanço total ou parcial sobre
espaços do domínio público só será consentida se forem observa-
das as seguintes distâncias mínimas:

a) Distância das tabuletas em relação ao solo — 3 m;
b) Distância das tabuletas em relação ao lancil do passeio —

0,50 m;
c) Distância das tabuletas em relação ao plano marginal do

edifício — 1 m.

Artigo 26.º

Condições de aplicação das letras soltas ou símbolos

1 — Não poderão ocultar elementos decorativos ou outros com
interesse na composição arquitectónica das fachadas.

2 — Não poderão exceder 0,40 m de altura e 0,10 m de saliên-
cia.
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SECÇÃO II

Painéis, mupis e semelhantes

Artigo 27.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Painel — suporte construído por moldura e respectiva
estrutura fixada directamente no solo;

b) Mupi — tipo de mobiliário urbano destinado a publicida-
de podendo em alguns casos conter também informação.

Artigo 28.º

Condições de instalação

1 — Não podem ser afixados em edifícios, nem serem coloca-
dos em frente de vãos dos mesmos.

2 — Quando afixados em tapumes, vedações ou elementos con-
géneres, os painéis deverão ser sempre nivelados.

3 — A estrutura de suporte deve ser metálica e na cor mais
adequada ao ambiente e estética do local.

4 — O painel conterá, obrigatoriamente, no canto inferior di-
reito uma placa identificativa da entidade requerente.

5 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da respec-
tiva licença fica condicionado à entrega de cópia do contrato de
seguro de responsabilidade civil, sendo o titular da licença respon-
sável por todos os danos resultantes da instalação e manutenção
destes suportes publicitários.

Artigo 29.º

Dimensão dos painéis

1 — Os painéis devem ter as seguintes dimensões:

a) 4 m de largura por 3 m de altura;
b) 8 m de largura por 3 m de altura;
c) 2,40 m de largura por 1,75 m de altura.

2 — Podem ser licenciados, a título excepcional, painéis com
outras dimensões desde que não seja posto em causa o ambiente e
a estética dos locais pretendidos.

3 — A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode
ser inferior a 2,50 m.

4 — Os painéis podem ter saliências, desde que:

a) Não ultrapassem na sua totalidade 0,50 m para o exte-
rior na área central e 1 m2 de superfície;

b) Não ultrapassem 0,50 m de balanço em relação ao seu
plano;

c) A distância entre a parte inferior da saliência e o solo
não seja inferior a 3 m.

Artigo 30.º

Outras disposições

1 — Os suportes publicitários não poderão manter-se no local
sem publicidade por mais de 30 dias, devendo o respectivo titular
proceder, no prazo de oito dias a contar da notificação, à sua
remoção, sob pena da Câmara Municipal poder proceder à mes-
ma, debitando-lhe todos os custos.

2 — Será obrigatória a colocação nos suportes gráficos e ou
publicitários, em local visível, da identificação do titular da res-
pectiva licença.

SECÇÃO III

Bandeirolas

Artigo 31.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento entende-se por bandeirola todo
o suporte afixado em poste, candeeiro ou outra estrutura seme-
lhante.

Artigo 32.º

Dimensões

1 — As bandeirolas devem ter uma das seguintes dimensões:

a) 1,20 m de altura por 0,80 m de largura como limites
máximos;

b) 1 m de altura por 0,60 m de largura como limites míni-
mos.

2 — Poderão ser licenciadas, a título excepcional devidamente
fundamentado, bandeirolas com outras dimensões desde que não
fique posta em causa a visibilidade da sinalização de trânsito, nem
o ambiente e a estética dos locais pretendidos.

Artigo 33.º

Condições de instalação

1 — As bandeirolas têm que permanecer oscilantes e só podem
ser colocadas em posição perpendicular à via.

2 — A distância entre a parte inferior das bandeirolas e o solo
não pode ser inferior a 3 m havendo passeios ou 4,50 m inexistindo
passeios.

3 — A distância entre a fachada do edifício mais próximo e as
bandeirolas não pode ser inferior a 2 m.

SECÇÃO IV

Faixas, pendões e outros semelhantes

Artigo 34.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por faixas,
pendões e outros semelhantes todo o meio publicitário constituí-
do por tecido ou tela, fixado temporariamente em poste, candeeiro
ou outro semelhante.

Artigo 35.º

Condições de instalação

A colocação de faixas, pendões e outros semelhantes não pode
constituir perigo para a circulação pedonal e rodoviária, devendo
a distância entre a parte inferior e o solo não ser inferior a 3 m.

SECÇÃO V

Cartazes, dísticos colantes e outros semelhantes

Artigo 36.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por cartaz, dístico
colante e outros semelhantes todo o meio publicitário temporá-
rio, constituído por papel ou tela, colocado ou por outro meio
afixado directamente em local adequado para o efeito e confinan-
do com a via pública.

Artigo 37.º

Condições de aplicação

Só poderão ser afixados cartazes, dísticos colantes ou outros
semelhantes nos seguintes locais:

a) Tapumes ou outras vedações provisórias pertença dos
interessados ou com autorização devidamente comprova-
da dos titulares do direito sobre os mesmos;

b) Locais do domínio público ou privado devidamente auto-
rizados para o efeito.

SECÇÃO VI

Toldos

Artigo 38.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento entende-se por toldo toda a
cobertura amovível que sirva para abrigar do sol ou da chuva e
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onde estejam afixadas mensagens publicitárias, aplicável a vãos de
portas, janelas, vitrines e montras.

Artigo 39.º

Condições de aplicação e de manutenção

1 — A colocação de toldos terá em conta o disposto nos instru-
mentos de gestão territorial municipais e obedecerá às seguintes
condições:

a) Os toldos não poderão ter balanço superior à largura dos
passeios, reduzida de 0,40 m nem exceder 2 m;

b) Qualquer parte dos toldos deve ficar a, pelo menos, 2,50 m
acima do passeio ou da soleira da porta;

c) A configuração do toldo deverá ter em conta o ambiente
e a estética do local em que se situa o estabelecimento.

2 — É obrigatório manter os toldos em bom estado de conser-
vação e limpeza.

SECÇÃO VII

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e semelhantes

Artigo 40.º

Definição

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Anúncio luminoso — todo o suporte que emita luz pró-
pria;

b) Anúncio iluminado — todo o suporte sobre o qual se faça
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio electrónico — sistema computadorizado de emissão
de mensagens e imagens e ou com possibilidade de liga-
ção a circuitos de TV e vídeo.

Artigo 41.º

Condições de aplicação

A colocação de anúncios a que se refere o artigo anterior sobre
o espaço do domínio público deve respeitar as seguintes distâncias
mínimas:

a) Distância dos anúncios em relação ao solo — 3 m;
b) Distância dos anúncios em relação ao lancil do passeio —

0,50 m;
c) Distância dos anúncios em relação à faixa de rodagem (caso

não exista passeio) — 0,50 m.

Artigo 42.º

Estrutura, termo de responsabilidade e seguro

1 — As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, sistemas
electrónicos ou semelhantes instaladas nas coberturas ou fachadas
dos edifícios e em espaços afectos ao domínio público devem ser
na cor mais adequada ao ambiente e estética do local.

2 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da respec-
tiva licença fica condicionado à entrega de cópia do contrato de
seguro de responsabilidade civil, sendo o titular da licença respon-
sável por todos os danos resultantes da instalação e manutenção
dos suportes publicitários.

SECÇÃO VIII

Publicidade sonora

Artigo 43.º

Condições de licenciamento

1 — A difusão de publicidade através de meios sonoros fixos ou
móveis é objecto de licenciamento temporário, com sujeição aos
limites estabelecidos na legislação especial sobre ruído.

2 — A difusão de publicidade sonora não está sujeita a licencia-
mento municipal por ocasião de festas tradicionais, sem prejuízo
do respeito pelos limites referidos no número anterior.

SECÇÃO IX

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis
e outros meios de locomoção

Artigo 44.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento são consideradas unida-
des móveis publicitárias os veículos e ou atrelados utilizados ex-
clusivamente para o exercício da actividade publicitária.

Artigo 45.º

Limites

As unidades móveis poderão fazer uso de material sonoro res-
peitando os limites impostos em legislação especial sobre ruído.

Artigo 46.º

Estacionamento

1 — A unidade móvel emissora de som não pode estacionar dentro
dos aglomerados urbanos, salvo se tiver o equipamento de som
desligado.

2 — As unidades móveis publicitárias não podem permanecer
estacionadas no mesmo local público por período superior a duas
horas.

Artigo 47.º

Autorização e seguro

1 — Sempre que o suporte utilizado exceda as dimensões do
veículo deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento inicial, a
que se refere o artigo 5.º, uma autorização emitida pela entidade
competente que deverá estar de acordo com o Código da Estrada.

2 — Após o deferimento do pedido o levantamento da licença
será condicionado à entrega de cópia do contrato de seguro de
responsabilidade civil.

3 — Será obrigatória a colocação em local visível do número
do alvará da licença e a identificação do respectivo titular.

Artigo 48.º

Entidade competente para o licenciamento

A afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias em
veículos automóveis e ou atrelados, transportes públicos e outros
que circulem na área do município carece de licenciamento, a
conceder pela Câmara Municipal, nos termos do presente Regula-
mento e da demais legislação aplicável, sempre que o proprietário
ou possuidor do veículo ali tenha residência, sede, delegação ou
qualquer outra forma de representação.

Artigo 49.º

Cálculo da publicidade

A publicidade por afixação, inscrição ou difusão de mensagens
em unidades móveis publicitárias, veículos automóveis, transpor-
tes públicos e outros meios de locomoção será taxada por veículo
de acordo com a tabela anexa.

SECÇÃO X

Balões, insufláveis e semelhantes

Artigo 50.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por balão,
insuflável e semelhantes todos os suportes a afixar temporaria-
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mente que, para sua exposição no ar careçam de gás, podendo ou
não estabelecer-se a sua ligação ao solo por elementos de fixação.

Artigo 51.º

Condições de licenciamento

1 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
fica condicionado à entrega de cópia do contrato de seguro de
responsabilidade civil, sendo o titular da licença responsável por
todos os danos resultantes da afixação destes suportes publicitários.

2 — A Câmara Municipal pode exigir, se achar conveniente,
parecer dos bombeiros sapadores.

SECÇÃO XI

Exposição de artigos no exterior dos estabelecimentos

Artigo 52.º

Licenciamento

1 — A exposição de artigos no exterior dos respectivos estabe-
lecimentos carece de licenciamento quando haja ocupação de es-
paço público, não podendo, contudo, prejudicar a circulação pedonal,
o ambiente e a estética dos respectivos locais.

2 — A exposição de jornais, revistas, livros e postais poderá
fazer-se excepcionalmente nas fachadas dos prédios ou nos locais
de venda, carecendo do necessário licenciamento.

3 — Pode, ainda, no âmbito do comércio tradicional, ser licen-
ciada a exposição de artigos no espaço exterior dos estabeleci-
mentos comerciais, tendo em conta o ambiente e a estética dos
respectivos locais e desde que não prejudique a circulação de peões.

Artigo 53.º

Máquinas de venda automática

A colocação de máquinas de venda automática no exterior dos
estabelecimentos, quando haja ocupação de espaço público, carece
de licença, não podendo, contudo, prejudicar a circulação de peões
e ter em conta o ambiente e a estética dos respectivos locais.

SECÇÃO XII

Remoção da publicidade

Artigo 54.º

Remoção

1 — Decorrido o prazo da validade da licença, a publicidade de
que trata o presente Regulamento deve ser removida pelos titula-
res da licença no prazo de 10 dias.

2 — A remoção deverá ser complementada com a limpeza ne-
cessária do local, de modo a repor as condições existentes à data
da emissão da licença.

3 — Em caso de incumprimento a remoção poderá ser executa-
da pela Câmara Municipal, a expensas do titular da licença.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 55.º

Fiscalização

Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras entida-
des, incumbe aos serviços municipais competentes a fiscalização
do disposto no presente Regulamento.

Artigo 56.º

Infracções ao Código da Publicidade

Sempre que forem verificadas violações às normas do Código da
Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Ou-

tubro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 275/98, de 9 de Se-
tembro, deve a Câmara Municipal comunicá-las ao Instituto do
Consumidor, em conformidade com o disposto no artigo 37.º e
para os efeitos do preceituado nos artigos 38.º e 39.º daquele di-
ploma legal.

Artigo 57.º

Contra-ordenações, coimas e sanções acessórias

1 — A afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias
que não tenha sido precedida de licenciamento constitui contra-
-ordenação punível com coima de 30 000$ (149,63 euros) a
250 000$ (1246,99 euros) para pessoas singulares, e de 60 000$
(299,27 euros) a 500 000$ (2493,98 euros) para pessoas colecti-
vas.

2 — A afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias
que não respeite as prescrições do licenciamento, designadamente
quanto ao meio difusor, ao conteúdo da mensagem publicitária ou
ao material autorizado constitui contra-ordenação punível com coima
de 20 000$ (99,75 euros) a 150 000$ (748,19 euros) para pes-
soas singulares e de 40 000$ (199,51 euros) a 300 000$ (1496,39
euros) para pessoas colectivas.

3 — A afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias
em local diverso do previsto na licença constitui contra-ordena-
ção punível com coima de 30 000$ (149,63 euros) a 250 000$
(1246,99 euros) para pessoas singulares e de 60 000$ (299,27 euros)
a 500 000$ (2493,98 euros) para pessoas colectivas.

4 — A não remoção dos suportes publicitários nas condições
estabelecidas e ou dentro do prazo fixado para esse efeito consti-
tui contra-ordenação punível com coima de 30 000$ (149,63 eu-
ros) a 250 000$ (1246,99 euros) para pessoas singulares e de
60 000$ (299,27 euros) a 500 000$ (2493,98 euros) para pesso-
as colectivas.

5 — Para efeitos do disposto no presente artigo presume-se
responsável pela contra-ordenação o anunciante, salvo se este, no
prazo de 10 dias, após a recepção da notificação da infracção iden-
tificar outrem.

6 — Em caso de reincidência ou sempre que a infracção se re-
vista de especial gravidade são aplicáveis as sanções acessórias
previstas no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, nos termos aí estabelecidos,
bem como as especialmente previstas no Decreto-Lei n.º 105/98,
de 24 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 166/99, de 13 de
Maio.

7 — A tentativa e a negligência são puníveis.
8 — A aplicação das coimas e sanções acessórias a que se refe-

rem os números anteriores é da competência do presidente da Câmara
Municipal de Coimbra ou do vereador com competência delegada,
e deverá ser precedida da instauração do respectivo processo de
contra-ordenação.

Artigo 58.º

Planos de pormenor

Os planos de pormenor ou outros planos de ordenamento a vigorar
na área do município de Coimbra poderão estabelecer disposições
específicas sobre suportes publicitários em complemento às dis-
posições do presente Regulamento.

Artigo 59.º

Regime transitório

1 — Consideram-se revogadas as licenças de afixação, inscrição
ou difusão de mensagens publicitárias que não estejam em confor-
midade com as disposições do presente Regulamento, salvo se, no
prazo de 180 dias, a contar da sua entrada em vigor os respecti-
vos titulares requererem a sua adaptação.

2 — No corrente ano, as taxas devidas por licenças anuais de
renovação automática serão liquidadas no prazo de 90 dias da data
da entrada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 60.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente
Regulamento recorrer-se-á à lei geral, aos princípios gerais de di-
reito e ao disposto no Código do Procedimento Administrativo.
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Artigo 61.º

Norma revogatória

São revogados o Regulamento Municipal sobre Publicidade pu-
blicado através do edital n.º 240/98, de 9 de Julho, o capítulo V da
Tabela de Taxas pela Concessão de Licenças e Prestação de Servi-
ços Municipais e o artigo 29.º da secção VII  do Regulamento
Municipal sobre Taxas e Cedências Relativas à Administração
Urbanística, bem como todas as disposições regulamentares que
contrariem o estabelecido neste Regulamento.

Artigo 62.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após da data da
sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Tabela de Taxas

Artigo 1.º

Taxas

O licenciamento da publicidade comercial tal como se encontra
definida no Regulamento de Publicidade implica o pagamento das
taxas constantes da presente Tabela.

Artigo 2.º

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos
e outros semelhantes

1 — Chapas, placas e tabuletas:

Por metro quadrado ou fracção e por ano ou fracção — 3000$
(14,96 euros);

Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção — 500$
(2,49 euros)

2 — Letras soltas ou símbolos:

Por metro quadrado ou fracção de um polígono rectangular
envolvente da superfície do suporte publicitário considera-
do na sua globalidade, e por ano ou fracção — 3000$ (14,96
euros);

Por metro quadrado ou fracção de um polígono rectangular
envolvente da superfície do suporte publicitário considera-
do na sua globalidade, e por mês ou fracção — 500$ (2,4%)

Artigo 3.º

Painéis, mupis e semelhantes

1 — Painéis e semelhantes:

Por metro quadrado ou fracção e por ano ou fracção — 5000$
(24,93 euros);

Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção — 600$
(2,9 euros).

2 — Mupis e semelhantes:

Por metro quadrado ou fracção e por ano ou fracção — 10 000$
(49,87 euros).

Artigo 4.º

Bandeirolas

Bandeirolas:

Por metro quadrado ou fracção e por ano ou fracção — 5000$
(24,93 euros);

Por metro quadrado e por mês ou fracção — 500$ (2,49 euros).

Artigo 5.º

Faixas, pendões e outros semelhantes

Faixas, pendões e outros semelhantes:

Por cada e por dia — 750$ (3,74 euros).

Artigo 6.º

Cartazes, dísticos colantes e outros semelhantes

a) Cartazes — por metro quadrado ou fracção de cada cartaz e
por semana ou fracção — 30$ (0,15 euros).

b) Cartazes em mupis ou outro tipo de mobiliário — por metro
quadrado ou fracção de cada cartaz e por semana ou fracção —
1000$ (4,98 euros).

c) Dísticos, colantes e outros semelhantes — por metro quadra-
do ou fracção de cada cartaz e por semana ou fracção — 30$
(0,15 euros).

Artigo 7.º

Toldos

Toldos — por metro quadrado ou fracção e por ano — 3000$
(14,96 euros).

Artigo 8.º

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos
e semelhantes

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e semelhantes —
por metro quadrado ou fracção da superfície ou de um polígono
rectangular envolvente da superfície do suporte publicitário con-
siderado na sua globalidade, e por ano ou fracção — 2500$
(12,46 euros).

Artigo 9.º

Publicidade sonora

1 — Aparelhos de emissão sonora instalados em local fixo —
por cada local de emissão e por dia ou fracção — 500$ (2,49 euros).

2 — Aparelhos de emissão sonora instalados em viaturas ou
reboques — por dia ou fracção — 10 000$ (49,87 euros).

Artigo 10.º

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis
e outros meios de locomoção

1 — Veículos automóveis, com ou sem reboque, exclusivamente
destinados a publicidade:

a) Veículos ligeiros de passageiros, de mercadorias ou mis-
tos:

Por metro quadrado ou fracção e por ano ou fracção —
60 000$ (299,27 euros);

Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção —
10 000$ (49,87 euros).

b) Veículos pesados de passageiros, mercadorias ou mistos:

Por metro quadrado ou fracção e por ano ou fracção —
150 000$ (748,19 euros);

Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção —
20 000$ (99,75 euros)

2 — Veículos de transportes públicos e táxis:

Por metro quadrado ou fracção e por ano ou fracção — 10 000$
(49,87 euros);

Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção — 1000$
(4,98 euros).

3 — Outros meios de locomoção terrestres:

Por metro quadrado ou fracção e por ano ou fracção — 20 000$
(99,75 euros);

Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção — 1500$
(7,48 euros)

4 — Meios aéreos — por metro quadrado ou fracção e por dia —
10 000$ (49,87 euros).
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Artigo 11.º

Balões, insufláveis e semelhantes

Balões, insufláveis e semelhantes — por cada e por dia — 5000$
(24,93 euros).

Artigo 12.º

Exposição de artigos no exterior dos estabelecimentos

1 — Vitrines, expositores e outros:

Por metro quadrado ou fracção e por ano ou fracção — 4000$
(19,95 euros);

Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção — 350$
(1,74 euros).

2 — Jornais, revistas, livros, postais — por metro quadrado ou
fracção e por ano ou fracção — 1700$ (8,47 euros).

3 — Fazendas e outros objectos — por metro quadrado ou frac-
ção e por ano ou fracção — 4000$ (19,95 euros).

Artigo 13.º

Máquinas de venda automática

Máquinas de venda automática — por metro quadrado ou frac-
ção e por ano ou fracção — 15 000$ (74,81 euros).

Artigo 14.º

Outros suportes publicitários

1 — Nos casos em que o suporte publicitário for apenas men-
surável em medidas lineares:

Por metro linear ou fracção e por ano ou fracção — 2000$
(9,97 euros);

Por metro linear ou fracção e por mês ou fracção — 250$
(1,24 euros).

2 — Nos casos de suportes publicitários não mensuráveis por
qualquer das formas referidas nos artigos anteriores e no número
anterior:

Por ano ou fracção — 5000$ (24,93 euros);
Por mês ou fracção — 600$ (2,99 euros).

Eventuais propostas de alteração devidamente fundamentadas,
deverão ser dirigidas por escrito ao presidente da Câmara Munici-
pal, e entregues na Repartição de Documentação e Atendimento,
pessoalmente, através do correio ou para o endereço electrónico
geral @ cmcoimbra.pt, dentro do prazo de 30 dias contados da
data de publicação deste edital no Diário da República.

Findo o prazo estabelecido para a apreciação pública e depois
de apreciadas as propostas de alteração que venham a ser formu-
ladas o Regulamento Municipal de Publicidade será submetido à
consideração da Câmara e Assembleia Municipal.

Para constar e para os devidos e legais efeitos se publica o pre-
sente edital e outros de igual teor que vão ser afixadas no átrio
dos Paços do Município e demais lugares de uso e costume.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Augusto Soares Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 2544/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Correia
da Luz, presidente da Câmara Municipal do Crato.

Torna público, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, que a lista
de antiguidades do pessoal da Câmara Municipal do Crato, organi-
zada nos termos do artigo 93.º do já citado diploma legal, foi afi-
xada nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias consecuti-
vos a contar da data da publicação do presente aviso.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Correia
da Luz.
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CÂMARA MUNICIPAL
DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso n.º 2546/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade dos fun-
cionários desta Câmara, organizada nos termos do disposto no
artigo 93.º do mesmo diploma, se encontra afixada nos respecti-
vos locais de trabalho.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando
Pinto Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 2547/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao dis-
posto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que a lista de antiguidades do pessoal desta Câ-
mara Municipal, organizada nos termos dos artigos 93.º e 94.º do
já citado diploma legal, foi afixada nos respectivos locais de tra-
balho.

Da referida lista cabe reclamação a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Aviso n.º 2548/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada nos
locais do costume a lista de antiguidade dos funcionários do qua-
dro de pessoal desta Câmara.

Nos termos do artigo 96.º do mencionado diploma, cabe a re-
clamação da referida lista, a interpor no prazo de 30 dias conta-
dos da presente publicação no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de
Jesus Goulart.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 2549/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se
público que a Câmara Municipal de Leiria no ano de 2000 adjudi-
cou as seguintes obras:

Nome — João Cerejo dos Santos.
Número do processo — T-128/2000.
Designação — execução de trabalhos diversos de saneamento e

drenagem de águas pluviais na EM 544, troço da Lagoa do Arrabal
à Chainça.

Valor — 5 245 485$.
Despacho — 27-07-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Paulo Rui Cunha Ferreira.
Número do processo — T-85/2000.
Designação — abastecimento de gás à piscina e gimnodespor-

tivo de Maceira — execução da rede de gás.
Valor — 591 675$.
Despacho — 03-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Paulo Rui Cunha Ferreira.
Número do processo — T-86/2000.
Designação — abastecimento da rede de gás à piscina de

Caranguejeira — execução da rede.
Valor — 345 869$.
Despacho — 03-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — J. Carreira Soares, Construções, S. A.
Número do processo — T-20/2000.
Designação — conservação, reparação, ampliação e melhora-

mentos nas escolas do 1.º CEB n.º 2 de Pousos.
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Valor — 32 501 942$.
Deliberação — 07-06-2000.
Tipo de procedimento — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — J. Carreira Soares, Construções, S. A.
Número do processo — T-48/2000.
Designação — reparação, adaptação e ampliação da escola EBI

de Palmeiria.
Valor — 40 472 290$.
Deliberação — 05-05-2000.
Tipo de procedimento — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — SOPOL — Sociedade Geral de Construções e Obras

Públicas, S. A.
Número do processo — T-185/2000.
Designação — alargamento do tabuleiro da ponte da Catraia e

construção de infra-estruturas diversas.
Valor — 19 420 748$.
Despacho — 14-12-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções Manuel e Lino, L.da

Número do processo — T-170/2000.
Designação — adaptação do 1.º piso do edifício do posto médi-

co da Barreira para refeitório do jardim-de-infância — instalação
dos serviços administrativos do rancho folclórico.

Valor — 3 298 722$.
Despacho — 02-09-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções Manuel & Lino, L.da

Número do processo — T-34/2000.
Designação — conservação, reparação e melhoramentos na Escola

do 1.º CEB do Souto de Baixo.
Valor — 12 600 000$.
Despacho — 19-05-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções Manuel & Lino, L.da

Número do processo — T-49/2000.
Designação — reparação, conservação e melhoramentos na Escola

do 1.º CEB de Barreiro.
Valor — 14 017 500$.
Despacho — 07-07-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Electro Instaladora A. M. Correia, S. A.
Número do processo — T-156/99.
Designação — zona 1 — abertura de valas e colocação de tuba-

gens no centro histórico de Leiria.
Valor — 5 605 635$.
Deliberação — 23-02-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Electro Instaladora A. M. Correia, S. A.
Número do processo — T-157/99.
Designação — zona 2 — abertura de valas e colocação de tuba-

gens no centro histórico de Leiria.
Valor — 11 043 480$.
Despacho — 03-02-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Electro Instaladora A. M. Correia, S. A.
Número do processo — T-158/99.
Designação — zona 3 — abertura de valas e colocação de tuba-

gens no centro histórico de Leiria.
Valor — 6 432 668$.
Despacho — 03-02-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Electro Instaladora A. M. Correia, S. A.
Número do processo — T-159/99.
Designação — zona 4 — abertura de valas e colocação de tuba-

gem no centro histórico.
Valor — 3 201 765$.

Despacho — 27-10-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Electro Instaladora A. M. Correia, S. A.
Número do processo — T-160/99.
Designação — zona 5 — abertura de valas e colocação de tuba-

gem no centro histórico.
Valor — 6 478 605$.
Despacho — 27-10-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Electro Instaladora A. M. Correia, S. A.
Número do processo — T-161/99.
Designação — Zona 6 — abertura de valas e colocação de tuba-

gem no centro histórico.
Valor — 6 602 610$.
Despacho — 27-10-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Electro Instaladora A. M. Correia, S. A.
Número do processo — T-42/2000.
Designação — execução de infra-estruturas da rede de ilumina-

ção pública enterrada na Rua do Dr. Oliveira Salazar e Rua de Leiria.
Valor — 11 583 686$.
Despacho — 19-05-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Pinto & Brás, L.da

Número do processo — T-127/99.
Designação — Remodelação da Rua do Dr. Oliveira Salazar e

Rua de Leiria — Monte Real.
Valor — 23 647 575$.
Deliberação — 05-04-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Euroténis — Equipamentos Desportivos, L.da

Número do processo — T-32/2000.
Designação — construção de balneários e bancada de apoio para

o polidesportivo descoberto da Bidoeira — projecto.
Valor — 2 681 280$.
Despacho — 23-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Euroténis — Equipamentos Desportivos, L.da

Número do processo — T-32/2000.
Designação — construção de balneários e bancada de apoio para

o polidesportivo descoberto da Bidoeira — projecto.
Valor — 2 681 280$.
Despacho — 23-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Euroténis — Equipamentos Desportivos, L.da

Número do processo — T-36/2000.
Designação — construção do pavimento em betão poroso no

piso do polidesportivo do parque de campismo da praia do Pedrógão.
Valor — 3 035 130$.
Despacho — 23-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Aníbal de Oliveira Cristina, L.da

Número do processo — T-150/99.
Designação — remodelação do edifício dos Paços do Concelho —

1.ª fase.
Valor — 78 854 817$.
Despacho — 19-07-2000.
Tipo de procedimento — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Aquavia — Gabinete de Estudos e Projectos de Obras,

L.da

Número do processo — T-58/2000.
Designação — Pavilhão Polidesportivo de Colmeias — projecto.
Valor — 993 038$.
Despacho — 11-04-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
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Nome — SOTEOL — Sociedade de Terraplanagens do Oeste, L.da

Número do processo — T-133/99.
Designação — construção do jardim de infância de A-dos-Pre-

tos.
Valor — 26 240 603$.
Deliberação — 08-03-2000.
Tipo de procedimento — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Fernando Silva & Vieira, L.da

Número do processo — T-149/99.
Designação — construção e reconstrução de muros de vedação

da Escola Primária da Touria.
Valor — 1 937 500$.
Despacho — 12-01-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Fernando Silva & Vieira, L.da

Número do processo — T-175/2000.
Designação — remodelação do 1.º piso do mercado municipal —

2.ª fase (trabalhos diversos).
Valor — 5 136 810$.
Despacho — 13-10-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Fernando Silva & Vieira, L.da

Número do processo — T-23/2000.
Designação — impermeabilização e isolamento do bloco nas-

cente do Mercado Municipal de Leiria.
Valor — 4 307 993$.
Despacho — 16-04-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Fernando Silva & Vieira, L.da

Número do processo — T-46/2000.
Designação — reparação, adaptação e ampliação da escola EBI

da Costa — Maceira.
Valor — 41 012 238$.
Deliberação — 07-06-2000.
Tipo de procedimento — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — J. Carreira Soares — Construções, S. A.
Número do processo — T-39/2000.
Designação — arranjos exteriores da piscina municipal da

Caranguejeira — 1.ª fase.
Valor — 5 039 433$.
Despacho — 27-07-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — J. Carreira Soares — Construções, S. A.
Número do processo — T-56/2000.
Designação — recuperação do mercado de Monte Real.
Valor — 8 959 023$.
Despacho — 05-06-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Litobras, L.da

Número do processo — T-142/99.
Designação — edifício sede da junta de freguesia, extensão de

centro de saúde e centro de dia da Carreira — 2.ª fase.
Valor — 4 216 800$.
Despacho — 27-07-2000.
Tipo de procedimento — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Pasolis — Empreitadas e Obras Públicas do Lis, L.da

Número do processo —  T-209/99.
Designação — arranjos exteriores da piscina de aprendizagem

da Maceira — 1.ª fase.
Valor — 9 550 548$.
Despacho — 03-02-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Civilvias — Construção & Vias, L.da

Número do processo — T-108/99.
Designação — Beneficiação do CM 1193 — troço Fonte Cova

(Monte Redondo). Grou (Coimbrão).
Valor — 46 919 175$.
Deliberação — 05-04-2000.
Tipo de procedimento — público.
Tipo de empreitada — série de preços.

Nome — Civilvias — Construção & Vias, L.da

Número do processo — T-166/2000.
Designação — construção de infra-estruturas diversas e arran-

jos exteriores no centro do lugar sede da freguesia de Barosa.
Valor — 16 852 018$.
Despacho — 16-12-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — António Emílio Gomes & Filhos, L.da

Número do processo — T-117/2000.
Designação — execução de diversas infra-estruturas (saneamen-

to doméstico e pluvial e conduta elevatória) em diversos arrua-
mentos da freguesia de Arrabal.

Valor — 20 944 873$.
Despacho — 18-09-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construtora do Lena, S. A.
Número do processo — T-63/2000.
Designação — execução de passeios no lugar e freguesia de

Bidoeira, Alcaidaria — freguesia de Milagres, bem como outras obras
de arte e sinalização ao longo da EM 533.

Valor — 20 958 260$.
Despacho — 27-10-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construtora do Lena, S. A.
Número do processo — T-80/99.
Designação — variante sul — concepção/construção do nó des-

nivelado na ligação com a Rua de D. José Alves Correia da Silva
à Rotunda da Prisão Escola.

Valor — 353 642 014$.
Deliberação — 02-08-2000.
Tipo de procedimento — público.
Tipo de empreitada — preço global.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-133/2000.
Designação — reparação da Rua de Nossa Senhora da Encarna-

ção — Leiria.
Valor — 2 337 300$.
Despacho — 28-07-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-139/2000.
Designação — pavimentação do Largo de Santo António —

Alcogulhe.
Valor — 1 974 000$.
Despacho — 27-07-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-14/2000.
Designação — conclusão da pavimentação da Estrada da Car-

reira de Tiro — Marrazes.
Valor — 2 052 750$.
Despacho — 07-02-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-204/99.
Designação — arranjos envolventes ao Edifício da CERCILEI.
Valor — 4 189 815$.
Despacho — 15-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-207/2000.
Designação — arranjos exteriores da piscina da Caranguejeira —

1.ª fase.
Valor — 2 683 905$.
Despacho — 10-12-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-40/2000.
Designação — execução de passeios na zona envolvente da pis-

cina municipal de Leiria.
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Valor — 4 599 263$.
Despacho — 13-03-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-53/2000.
Designação — execução de um colector de águas pluviais na

Rotunda de Sá de Carneiro ao rio Lis — Leiria.
Valor — 5 223 750$.
Despacho — 08-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-61/2000.
Designação — conservação, reparação e melhoramento do pa-

vimento da Rua da Esperança e Rua de Domingos Morais Mon-
teiro — Ortigosa.

Valor — 3 726 471$.
Despacho — 31-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-81/2000.
Designação — execução de passeios, reformulação de infra-es-

truturas diversas na Rua Principal de Parceiros e pavimentação de
concordâncias — freguesia de Parceiros.

Valor — 20 575 564$.
Despacho — 04-07-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-87/2000.
Designação — execução de diversas infra-estruturas eléctricas

na Rotunda L20 — Avenida do Dr. Francisco Sá de Carneiro.
Valor — 5 079 029$.
Despacho — 28-06-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Matos & Neves, L.da

Número do processo — T-90/2000.
Designação — pavimentação na zona envolvente à Nerlei —

Leiria.
Valor — 1 040 029$.
Despacho — 07-06-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções António Leal, L.da

Número do processo — T-03/2000.
Designação — execução de passeios e drenagem pluvial na EM

532 no lugar de Machados — Boavista.
Valor — 4 867 485$.
Despacho — 09-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções António Leal, L.da

Número do processo — T-124/2000.
Designação — execução do colector doméstico na Rua do Vis-

conde da Barreira — desde o cruzamento até ao lugar de Marvila.
Valor — 6 797 858$.
Despacho — 27-10-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções António Leal, L.da

Número do processo — T-144/2000.
Designação — remoção de terras em Cova das Faias.
Valor — 22 878 665$.
Despacho — 18-09-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções António Leal, L.da

Número do processo — T-196/2000.
Designação — fornecimento e aplicação de uma camada de base

nas áreas dos estacionamentos e reforço da espessura da camada
de base da faixa de rodagem do parque industrial da Cova das Faias.

Valor — 25 959 675$.
Despacho — 14-12-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.

Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções António Leal, L.da

Número do processo — T-203/99.
Designação — movimento de terras do parque industrial da Coca

das Faias para a zona da variante — Marrazes.
Valor — 11 696 633$.
Despacho — 23-02-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções António Leal, L.da

Número do processo — T-54/2000.
Designação — reparação, melhoramento e beneficiação da es-

trada da Martinela — Arrabal.
Valor — 48 155 778$.
Despacho — 22-11-2000.
Tipo de procedimento — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções António Leal, L.da

Número do processo — T-89/2000.
Designação — beneficiação da Rua das Flores e Rua Nova —

São Romão — Pousos.
Valor — 2 075 430$.
Despacho — 31-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — António Domingues & Filhos, L.da

Número do processo — T-120/2000.
Designação — instalação de uma conduta de rega na Mota do

rio Lis.
Valor — 735 000$.
Despacho — 20-06-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — António Domingues & Filhos, L.da

Número do processo — T-142/2000.
Designação — arranjos exteriores envolventes à igreja da Cruz

d’Areia — 2.ª fase.
Valor — 2 457 000$.
Despacho — 27-07-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — António Domingues & Filhos, L.da

Número do processo — T-158/2000.
Designação — execução de calçada na zona envolvente à igreja

matriz de Maceira — Maceira.
Valor — 1 752 450$.
Despacho — 13-09-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — António Domingues & Filhos, L.da

Número do processo — T-84/99.
Designação — arranjos exteriores envolventes à igreja da Cruz

d’Areia — 2.ª fase.
Valor — 10 578 750$.
Despacho — 27-01-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Cimalha — Construções da Batalha, L.da

Número do processo — T-04/2000.
Designação — reparação do troço de estrada entre a Rua da Mata

Nacional (junto ao infantário).
Valor — 13 431 600$.
Despacho — 05-06-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Cimalha — Construções da Batalha, L.da

Número do processo — T-153/2000.
Designação — arranjo e pavimentação do largo junto ao cam-

po de futebol da Maceirinha — Maceira.
Valor — 4 612 125$.
Despacho — 26-09-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Cimalha — Construções da Batalha, L.da

Número do processo — T-183/2000.
Designação — execução de calçadas e trabalhos diversos de aca-

bamento na Rua de Florentino Pedro Lopes e rua que dá acesso à
encosta da Quinta da Barreta — Pousos.

Valor — 5 158 167$.
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Despacho — 10-12-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções Cunha dos Anjos, L.da

Número do processo — T-156/2000.
Designação — arranjos exteriores na piscina da Maceira — 2.ª fa-

se — Maceira.
Valor — 7 802 340$.
Despacho — 05-09-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções Cunha dos Anjos, L.da

Número do processo — T-50/2000.
Designação — reparação, melhoramento e beneficiação da es-

trada da Fazarga — troço desde a Loureira até ao limite do con-
celho.

Valor — 15 284 115$.
Deliberação — 19-04-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções Cunha dos Anjos, L.da

Número do processo — T-72/2000.
Designação — execução do colector pluvial e passeio na EM

540, no lugar de Maceira Lis — Vale da Gunha.
Valor — 7 662 900$.
Despacho — 14-07-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções Cunha dos Anjos, L.da

Número do processo — T-79/2000.
Designação — pavimentação da Estrada Municipal n.º 537 —

Arrabalde da Ponte — Marinheiros.
Valor — 8 894 424$.
Despacho — 18-09-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — CMPR — Construções e Obras Públicas, L.da

Número do processo — T-105/2000.
Designação — pavimentação do largo junto à sede da Associa-

ção de Santa Bárbara.
Valor — 1 340 745$.
Despacho — 16-06-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — CMPR — Construções e Obras Públicas, L.da

Número do processo — T-131/2000.
Designação — pavimentação da Rua da Montela — Várzeas —

Souto da Carpalhosa.
Valor — 1 804 362$.
Despacho — 27-07-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — CMPR — Construções e Obras Públicas, L.da

Número do processo — T-141/2000.
Designação — execução de infra-estruturas para colocação do

cabo de média tensão na rua que dá acesso aos lotes 8, 9 e 10 da
Urbanização da Quinta dos Capuchos.

Valor — 4 216 800$.
Despacho — 27-07-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — CMPR — Construções e Obras Públicas, L.da

Número do processo — T-152/2000.
Designação — execução de infra-estruturas diversas na envol-

vente da Rotunda de Melvin Jones — Leiria.
Valor — 5 248 425$.
Despacho — 11-10-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — CMPR — Construções e Obras Públicas, L.da

Número do processo — T-194/2000.
Designação — arranjos exteriores do campo pelado do conjun-

to desportivo do Bidoeirense.
Valor — 5 249 081$.
Despacho — 10-12-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.

Nome — CMPR — Construções e Obras Públicas, L.da

Número do processo — T-51/2000.
Designação — empreitada de execução e reposição de calçadas

em vidraço miúdo na Praceta de João Pereira e passeios envol-
ventes, Rua da Assunção e Rua Vale de Lobos.

Valor — 2 608 200$.
Despacho — 16-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — CMPR — Construções e Obras Públicas, L.da

Número do processo — T-66/2000.
Designação — construção da variante à estrada da Marinha

Grande — acesso aos lotes 8, 9 e 10 da Urbanização da Quinta
dos Capuchos — Leiria.

Valor — 16 239 458$.
Despacho — 27-04-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Manuel da Conceição Antunes — Construções e Obras

Públicas, S. A.
Número do processo — T-104/2000.
Designação — drenagens águas pluviais na Quinta do Bispo e

pavimentações.
Valor — 10 774 192$.
Despacho — 14-12-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Manuel da Conceição Antunes — Construções e Obras

Públicas, S. A.
Número do processo — T-107/2000.
Designação — pavimentação de arruamentos na Quinta da

Matinha.
Valor — 10 025 897$.
Despacho — 14-12-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Manuel da Conceição Antunes — Construções e Obras

Públicas, S. A.
Número do processo — T-114/2000.
Designação — execução de alargamento do pontão e platafor-

ma na Rua de Nossa Senhora de Fátima.
Valor — 5 243 910$.
Despacho — 27-07-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Manuel da Conceição Antunes — Construções e Obras

Públicas, S. A.
Número do processo — T-33/2000.
Designação — reabilitação do canal de rega e execução do co-

lector pluvial na Estrada da Ribeira — Cortes.
Valor — 27 656 328$.
Despacho — 19-07-2000.
Tipo de procedimento — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Manuel Gomes António, L.da

Número do processo — T-106/2000.
Designação — pavimentação de arruamentos no Planalto e nos

Marinheiros — Marrazes.
Valor — 7 106 400$.
Despacho — 16-12-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Manuel Gomes António, L.da

Número do processo — T-207/99.
Designação — reparação do troço entre o cruzamento para a

Igreja Velha, inclusive o limite do concelho, abrangendo os luga-
res de Bouça e Confraria.

Valor — 5 243 826$.
Despacho — 16-05-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — AZINHEIRO — Sociedade de Construções, L.da

Número do processo — T-162/2000.
Designação — execução de diversos trabalhos de beneficiação

na EN 356 (de Maceirinha no limite do concelho da Batalha) —
Maceira.
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Valor — 5 184 239$.
Despacho — 16-12-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — AZINHEIRO — Sociedade de Construções, L.da

Número do processo — T-43/2000.
Designação — execução de lancil na estrada de A-do-Barbas —

Campos.
Valor — 5 817 000$.
Despacho — 05-07-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — AZINHEIRO — Sociedade de Construções, L.da

Número do processo — T-69/2000.
Designação — prolongamento do colector pluvial da Ortigosa.
Valor — 4 105 547$.
Despacho — 08-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — AREIL — Soc. de Const. e Artefactos de Cimento, L.da

Número do processo — T-88/2000.
Designação — reparação, ampliação, conservação e melhora-

mento da escola do 1.º CEB de Azoia.
Valor — 15 533 606$.
Despacho — 04-07-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções J. J. R. & Filhos, S. A.
Número do processo — T-101/2000.
Designação — construção de duas caixas de viragem no troço

da Estrada Nacional n.º 357 — Santa Catarina da Serra.
Valor — 12 914 370$.
Despacho — 27-10-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Construções J. J. R. & Filhos, S. A.
Número do processo — T-123/99.
Designação — arranjo da antiga EN 356-2, troço e cruzamen-

to — Rua de São Romão e o limite da zona urbana.
Valor — 7 470 833$.
Despacho — 05-07-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — CVML — Construções Vieira Mendes, L.da

Número do processo — T-64/2000.
Designação — Rua do Castanheiro (Barracão) até ao Casal

d’Além — pavimentação.
Valor — 4 578 000$.
Despacho — 11-05-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — A. Milne Carmo, L.da

Número do processo — T-163/2000.
Designação — recuperação biológica e paisagística da Lagoa da

Ervideira.
Valor — 27 473 896$.
Despacho — 16-12-2000.
Tipo de procedimento — limitado sem apresentação de candi-

daturas.
Tipo de empreitada — série de preços.
Nome — Américo Marques Duarte, L.da

Número do processo — T-213/2000.
Designação — iluminação do adro da capela de Martinela —

Arrabal.
Valor — 893 382$.
Despacho — 27-12-2000.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 2550/2001 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pú-
blica. — Projecto de Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e

Prediais de Drenagem de Águas Residuais da Cidade de Lisboa. —
Pelo presente, faz-se saber que se encontra em apreciação pública
o projecto de Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais
de Drenagem de Águas Residuais da Cidade de Lisboa, cujo texto
se anexa, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e no artigo 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo.

Dentro do prazo de 30 dias úteis, contado desde a data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série, poderá
qualquer interessado apresentar as sugestões e propostas de altera-
ção que julgue convenientes, sob a forma escrita, as quais deverão
ser remetidas por via postal ou entregues em mão na seguinte
morada: Câmara Municipal de Lisboa, Gabinete da Vereadora Ale-
xandra Gonçalves, Paços do Concelho, Praça do Município, 1149-014
Lisboa.

2 de Fevereiro de 2001 — A Vereadora, com delegação de com-
petências ao abrigo do despacho n.º 103-A/P/2000, de 1 de Junho
de 2000, do presidente da Câmara Municipal, publicado no Bole-
tim Municipal n.º 328 (suplemento), de 1 de Junho de 2000, Ale-
xandra Gonçalves.

Projecto de Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e
Prediais de Drenagem de Águas Residuais da Cidade
de Lisboa

Preâmbulo

Considerando que, com a publicação do Decreto-Lei n.º 207/94,
de 6 de Agosto, e do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto, se procedeu à actualização da legislação relativa à drena-
gem de águas residuais, disciplinando e orientando as actividades
de concepção, projecto, construção e exploração dos sistemas
públicos e prediais;

Considerando que o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6
de Agosto, estabelece que as normas técnicas a que devem obede-
cer a concepção, o dimensionamento, a construção e a explora-
ção dos sistemas, bem como as respectivas normas de higiene e
segurança, são aprovadas por decreto regulamentar;

Considerando que o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto, aprovou o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais
de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais;

Considerando que o n.º 2 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 2.º do Decre-
to Regulamentar, de 23 de Agosto, confere às autarquias locais a
obrigatoriedade de adaptar os seus regulamentos em conformidade
com o regime constante nestes diplomas;

Considerando que a regulamentação municipal existente, desig-
nada por Regulamento Geral das Canalizações de Esgotos da Cida-
de de Lisboa, publicado através do edital n.º 145/60, no Diário
Municipal n.º 7649, de 24 de Setembro de 1960, encontra-se
desactualizada face à evolução dos conceitos e das tecnologias de
projecto, execução e gestão de sistemas de drenagem de águas
residuais;

Considerando ainda que os problemas de engenharia sanitária e
ambiental merecem uma especial atenção, pelo seu directo refle-
xo na qualidade de vida das populações e que à Câmara Municipal
de Lisboa cabem responsabilidades em matéria de concepção, cons-
trução e exploração dos sistemas de drenagem de águas residuais e
no que respeita à preservação da segurança e da saúde públicas e
do conforto dos munícipes;

O projecto do presente Regulamento foi submetido a aprecia-
ção pública, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo e submetido a audiência
dos interessados, nos termos do disposto no artigo 117.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, tendo-se ouvindo, para o efeito,
a Associação de Empresas de Construção e Obras Públicas, a Asso-
ciação Nacional de Empreiteiros de Obras Públicas, a Associação
de Industriais de Construção de Edifícios, a Associação de Arqui-
tectos Portugueses, a Associação Portuguesa de Projectistas e
Consultores, a Federação Nacional de Cooperativas de Habitação
Económica, a Ordem dos Engenheiros, a Associação Portuguesa
de Engenheiros Técnicos, a Associação Lisbonense dos Proprietá-
rios, a Associação dos Inquilinos Lisbonenses, a União Geral dos
Trabalhadores e a Confederação Geral dos Trabalhadores Portu-
gueses-Intersindical Nacional.
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TÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem como legislação habilitante o
Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, o Decreto Regulamentar
n.º 23/95, de 23 de Agosto, o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, o artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa e a alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto os sistemas de drena-
gem pública e predial de águas residuais da cidade de Lisboa, de
forma a que seja assegurado o seu bom funcionamento global,
preservando-se a segurança, a saúde pública e o conforto dos utentes.

Artigo 3.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se a todos os sistemas, sem pre-
juízo das normas específicas aplicáveis aos sistemas multimunicipais
e municipais de recolha, tratamento e rejeição de efluentes quan-
do concessionados.

Artigo 4.º

Entidade gestora

1 — A entidade gestora responsável pela concepção, constru-
ção e exploração do sistema geral de drenagem pública de águas
residuais é a Câmara Municipal de Lisboa, ou outras entidades
concessionárias.

2 — Cabe à entidade gestora:

a) Promover a elaboração de um plano geral de drenagem
de águas residuais;

b) Providenciar pela elaboração dos estudos e projectos do
sistema público;

c) Promover o estabelecimento e manter um bom estado de
funcionamento e conservação o sistema público de dre-
nagem e destino final de águas residuais e lamas;

d) Submeter os componentes dos sistemas de drenagem de
águas residuais, antes de entrarem em serviço, a ensaios
que assegurem a perfeição do trabalho executado;

e) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais
de ligação dos sistemas prediais ao público;

f) Definir, para recolha de águas residuais industriais, os
parâmetros de poluição suportáveis pelo sistema.

Artigo 5.º

Projecto

A construção de novos sistemas públicos, bem como a remode-
lação, reabilitação ou ampliação dos sistemas existentes, devem
ser precedidos da elaboração de um projecto a aprovar pela Câ-
mara Municipal de Lisboa, em conformidade com o plano geral
de drenagem de águas residuais, referido na alínea a) do n.º 2 do
artigo 4.º

Artigo 6.º

Direitos dos utentes

1 — São utentes do sistema os que o utilizam de forma perma-
nente ou eventual.

2 — São direitos dos utentes os que derivam deste Regulamen-
to, nomeadamente os previstos na parte final do artigo 2.º

Artigo 7.º

Deveres dos utentes

São deveres dos utentes:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento e demais
normas aplicáveis;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou equi-
pamento do sistema público;

c) Não proceder à execução de ligações ao sistema público
sem prévia autorização da entidade gestora;

d) Não alterar o ramal de ligação das águas residuais ao co-
lector público;

e) Não introduzir no sistema público de drenagem de águas
residuais substâncias e matérias previstas no artigo 117.º
do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 8.º

Técnico responsável pela exploração

A exploração do sistema público tem um responsável que ga-
rante a exploração adequada da instalação, através do cumprimento
de regras de operação, manutenção a conservação, controlo de
eficiência, higiene e segurança específicas da instalação, no âm-
bito dos respectivos programas elaborados pela entidade gestora.

CAPÍTULO II

Sistemas de drenagem prediais de águas residuais

Artigo 9.º

Instalação de sistemas prediais

1 — É obrigatório instalar em todos os prédios a construir,
remodelar ou ampliar, sistemas prediais de drenagem de águas re-
siduais, de acordo com as disposições do presente Regulamento.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é extensível
a prédios já existentes à data da instalação do sistema público local,
podendo ser aceite, em casos especiais, soluções simplificadas, sem
prejuízo das condições mínimas de salubridade.

3 — A instalação dos sistemas prediais é de responsabilidade dos
respectivos proprietários ou usufrutuários.

Artigo 10.º

Recolha de águas residuais

A entidade gestora é obrigada a recolher as águas residuais, de
acordo com o plano geral previsto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 3.º

Artigo 11.º

Deveres dos utilizadores

São deveres dos utilizadores dos sistemas prediais de drenagem
de águas residuais:

a) Não fazer uso indevido ou danificar as instalações pre-
diais;

b) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos
sanitários e os dispositivos de utilização;

c) Avisar a entidade gestora de eventuais anomalias.

Artigo 12.º

Deveres dos utentes dos sistemas

São deveres dos utentes dos sistemas:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento na par-
te que lhes é aplicável;

b) Não proceder a alterações nos sistemas sem prévia auto-
rização da entidade gestora;

c) Manter em boas condições de conservação as instalações
prediais.
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CAPÍTULO III

Simbologia e unidades

Artigo 13.º

Simbologia e unidades

1 — A simbologia e a terminologia a utilizar, enquanto não for
aprovada a respectiva normalização portuguesa, é a indicada no
anexo I deste Regulamento.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem
observar a legislação aplicável.

TÍTULO II

Sistema de drenagem pública de águas residuais

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 14.º

Campo de aplicação

Este título aplica-se ao sistema público de drenagem de águas
residuais domésticas, industriais e pluviais e ainda aos sistemas de
drenagem privados, desde que destinados a utilização colectiva,
contemplando fundamentalmente a rede de colectores e a proble-
mática do destino final dos efluentes.

Artigo 15.º

Constituição dos sistemas

1 — O sistema de drenagem pública de águas residuais é essen-
cialmente constituído por redes de colectores, instalações de tra-
tamento e dispositivos de descarga final.

2 — As águas residuais domésticas provêm de instalações sani-
tárias, cozinhas e zonas de lavagem de roupas e caracterizam-se
por conterem quantidades apreciáveis de matéria orgânica, serem
facilmente biodegradáveis e manterem relativa constância das suas
características no tempo.

3 — As águas residuais industriais derivam da actividade indus-
trial e caracterizam-se pela diversidade dos compostos físicos e
químicos que contêm, dependentes do tipo de processamento in-
dustrial, e ainda por apresentarem, em geral, grande variabilidade
das suas características no tempo.

4 — As águas residuais pluviais, ou simplesmente águas pluviais,
resultam da precipitação atmosférica caída directamente no local
ou em bacias limítrofes contribuintes e apresentam geralmente
menores quantidades de matéria poluente, particularmente de ori-
gem orgânica.

5 — Consideram-se ainda equiparadas a águas pluviais as prove-
nientes de regas de jardins e espaços verdes, de lavagens de arrua-
mentos, passeios, pátios e parques de estacionamento, normalmente
recolhidas por sarjetas, sumidouros e ralos.

Artigo 16.º

Tipos de sistemas

O sistema de drenagem público de águas residuais no município
de Lisboa pode ser:

a) Separativo, constituído por duas redes de colectores dis-
tintas, uma, designada como colector de águas residuais
domésticas, destinada às águas residuais domésticas e in-
dustriais e outra, designada como colector de águas plu-
viais, destinada à drenagem das águas pluviais ou simila-
res;

b) Unitário, constituído por uma única rede de colectores
onde são admitidas conjuntamente as águas residuais do-
mésticas, industriais e pluviais;

c) Misto, constituído pela conjugação dos dois tipos ante-
riores, em que parte da rede de colectores funciona como
sistema unitário e a restante como sistema separativo;

d) Separativo parcial ou pseudo-separativo, em que se admi-
te, em condições excepcionais, a ligação de águas pluviais
de pátios interiores ao colector de águas residuais domés-
ticas.

Artigo 17.º

Lançamentos permitidos

1 — Em sistemas separativos é permitido o lançamento, na rede
de colectores de águas residuais domésticas, de:

a) Águas residuais domésticas;
b) Águas residuais industriais não expressamente interditas

na legislação vigente;
c) Águas de lavagem de garagens de recolha de veículos,

descargas de piscinas e de instalações de aquecimento e
armazenamento de águas, em casos devidamente justifi-
cados.

2 — Em sistemas separativos é permitido o lançamento, na rede
de colectores de águas pluviais, de:

a) Águas pluviais;
b) Águas residuais industriais provenientes de circuitos de

refrigeração que não tenham sofrido degradação signifi-
cativa da sua qualidade;

c) Águas de lavagem de garagens de recolha de veículos, de
descargas de piscinas e de instalações de aquecimento e
de armazenamento de águas.

3 — Em sistemas unitários é permitido o lançamento das águas
residuais domésticas, industriais e pluviais nas condições previstas
para os sistemas separativos.

4 — Em sistemas mistos aplica-se o disposto nos n.os 1 e 2 ou
3 do presente artigo consoante se trate, respectivamente, da par-
te separativa ou da parte unitária da rede de colectores.

5 — Em sistemas separativos parciais aplica-se o disposto nos
n.os 1 e 2 do presente artigo para sistemas separativos, admitin-
do-os, em casos devidamente justificados, a ligação de águas plu-
viais de pátios interiores à rede de águas residuais domésticas.

Artigo 18.º

Lançamentos interditos

É interdito o lançamento nas redes de drenagem de águas resi-
duais, qualquer que seja o seu tipo, directamente ou por intermé-
dio de canalizações prediais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades competentes;
c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares

que, pela sua natureza química ou microbiológica, consti-
tuam um elevado risco para a saúde pública ou para a
conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Efluentes a temperaturas superiores a 30º C;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos de

câmaras retentoras ou dispositivos similares, que resultam
das operações de manutenção;

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente, sobejos de
comida ou outros resíduos, triturados ou não, que possam
obstruir ou danificar os colectores e os acessórios ou in-
viabilizar o processo de tratamento;

h) Efluentes de unidades industriais que contenham:

Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados
hologenados;

Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que, por
si ou após mistura com outras substâncias existentes
nos colectores, possam por em risco a saúde dos tra-
balhadores ou as estruturas dos sistemas;

Substâncias que impliquem a destruição dos processos de
tratamento biológico;

Substâncias que impliquem a destruição dos ecossistemas
aquáticos no meio receptor;

Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos;

i) Todos os efluentes cuja interdição de lançamento conste
de legislação específica.
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Artigo 19.º

Qualidade dos materiais dos sistemas

Todos os materiais dos sistemas devem obedecer ao determina-
do nas respectivas Normas Portuguesas ou Documentos de Homo-
logação em vigor.

CAPÍTULO II

Concepção dos sistemas

Artigo 20.º

Concepção geral

A concepção de sistemas de drenagem de águas residuais deve
passar pela análise prévia e cuidada do destino final a dar aos efluentes,
tanto do ponto de vista de protecção dos recursos naturais, como
de saúde pública e de economia global da obra.

Artigo 21.º

Integração no planeamento urbanístico

1 — A concepção de sistemas de drenagem de águas residuais
deve ter como objectivo a resolução de problemas numa perspec-
tiva global.

2 — A solução adoptada deve integrar-se nos sistemas ou servi-
ços gerais existentes, com a construção ou manutenção de equipa-
mentos, a realização de trabalhos ou a prestação de serviço.

Artigo 22.º

Concepção de novos sistemas

1 — Na concepção de sistemas de drenagem de águas residuais
em novas áreas de urbanização deve ser adoptado o sistema
separativo.

2 — Em sistemas novos, é obrigatória a concepção conjunta do
sistema de drenagem de águas residuais domésticas e industriais e
do sistema de drenagem de águas pluviais independentemente de
eventuais faseamentos diferidos de execução das obras.

Artigo 23.º

Remodelação dos sistemas existentes

1 — Na remodelação dos sistemas unitários ou mistos existen-
tes deve ser considerada a transição para o sistema separativo.

2 — Se, devido a condicionamentos locais, cuja verificação deverá
ser devidamente fundamentada, a aplicação da disposição referida
no número anterior, se tornar praticamente inviável, nomeada-
mente pela dificuldade de estabelecimento de ramais de ligação,
poder-se-á aceitar a manutenção de sistemas unitários.

Artigo 24.º

Sistemas de drenagem de águas residuais
domésticas e industriais

Na drenagem das águas residuais domésticas e industriais deve
procurar-se um desenvolvimento da rede de colectores que possa
cobrir toda a área a servir, minimizando os custos globais e pro-
curando que o escoamento dos efluentes se faça por via gravítica
de modo a favorecer a fiabilidade do sistema.

Artigo 25.º

Sistemas de drenagem de águas pluviais

1 — Na concepção de sistemas de drenagem de águas pluviais
devem ser cuidadosamente analisadas as áreas em que o escoamento
se pode fazer superficialmente, com o objectivo de reduzir, por
razões económicas, a extensão da rede.

2 — Devem ser cuidadosamente analisadas as soluções que, in-
terferindo quer ao nível da bacia hidrográfica, quer ao nível do
sistema de drenagem propriamente dito, possam contribuir por ar-
mazenamento, para a redução de caudais de ponta.

Artigo 26.º

Controlo de septicidade

1 — Em redes separativas domésticas e em redes unitárias deve
controlar-se a formação de gás sulfídrico, de modo a evitar a cor-
rosão dos materiais constituintes do sistema de drenagem e a exis-
tência de condições ambientais desagradáveis ou mesmo inconve-
nientes para a segurança do pessoal de exploração.

2 — Para impedir a formação de gás sulfídrico, devem adoptar-
-se as medidas adequadas, quer ao nível de concepção geral do sis-
tema, através dos tempos de escoamento nos colectores a nas
condutas elevatórias, quer ao nível de dimensionamento.

CAPÍTULO III

Elementos de base para dimensionamento

Artigo 27.º

Cadastro do sistema existente

1 — A Câmara Municipal de Lisboa mantém permanentemente
actualizados os cadastros dos sistemas de drenagem pública de águas
residuais.

2 — Os cadastros contêm:

a) A localização em planta dos colectores, acessórios e ins-
talações complementares, sobre carta topográfica à esca-
la 1:1000, onde estão implantadas as edificações e os pontos
importantes;

b) As cotas de pavimento a de soleira das câmaras de visi-
tas;

c) As secções, declives, materiais e tipos de juntas dos co-
lectores;

d) A informação relativa às condições de funcionamento dos
colectores;

e) A ficha individual para os ramais de ligação e instalações
complementares dos projectos apresentados.

3 — Os cadastros existentes são sob a forma gráfica tradicional
e informatizados.

4 — A Câmara Municipal de Lisboa mantém actualizada a in-
formação relativa à flutuação de caudais nas secções mais impor-
tantes da rede de colectores, bem como a dos indicadores físicos,
químicos, biológicos e bacteriológicos das águas residuais.

Artigo 28.º

Evolução populacional

1 — Na elaboração dos estudos de sistemas de drenagem de águas
residuais é indispensável conhecer a situação demográfica actuali-
zada da zona a servir e avaliar a sua evolução previsível.

2 — Devem ser consultados os dados de estudos existentes e os
registos disponíveis, nomeadamente os recenseamentos popula-
cionais, os recenseamentos eleitorais e os planos de desenvolvimento
urbanístico.

3 — O horizonte do projecto deve ser determinado tendo em
atenção factores técnico-económicos, financeiros e sociais.

Artigo 29.º

Capitações

1 — A elaboração de estudos relativos à drenagem de águas re-
siduais domésticas e industriais deve basear-se no conhecimento
dos consumos de água que podem ser obtidos a partir dos registos
dos serviços de exploração do sistema de abastecimento de água.

2 — Com base nos valores do consumo de água e na população
servida calcula-se a capitação média anual e estima-se a evolução
previsível até ao horizonte do projecto.

Artigo 30.º

Factor de afluência à rede

1 — O factor de afluência à rede é o valor pelo qual se deve
multiplicar a capitação média anual do consumo de água para se
obter a capitação média anual de afluência à rede de águas resi-
duais domésticas.
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2 — Os factores de afluência à rede devem ser discriminados
por zonas de características idênticas, que são função da extensão
de zonas verdes ajardinadas e dos hábitos de vida da população
variando geralmente entre 0.70 e 0.90.

Artigo 31.º

Caudal médio anual

O caudal médio anual obtém-se fazendo o produto da capitação
média anual de afluência à rede pelo número de habitantes servi-
dos.

Artigo 32.º

Factor de ponta instantâneo

1 — O factor de ponta instantâneo é o quociente entre o cau-
dal máximo instantâneo do ano e o caudal médio anual das águas
residuais domésticas, sendo influenciado pelo consumo de água, pelo
número de ligações e pelo tempo de permanência dos efluentes na
rede de colectores.

2 — O factor de ponta deve ser determinado com base na aná-
lise de registos locais e na ausência de elementos que permitam a
sua determinação, pode ser estimado pela expressão: f = 1,5 + 60/
P, em que P é a população a servir.

Artigo 33.º

Caudais de infiltração

1 — Os caudais de infiltração provêm da água existente no solo
e devem ser cuidadosamente ponderados no projecto de novos
sistemas de drenagem.

2 — O valor dos caudais de infiltração é função das caracterís-
ticas hidrogeológicas do solo e do tipo e estado de conservação do
material dos colectores e das juntas.

3 — Nos sistemas de drenagem de águas residuais domésticas e
industriais deve ser minimizada a sua afluência à rede através de
procedimentos adequados do projecto, selecção de materiais, jun-
tas e disposições construtivas.

4 — Desde que não se disponham de dados experimentais locais
ou de informações similares, o valor do caudal de infiltração pode
considerar-se:

a) Proporcional ao comprimento e diâmetro dos colecto-
res;

b) Nos colectores recentes ou a construir, podem estimar-se
valores de caudais de infiltração da ordem de 0,5 m3/dia,
por centímetro de diâmetro e por quilómetro de compri-
mento da rede pública, podendo atingir-se valores de 4 m3/
dia, por centímetro de diâmetro e por quilómetro, em
colectores de precária construção e conservação;

c) Os valores dos caudais de infiltração podem ser inferio-
res aos referidos na alínea b) sempre que estiver assegu-
rado uma melhor estanquidade da rede, nomeadamente no
que respeita aos colectores, juntas e câmaras de visita;

d) Para colectores permanentemente mergulhados no nível
friático é recomendado o uso de juntas estanques do tipo
das de tubagens de pressão.

Artigo 34.º

Caudais industriais

Na elaboração dos estudos de drenagem com apreciável compo-
nente industrial é indispensável a inventarização das unidades in-
dustriais de modo a serem conhecidos os caudais rejeitados, na situação
actual e durante a vida útil da obra, suas características físicas,
químicas, biológicas a bacteriológicas ao longo do tempo e os
períodos de laboração.

Artigo 35.º

Precipitação

1 — Na elaboração de estudos relativos à drenagem de águas
pluviais deve recorrer-se às curvas intensidade/duração/frequência,
que fornecem os valores das intensidades médias máximas da pre-
cipitação para várias durações e diferentes períodos de retorno.

2 — As curvas referidas no número anterior são obtidas a partir
da análise científica de séries históricas de registos hidrográficos
correspondentes a um número elevado de anos.

3 — As durações a considerar são as equivalentes ao tempo de
concentração, podendo este variar entre 5 minutos em zonas
declivosas e de grande densidade de bocas de captação e 15 minu-
tos em zonas planas com pequena densidade de bocas de captação.

4 — Sempre que não se considere indispensável a análise esta-
tística ou na ausência de dados adequados para o caso em estudo,
pode recorrer-se às tabelas do anexo II  deste Regulamento.

Artigo 36.º

Coeficientes de escoamento

O coeficiente de escoamento é a razão entre a precipitação útil,
isto é, aquela que dá origem a escoamento na rede, e a precipita-
ção efectiva, ou seja, aquela que cai dentro da bacia e pode ser
estimado através do gráfico e das expressões analíticas constantes
do anexo II  deste Regulamento.

Artigo 37.º

Período de retorno

1 — O período de retomo a considerar no dimensionamento
hidráulico de uma rede de drenagem pluvial deve resultar da aná-
lise comparativa dos investimentos necessários à protecção con-
tra inundações para a precipitação de cálculo e dos prejuízos que
destas podem resultar.

2 — Os períodos de retorno genericamente utilizados na cidade
de Lisboa são de 10 anos, aumentando-se para 20 anos em bacias
densamente edificadas e declivosas.

3 — As situações de descontinuidade topográfica de difícil ou
impossível escoamento superficial podem exigir elevados perío-
dos de retorno.

CAPÍTULO II

Rede de colectores

SECÇÃO I

Colectores

Artigo 38.º

Finalidade

1 — Os colectores têm por finalidade assegurar a condução das
águas residuais domésticas, industriais ou pluviais provenientes das
edificações ou da via pública, a destino final adequado.

2 — Consideram-se colectores visitáveis os que têm altura in-
terior igual ou superior a 1,60 m.

Artigo 39.º

Caudais de cálculo

1 — O estudo hidráulico sanitário da rede de colectores deve
basear-se no conhecimento dos caudais de cálculo.

2 — Nos sistemas de drenagem de águas residuais domésticas e
industriais os caudais de cálculo correspondem aos que se prevêem
ocorrer no horizonte do projecto, ou seja, os caudais médios anuais
afectados de um factor de ponta instantâneo, a que se adiciona o
caudal de infiltração.

3 — Nos sistemas de drenagem de águas pluviais, os caudais de
cálculo obtêm-se a partir das precipitações médias máximas com
uma duração igual ao tempo de concentração da bacia a com o
período de retorno adoptado, afectadas de factores de redução em
conformidade com o método de cálculo utilizado.

4 — Deve ser feita a determinação das condições hidráulico-
-sanitárias de escoamento para o ano de início da exploração do
sistema.

Artigo 40.º

Dimensionamento hidráulico-sanitário

1 — O dimensionamento hidráulico-sanitário da rede de colec-
tores deve ter em atenção a necessidade de minimizar os custos
globais do sistema devendo essa minimização ser conseguida atra-
vés de uma combinação criteriosa de diâmetros, declives e pro-
fundidades de assentamento.
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2 — No dimensionamento hidráulico-sanitário devem ser adop-
tadas as seguintes regras:

a) A velocidade máxima de escoamento para o caudal de ponta
no horizonte de projecto não deve exceder 3 m/s nos
colectores domésticos e 5 m/s nos colectores pluviais e
unitários;

b) A velocidade de escoamento para o caudal de ponta no
início de exploração não deve ser inferior a 0,6 m/s para
colectores domésticos e 0,9 m/s para colectores pluviais
e unitários;

c) Sendo inviáveis os limites referidos na alínea b) deste
número, como sucede nos colectores de cabeceira, devem
estabelecer-se declives que assegurem estes valores limi-
tes para o caudal da secção cheia, de modo a obter velo-
cidades iguais ou superiores a 0,15 a 0,35 m/s para altu-
ras de lâmina líquida iguais ou superiores a 5 e 10% da
altura da secção cheia, respectivamente, para colectores
domésticos e para colectores unitários e pluviais;

d) Nos colectores unitários e pluviais a altura da lâmina lí-
quida para a velocidade máxima referida na alínea a) des-
te número deve ser igual à altura total;

e) Nos colectores domésticos a altura da lâmina líquida não
deve exceder 0,5 da altura total para diâmetros iguais ou
inferiores a 500 mm e 0,75 para diâmetros superiores a
este valor;

f) A inclinação dos colectores não deve ser, em geral, infe-
rior a 0,3% nem superiores a 15%;

g) Admitem-se inclinações inferiores a 0,3% desde que seja
garantido o rigor do nivelamento, a estabilidade do as-
sentamento e o poder de transporte;

h) Quando houver necessidade de inclinações superiores a 15%
devem prever-se dispositivos especiais de ancoragem do
colector.

Artigo 41.º

Diâmetro mínimo

O diâmetro nominal mínimo admitido nos colectores é de
300 mm.

Artigo 42.º

Sequência de secções

1 — Nas redes separativas domésticas, a secção de um colector
nunca pode ser reduzida para jusante.

2 — Nas redes unitárias e separativas pluviais, pode aceitar-se
a redução da secção para jusante em casos devidamente justifica-
dos, desde que se mantenha a capacidade de transporte necessária.

Artigo 43.º

Implantação

1 — Na generalidade dos arruamentos urbanos a implantação
dos colectores deve fazer-se no eixo da via pública.

2 — Em vias de circulação larga e em novas urbanizações com
arruamentos de grande largura e amplos espaços livres e passeios,
os colectores podem ser implantados fora das faixas de rodagem,
mas respeitando a distância mínima de 1 m em relação aos limites
das propriedades, facilitando a explorarão e reduzindo as sobre-
cargas actuantes.

3 — Sempre que se revele mais económico, pode implantar-se
um sistema duplo, com um colector de cada lado da via pública.

4 — Na análise económica devem efectuar-se os estudos relati-
vos à rede pública, às ligações domiciliárias, ao volume das esca-
vações, ao revestimento dos pavimentos e aos inconvenientes de
interrupção do trânsito.

5 — Os colectores devem ser implantados em plano inferior ao
das condutas de distribuição de água e, sempre que possível, a uma
distância não inferior a 1 m, de forma a garantir protecção eficaz
contra possível contaminação.

6 — Na impossibilidade de se dar cumprimento ao disposto no
número anterior, devem ser adoptadas protecções especiais.

7 — Para minimizar os riscos de ligações indevidas de redes ou
ramais, o colector doméstico, quando implantado no eixo da via,
deve situar-se sempre à direita do colector pluvial, quando se ob-
serva de montante para jusante.

8 — Não é permitida, em regra, a construção de quaisquer edi-
ficações sobre colectores das redes de águas residuais, quer públi-
cas quer particulares.

9 — Em casos de impossibilidade, a construção de edificações
sobre colectores deve ser feita por forma a garantir o seu bom
funcionamento e torná-los estanques e acessíveis exteriormente
em toda a extensão do atravessamento.

Artigo 44.º

Profundidade

1 — A profundidade de assentamento dos colectores não deve
ser inferior a 1,40 m, medido entre o seu extradorso e o pavi-
mento da via pública.

2 — O valor referido no número anterior deve ser aumentado
sempre que as solicitações devidas ao trânsito, à inserção dos ra-
mais de ligação ou à instalação de outras infra-estruturas o reco-
mendem.

3 — Em condições excepcionais, devidamente justificadas e
comprovadas, pode aceitar-se uma profundidade inferior à míni-
ma desde que os colectores sejam convenientemente protegidos
para resistir a sobrecargas.

Artigo 45.º

Largura das valas

1 — Para profundidades iguais ou inferiores a 3 m, a largura
mínima das valas para assentamento dos colectores, salvo condi-
ções especiais devidamente justificadas, é dada pelas fórmulas:

L = De + 0,50 para condutas de diâmetro 0,50 m;
L = De + 0,70 para condutas de diâmetro ímpares a 0,50 m

sendo:

L — a largura mínima da vala em metros;
De — o diâmetro exterior do colector em metros.

2 — Para profundidades superiores a 3 m, a largura mínima das
valas pode ter que ser aumentada em função do tipo de terreno,
do processo de escavação e do nível freático.

Artigo 46.º

Assentamento

1 — Os colectores devem ser assentes por forma a assegurar a
sua perfeita estabilidade, pelo que as valas devem ser regularizadas
e preparadas no seu fundo a fim de permitir um apoio contínuo.

2 — Quando, pela sua natureza, o solo não assegurar as neces-
sárias condições de estabilidade, deve proceder-se à sua prévia
consolidação ou substituição por material mais resistente ou adop-
tar-se outros processos devidamente justificados, inclusivamente
a criação de coxins.

3 — Na escavação em terrenos rochosos, os colectores devem
ser assentes, em todo o seu cumprimento, sobre uma camada uni-
forme, previamente preparada, de terra, areia ou brita, cuja di-
mensão não exceda 0,02 m, com a espessura de 0,15 a 0,30 m.

4 — Devem ser previstos maciços de amarração nas curvas e
pontos singulares, calculados com base nos impulsos e resistência
dos solos.

Artigo 47.º

Aterro das valas

1 — O aterro das valas deve ser efectuado de 0,15 m a 0,30 m
acima do extradorso das tubagens com material cujas dimensões
não excedam 20 mm.

2 — A compactação de material de aterro deve ser feita cuida-
dosamente de forma a não danificar as tubagens e a garantir a
estabilidade dos pavimentos.

Artigo 48.º

Requisitos estruturais

1 — Os colectores, uma vez instalados, devem ter uma capaci-
dade de resistência ao esmagamento que iguale ou exceda as cargas
que lhes são impostas pelo peso próprio do terreno e pelas sobre-
cargas rolantes ou fixas.

2 — Os fabricantes de tubagens devem fornecer dados que per-
mitam conhecer as cargas laboratoriais da rotura e as de deflexão.

3 — No caso de colectores fabricados no local é necessário calcular
a resistência ao esmagamento da estrutura, sendo admissível con-
tar com a resistência do betão à tracção e verificar, em cada aduela,
se o momento resistente calculado com base no valor da tensão
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de rotura à tracção do betão é, por segurança, igual ou superior ao
dobro do momento flector actuante devido às cargas do terreno e
sobrecargas.

4 — No anexo IV  deste Regulamento indicam-se os processos
de cálculo para várias condições de assentamento a diversos tipos
de tubagem.

Artigo 49.º

Juntas

1 — As juntas dos colectores devem ser executadas de forma a
assegurar a estanquidade a líquidos e gases e a manter as tubagens
devidamente centradas.

2 — Uma vez executadas as juntas deve-se verificar, se for caso
disso, se os materiais com que foram construídas não escorreram
para o interior dos colectores, fazendo-se então desaparecer quaisquer
obstáculos que ali existam e que possam dificultar o normal escoa-
mento das águas residuais.

3 — Nos troços que, temporariamente ou permanentemente,
trabalhem sob pressão, incluindo as situações em que os colecto-
res domésticos permanecem abaixo do nível freático, devem ser
usadas juntas adequadas à natureza do serviço a que foram destina-
das.

4 — Em colectores colocados em zonas de vibração ou em zonas
de aterro susceptíveis de assentamento, devem utilizar-se juntas
flexíveis e aumentar-se o seu número.

Artigo 50.º

Ensaios após assentamento

1 — Todos os colectores e ramais de ligação, após assentamen-
to e com juntas a descoberto, devem ser sujeitos a ensaios de es-
tanquidade e verificação da linearidade e não obstrução, sendo o
primeiro desses aplicado igualmente às câmaras de visita.

2 — Os ensaios referidos no número anterior devem ser reali-
zados de acordo com o estipulado na legislação em vigor.

Artigo 51.º

Natureza dos materiais

1 — Os colectores de águas residuais domésticas podem ser de
grés cerâmico vidrado interna e externamente, betão, fibrocimen-
to ou PVC e os de águas pluviais de betão ou ferro fundido dúctil.

2 — Em escoamento sob pressão, o material a utilizar pode ser
o fibrocimento, PVC, ferro fundido e aço.

3 — Em travessias de obras de arte, em que os colectores não
se encontrem protegidos ou estejam sujeitos a vibrações, o mate-
rial a utilizar deve ser resistente à corrosão a ao choque.

4 — Podem ainda ser usados outros materiais que assumam as
necessárias condições de utilização.

Artigo 52.º

Protecções

1 — Sempre que o material dos colectores seja susceptível de
ataque por parte das águas residuais ou gases resultantes da activi-
dade biológica, deve prever-se uma conveniente protecção inter-
na da tubagem de acordo com a natureza do agente agressivo.

2 — Deve também prever-se a protecção exterior dos colecto-
res sempre que o solo ou as águas freáticas envolventes sejam
quimicamente agressivas.

Artigo 53.º

Controlo da septicidade nos escoamentos
em superfície livre

1 — No projecto de sistemas de drenagem de águas residuais
domésticas ou de sistemas unitários, e como medida de controlo
de septicidade, devem adoptar-se as seguintes regras:

a) Imposição de um valor mínimo de velocidade dos colec-
tores para os caudais de cálculo;

b) Utilização de quedas nos troços de montante onde as águas
residuais são ainda pouco sépticas;

c) Minimização da turbulência nos troços de jusante em que
as águas residuais já têm condições de septicidade;

d) Garantia de ventilação ao longo dos colectores através
da limitação da altura da lâmina líquida;

e) Garantia de ventilação através dos ramais de ligação a tubos
de queda prediais.

2 — Em águas residuais com elevadas cargas orgânicas, o valor
mínimo da velocidade requerida pode ser estimado, em primeira
aproximação, pela expressão de Pomeroy:

V = 0,042 (CBO • 1,07T-20) 1/2

sendo:

V = a velocidade, em metros/segundo;
CBO = a carência química de oxigénio média nos meses

mais quentes do ano, em mg O/l;
T = a temperatura média das águas nos meses mais quen-

tes do ano, em graus centígrados.

3 — A condição referida no número anterior não deve ser exi-
gida nos colectores secundários onde as águas residuais são ainda
pouco sépticas.

4 — Em colectores principais com tempos de percurso signifi-
cativos deve ser feito um estudo adicional sobre as condições
potenciais da formação de gás sulfídrico.

5 — Problemas de odores e toxicidade exigem a caracterização
das concentrações de gás sulfídrico em períodos de ponta de bai-
xos caudais.

Artigo 54.º

Controlo de septicidade em escoamentos sob pressão

1 — Em condutas sob pressão e como consequência da ausência
de arejamento das águas residuais, o inconveniente da formação
de gás sulfídrico reveste-se de particular importância.

2 — Os efeitos fazem-se sentir a jusante e não na própria con-
duta, sendo necessário garantir que a entrada do escoamento no
troço gravítico se faça em condições de mínima turbulência.

3 — Para elevados teores de carência bioquímica de oxigénio,
durante a estiagem, o tempo de retenção nas canalizações sob pressão
não deve exceder os 10 minutos, de modo a atenuar a formação
de gás sulfídrico.

4 — Nas situações gravosas, nomeadamente nas canalizações
de grande comprimento ou quando as águas residuais têm tempos
de permanência superiores a 10 minutos, deve prever-se a injec-
ção de ar comprimido ou eventualmente oxigénio ou ainda a apli-
cação de produtos químicos oxidantes.

SECÇÃO II

Ramais de ligação

Artigo 55.º

Finalidade

Os ramais de ligação têm por finalidade assegurar a condução
das águas residuais prediais, desde as câmaras de ramal de ligação
até à rede pública.

Artigo 56.º

Caudais de cálculo

Os caudais de cálculo são determinados de acordo com as regras
estabelecidas no título III  — Sistemas de drenagem predial de águas
residuais.

Artigo 57.º

Dimensionamento hidráulico-sanitário

No dimensionamento hidráulico sanitário dos ramais de ligação
deve atender-se ao caudal de cálculo e às seguintes regras:

a) As inclinações não devem ser inferiores, em regra, a 2%
nem superiores a 4%;

b) Para inclinações superiores a 15% devem prever-se dis-
positivos especiais de ancoragem dos ramais de ligação;

c) A altura do escoamento não deve exceder a meia secção
ou atingir a secção cheia, respectivamente, em ramais de
ligação domésticos ou pluviais.

Artigo 58.º

Diâmetro mínimo

O diâmetro nominal mínimo admitido nos ramais de ligação é
de 200 mm.
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Artigo 59.º

Ligação à rede de drenagem pública

1 — As redes de águas residuais domésticas dos edifícios abran-
gidos pela rede pública separativa devem ser obrigatoriamente li-
gadas a esta por ramais de ligação independentes.

2 — As redes de águas residuais dos edifícios abrangidos pela
rede pública unitária podem ser ligados a esta por ramal de ligação
único.

3 — Quando se justifique, pode uma mesma edificação dispor de
mais um ramal de ligação para cada tipo de águas residuais.

Artigo 60.º

Inserção na rede de drenagem pública

1 — A inserção dos ramais de ligação na rede pública pode fa-
zer-se nas câmaras de visita, com queda guiada, ou nos colectores.

2 — Na inserção nos colectores, pode-se utilizar forquilhas simples
com um ângulo de incidência igual ou inferior a 67º 30’, sempre
no sentido de escoamento, de forma a evitar perturbações na veia
líquida principal.

3 — A inserção dos ramais de ligação nos colectores domésti-
cos pode ser realizado por tê, desde que a altura da lâmina líquida
do colector se situe a nível inferior ao da lâmina líquida do ramal.

4 — A inserção directa dos ramais de ligação nos colectores só
é admissível para diâmetros destes últimos superiores a 500 mm e
deve fazer-se a um nível superior a dois terços da altura daquele.

Artigo 61.º

Traçado

1 — O traçado dos ramais de ligação deve ser rectilíneo, tanto
em planta, como em perfil.

2 — A inserção do ramal na forquilha pode ser feita por curva
de concordância de ângulo complementar ao da forquilha.

3 — A escolha do modo de inserção a adoptar cabe ao Depar-
tamento de Saneamento da Câmara Municipal de Lisboa, de acordo
com as características do sistema existente.

Artigo 62.º

Ventilação de rede

Não devem existir dispositivos que impeçam a ventilação de rede
pública através dos ramais de ligação e das redes prediais.

Artigo 63.º

Natureza dos materiais

1 — Os ramais de ligação podem ser de grés cerâmico vidrado
interna e externamente, ferro fundido, PVC rígido, betão e fibro-
cimento.

2 — Podem ser usados outros materiais que reúnam as necessá-
rias condições de utilização.

CAPÍTULO V

Elementos acessórios da rede

SECÇÃO I

Câmaras de visita

Artigo 64.º

Finalidade

As câmaras de visita destinam-se fundamentalmente a facilitar
o acesso aos colectores para observação a operações de manuten-
ção, em condições de segurança a eficiência.

Artigo 65.º

Implantação

1 — É obrigatória a implantação de câmaras de visita:

a) Na confluência dos colectores;

b) Nos pontos de mudança da direcção, de inclinação e de
diâmetro dos colectores;

c) Nos alinhamentos rectos, com afastamento máximo de
60 m a 100 m, conforme se trate, respectivamente, dos
colectores não visitáveis ou visitáveis.

2 — Os afastamentos máximos referidos na alínea c) do nú-
mero anterior podem ser aumentados em função dos meios de lim-
peza, no primeiro caso, e em situações especiais devidamente jus-
tificados, no segundo.

Artigo 66.º

Tipos

1 — As câmaras de visita podem ser de planta rectangular com
cobertura plana ou de planta circular com cobertura plana ou tron-
co-cónica assimétrica, com geratriz vertical, devendo ser devida-
mente justificada a adopção de outras formas geométricas.

2 — As câmaras de visita podem ainda ser centradas ou
descentradas em relação ao alinhamento do colector, sendo este
último tipo especialmente utilizado em situações de maior risco
potencial para o pessoal da exploração.

Artigo 67.º

Elementos constituintes

1 — As câmaras de visita são constituídas por:

a) Soleira, em geral formada por uma laje de betão que ser-
ve de fundação às paredes, que pode não existir nos gran-
des colectores;

b) Corpo formado pelas paredes, em geral de planta rectan-
gular ou circular;

c) Cobertura, plana ou tronco-cónica assimétrica, com uma
geratriz vertical para facilidade de acesso;

d) Dispositivo de acesso constituído por degraus, com ma-
teriais resistentes à corrosão encastrados ou por escada
fixa, ou amovível, devendo esta última ser utilizada para
câmaras com profundidade inferior a 1,70 m;

e) Dispositivo de fecho resistente, composto pelo aro e pela
tampa.

2 — As tampas devem possuir dispositivos que impeçam o seu
levantamento à passagem de veículos que sobre ele circulem.

Artigo 68.º

Dimensão mínima

1 — A dimensão mínima, em planta, da câmara de visita não
pode ser menor que 1 m ou 1,25 m, consoante a sua profundidade
seja inferior a 2,5 m ou igual ou superior a este valor.

2 — A relação entre a largura e a profundidade das câmaras de
visita deve ter sempre em consideração a operacionalidade e a
segurança do pessoal da exploração.

3 — O dispositivo de fecho da câmara de visita não pode ter o
diâmetro de passagem inferior a 0,60 m, destinado à passagem de
pessoas e aparelhos.

Artigo 69.º

Aspectos construtivos

1 — As câmaras de visita devem ser solidamente construídas,
facilmente acessíveis e munidas de dispositivos de fecho resisten-
tes e que impeçam, quando necessário, a passagem dos gases para
a atmosfera.

2 — A inserção de um ou mais colectores noutro deve ser feita
no sentido do escoamento, de forma a assegurar a tangência da
vela líquida secundária à principal.

3 — Nas alterações de diâmetro deve haver sempre a concor-
dância da geratriz superior interior dos colectores, de modo a ga-
rantir a continuidade da veia líquida.

4 — As mudanças da direcção, diâmetro e inclinação que se
realizam em câmara de visita, devem fazer-se por meio de caleiras
semi-circulares construídas na soleira, com altura igual a dois ter-
ços do maior diâmetro, de forma a assegurar a continuidade da
veia líquida.

5 — As soleiras devem ter uma inclinação mínima de 10% e
máxima de 20% no sentido das caleiras.

6 — Em zonas em que o nível freático se situe, de forma con-
tínua ou sazonal, acima da soleira da câmara de visita, deve ga-
rantir-se a estanquidade a infiltrações das paredes e do fundo.
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7 — No caso da profundidade das câmaras de visita exceder 5 m,
devem ser construídos, por razões de segurança, patamares espa-
çados no máximo de 5 m, com aberturas de passagem desencontradas.

8 — Em sistemas de águas residuais pluviais e para quedas supe-
riores a 1 m, a soleira deve ser protegida de forma a evitar a ero-
são.

9 — Em sistemas unitários ou de águas residuais domésticas é
de prever uma queda guiada à entrada da câmara de visita, com um
diâmetro mínimo de 0,3 m sempre que o desnível a vencer for
superior a 0,5 m e uma concordância na caleira sempre que o desnível
for superior a este valor.

Artigo 70.º

Natureza dos materiais

1 — A soleira deve ser de betão simples ou armado consoante
as condições de fundação.

2 — O corpo pode ser de betão simples ou armado ou de alve-
naria hidráulica de pedra ou tijolo.

3 — A cobertura pode ser de betão simples ou armado consoan-
te os esforços previsíveis.

4 — Os dispositivos de fecho e de acesso fixos podem ser de
ferro fundido, de grafite lamelar ou esferoidal ou de outro mate-
rial comprovadamente resistente ou adequadamente protegido contra
a corrosão ao longo da vida útil da obra.

5 — A tampa pode ser de betão armado ou de combinação de
betão com um dos materiais referidas no número anterior, deven-
do neste caso existir uma perfeita aderência entre eles.

6 — Podem, também, ser usados outros materiais que reúnam
as necessárias condições de utilização, desde que aceites e aprova-
dos pela Câmara Municipal de Lisboa.

SECÇÃO II

Sarjetas e sumidouros

Artigo 71.º

Finalidade

As sarjetas e sumidouros destinam-se a recolher as águas plu-
viais de escorrência superficial.

Artigo 72.º

Implantação

Deve ser prevista a implantação de sarjetas ou sumidouros:

a) Nos pontos baixos da via pública;
b) Nos cruzamentos, de modo a evitar a travessia da faixa

de rodagem pelo escoamento superficial;
c) Ao longo dos percursos das valetas de modo que a largura

da lâmina de água não ultrapasse o valor considerado nos
critérios do dimensionamento hidráulico.

Artigo 73.º

Tipos

1 — As sarjetas são dispositivos com entrada lateral das águas
de escorrência superficial, normalmente instalados no passeio da
via pública.

2 — Os sumidouros são dispositivos com entrada superior das
águas de escorrência e implicam necessariamente a existência de
uma grade que permita a entrada da água sem prejudicar a circula-
ção das viaturas.

3 — As sarjetas-sumidouros e os sumidouros múltiplos, sendo
resultantes da existência de dois ou mais sumidouros contíguos,
são conjuntos de dispositivos a considerar.

4 — As sarjetas e os sumidouros podem dispor ou não de
sifonagem e de câmara de retenção de sólidos.

Artigo 74.º

Elementos constituintes

As sarjetas e sumidouros são constituídos por:

a) Corpo, de planta rectangular;
b) Vedação hidráulica, formada pela placa sifónica ou pela

pia sifónica que deve existir apenas em sistemas unitá-

rios em que se preveja a libertação significativa de gás
sulfídrico;

c) Dispositivo de entrada, constituído por grade amovível
nos sumidouros e por abertura lateral nas sarjetas;

d) Dispositivo de fecho, constituído por grade nos sumidou-
ros e pelo fecho amovível, ao nível do passeio, nas sar-
jetas;

e) As grelhas dos sumidouros, devem possuir um dispositivo
apropriado, tipo fechadura, que garanta a impossibilidade
de remoção da grelha por terceiros.

Artigo 75.º

Dimensões mínimas

1 — As dimensões mínimas a que devem obedecer as sarjetas e
os sumidouros são as seguintes:

a) Sarjetas:

Largura da abertura lateral — 45 cm;
Altura da abertura lateral — 10 cm;

b) Sumidouros:

Largura da grade — 35 cm;
Comprimento da grade — 70 cm.

2 — As grades dos sumidouros devem ter as barras na direcção
do escoamento, reduzindo-se ao mínimo o número de barras trans-
versais.

3 — A área útil de escoamento dos sumidouros deve ter um valor
mínimo de um terço da área total da grade.

Artigo 76.º

Critérios de dimensionamento

1 — A eficiência hidráulica das sarjetas e dos sumidouros varia
com o caudal de escorrência superficial, a inclinação longitudinal
e transversal do arruamento e a geometria da superfície de entrada.

2 — No dimensionamento deve atender-se aos valores dos cau-
dais superficiais a drenar, à capacidade de vazão dos colectores
onde esses caudais afluem e ainda a outros factores, tais como a
comodidade do trânsito de viaturas, a tendência para entupimen-
tos, a segurança e os custos.

3 — Deve dar-se satisfação simultânea aos seguintes critérios
de escoamento das águas pluviais nas valetas, para períodos de retorno
de 10 anos e consequente localização dos dispositivos de entrada:

a) Critério de não transbordamento;
b) Critério de limitação da velocidade;
c) Critério de limitação da largura máxima da lâmina de água

na valeta junto do lancil.

4 — A finalidade dos critérios referidos no número anterior é
definir a área máxima que cada dispositivo pode drenar, tendo em
vista a satisfação das restrições impostas pela aplicação destes
critérios e atendendo às características de ocupação do solo, aos
declives transversal e longitudinal do pavimento e às condições
pluviométricas.

5 — No primeiro critério impõe-se a altura máxima da lâmina
de água junto ao passeio que deve ser a da altura do lancil deduzida
de 2 cm para folga.

6 — o segundo critério limita a velocidade superficial de escoa-
mento superficial a 3 m/s para evitar o desgaste do pavimento.

7 — No terceiro critério limita-se a 1 m a largura máxima da
lâmina de água nas valetas junto dos lancis dos passeios.

8 — Para colectores calculados para períodos de retomo supe-
riores a 10 anos, deve prever-se a implantação de sumidouros de
reforços para recolher o excesso de escorrências superficiais pro-
venientes das bacias adjacentes.

Artigo 77.º

Diâmetro mínimo do colector de ligação

O diâmetro nominal mínimo admitido para o colector de liga-
ção das sarjetas a sumidouros à rede de drenagem pública é de
300 mm.
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SECÇÃO III

Descarregadores

Artigo 78.º

Finalidade

Os descarregadores destinam-se a regular e repartir o escoamento,
sendo a sua utilização mais frequente nas redes unitárias.

Artigo 79.º

Critérios de dimensionamento

O caudal de dimensionamento deve ter em conta os seguintes
factores:

a) Grau de diluição do efluente descarregado, susceptível de
ser aceite pelo meio receptor;

b) Não perturbar o bom funcionamento das instalações a
jusante;

c) Assegurar o encaminhamento dos sólidos flutuantes para
a estação de tratamento;

d) Não afectar a economia do custo global do sistema;
e) Não ultrapassar seis vezes o caudal médio do tempo seco.

SECÇÃO IV

Forquilhas

Artigo 80.º

Finalidade

As forquilhas estabelecem a ligação entre os ramais de ligação
ou colectores de ligação de sarjetas a sumidouros e o colector da
rede pública.

Artigo 81.º

Instalação

1 — A inserção das forquilhas dos colectores é feita obrigatori-
amente com um ângulo de incidência igual ou inferior a 67º 30’.

2 — Sempre que possível, a instalação das forquilhas deve ser
simultânea com a execução do colector público e, se a instalação
do ramal de ligação vier a ser feita posteriormente, a forquilha
deve ficar tamponada.

3 — Em caso de não existência de forquilha aquando da insta-
lação do ramal de ligação, é necessário remover um troço do co-
lector público, substituindo-o pela forquilha, ou efectuar a perfu-
ração do colector público através de mecanismos que permitam a
correcta inserção do ramal no colector.

CAPÍTULO VI

Instalações complementares

SECÇÃO I

Instalações elevatórias

Artigo 82.º

Finalidade

Os sistemas elevatórios destinam-se a elevar as águas residuais
em situações devidamente justificadas, nomeadamente:

a) Como alternativa a um escoamento gravítico em condi-
ções mais desfavoráveis;

b) Quando é necessário ultrapassar um obstáculo.

Artigo 83.º

Implantação

Na implantação dos sistemas elevatórios devem ser considera-
dos os seguintes aspectos:

a) Condicionalismos urbanísticos, topográficos e geológicos;

b) Articulação com a rede de drenagem, tanto para mon-
tante como para jusante, por forma a minimizar os custos
globais do sistema;

c) Origem da alimentação eléctrica;
d) Condicionamentos hidrológicos, nomeadamente a verifi-

cação dos níveis máximos da cheia;
e) Existência de níveis freáticos elevados que possam origi-

nar um efeito de impulsão significativo;
f) Minimização de problemas de funcionamento hidráulico

e de exploração através de um traçado adequado da con-
duta elevatória em planta a perfil longitudinal;

g) Localização da descarga de emergência.

Artigo 84.º

Elementos constituintes

Nos sistemas elevatórios há a considerar os seguintes elemen-
tos constituintes:

a) Dispositivos de tratamento preliminar;
b) Descarregadores;
c) Câmara de aspiração;
d) Equipamento elevatório;
e) Conduta elevatória;
f) Dispositivos de comando e protecção.

Artigo 85.º

Dispositivo de tratamento preliminar

Deve prever-se a utilização de desarenadores, grades ou trituradores
sempre que as características das águas residuais afluentes e a pro-
tecção do sistema a jusante o justifique.

Artigo 86.º

Descarregadores

As instalações elevatórias devem dispor a montante de um
descarregador ligado a um colector de recurso para fazer face à
ocorrência de avarias, à necessidade de colocação fora de serviço
ou à afluência excessiva de águas residuais.

Artigo 87.º

Câmara de aspiração ou de toma

1 — No dimensionamento da câmara de aspiração deve ser cui-
dadosamente analisada a variabilidade dos caudais afluentes, o que
se torna particularmente importante em sistemas unitários.

2 — O volume da câmara deve ser calculado em função da fre-
quência de arranque dos equipamentos de elevação, com o objec-
tivo de evitar tempos de retenção que excedam 5 a 10 minutos
para os caudais médios afluentes.

3 — A forma da câmara deve ser de modo a evitar a acumula-
ção de sólidos nas zonas mortas, o que exige adequada inclinação
do fundo.

Artigo 88.º

Equipamento elevatório

1 — O equipamento elevatório pode ser constituído por grupos
electrobomba, submersíveis ou não, parafusos de Arquimedes e
ejectores.

2 — Na definição a caracterização dos grupos electrobomba deve
ter-se em consideração os seguintes aspectos:

a) Número máximo de arranques por hora admissível para o
equipamento a instalar;

b) A velocidade máxima de rotação;
c) A instalação, no mínimo, de dois dispositivos de eleva-

ção idênticos, tendo cada um a potência de projecto e
destinados a funcionar como reserva activa mútua e em
simultâneo em caso de emergência.

3 — Os parafusos de Arquimedes podem ser utilizados com van-
tagem em situações de grande variabilidade de caudais e pequenas
alturas de elevação.

4 — Os ejectores podem ser utilizados para pequenas alturas de
elevação e pequenos caudais quando se pretende uma fácil e sim-
ples manutenção e boas condições de higiene e segurança dos
operadores do sistema.
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Artigo 89.º

Condutas elevatórias

1 — O diâmetro interior das condutas elevatórias deve ser de-
finido em função do estudo técnico-económico que abranja todo
o período de exploração, sendo aconselhável que o seu valor não
desça abaixo dos 100 mm.

2 — Em casos excepcionais, em que o diâmetro seja inferior ao
valor indicado no número anterior, deve atender-se com particular
atenção, ao problema da gradagem para retenção de sólidos.

3 — A velocidade mínima de escoamento deve ser de 0,70 m/s.
4 — O perfil longitudinal deve ser proporcionalmente ascen-

dente, não devendo a linha piezométrica interceptar a conduta,
mesmo em situações de caudal nulo.

5 — Devem ser definidas as envolventes de pressões mínimas e
máximas provenientes da ocorrência de regimes transitórios e
verificada a necessidade de órgãos de protecção.

6 — Sempre que se pretende libertar o ar das condutas deve
recorrer-se preferencialmente a tubos piezométricos.

7 — Deve ser evitada a colocação de ventosas nas condutas
elevatórias, em caso de absoluta necessidade, devem ser utilizadas
ventosas apropriadas para águas residuais.

8 — Nos pontos baixos das condutas e em pontos intermédios,
quando se justifique, devem ser instaladas descargas de fundo por
forma a permitir o seu esvaziamento em período de tempo acei-
tável, salvaguardando-se condições de salubridade e ambiente.

9 — Devem calcular-se os impulsos nas curvas e pontos irregu-
lares e prever-se maciços de amarração de acordo com a resistên-
cia do solo.

10 — Os comprimentos das condutas elevatórias devem ser
minimizados particularmente para evitar a formação de gás sulfídrico
a jusante.

Artigo 90.º

Dispositivos de protecção contra o choque hidráulico

Os órgãos de protecção devem ser definidos em função das en-
volventes de pressões mínimas e máximas provenientes do cho-
que hidráulico por ocorrência de regimes transitórios na situação
mais desfavorável previsível.

SECÇÃO II

Bacias de retenção

Artigo 91.º

Finalidade

1 — As bacias de retenção são estruturas que se destinam a re-
gularizar o escoamento pluvial afluente, amortecendo os caudais
de ponta e permitindo contabilizar o seu valor com limites previ-
amente fixados.

2 — As bacias de retenção podem ainda, segundo os seus tipos,
apresentar as seguintes vantagens:

a) Contribuir para o melhoramento das águas pluviais;
b) Contribuir para o melhor comportamento do sistema de

drenagem global onde se encontram integradas, quando da
ocorrência das precipitações excepcionais;

c) Constituir reservas contra incêndios ou para fins de rega.

Artigo 92.º

Tipos

As bacias de retenção podem ser:

a) Subterrâneas, formando verdadeiros reservatórios de re-
gularização enterrados;

b) Superficiais, constituindo reservas de água ao ar livre.

Artigo 93.º

Dimensionamento hidráulico

1 — O dimensionamento hidráulico de uma bacia de retenção
consiste no cálculo do volume necessário ao armazenamento do
caudal afluente, correspondente à precipitação com um determi-
nado período de retomo ou a um hidrograma de cheia conhecido,
por forma a que o caudal máximo efluente não ultrapasse deter-
minado valor pré-estabelecido.

2 — Se não se dispuser de um modelo de escoamento que per-
mita gerar o hidrograma do escoamento afluente, pode recorrer-
-se ao método simplificado.

3 — O método simplificado baseia-se no conhecimento das curvas
intensidade — duração — frequência, aplicáveis à área em estudo
e permite o cálculo do volume necessário para armazenar o cau-
dal afluente resultante da precipitação do período de retorno es-
colhido, de modo a que na descarga se obtenha um caudal, suposto
constante, correspondente à capacidade máxima de vazão a ju-
sante.

4 — O pré-dimensionamento do volume de armazenamento pode
ser obtido pela expressão:

bqs qs 1/b
Va = 10 • (–  ———) • [————] • C • A

1 + b a (1 + b)

com:
6q

qs = ——
CA

onde:

Va = volume de armazenamento, em metros cúbicos;
qs = caudal específico efluente ou de descarga, ou seja, o

caudal por unidade de área activa da bacia de drena-
gem, em mm/minuto;

C = coeficiente de escoamento;
a,b = parâmetro da curva de intensidade — duração

(anexoI);
q = caudal máximo efluente, em metros cúbicos/seg;
A = área da bacia de drenagem em hectares.

Artigo 94.º

Aspectos construtivos

Nas bacias secas, a inclinação do fundo não deve ser inferior a
1/20 para impedir a formação de zonas alagadas e as inclinações
dos taludes das bermas não podem exceder 1/6 ou 1/2 consoante
sejam ou não transitáveis.

SECÇÃO III

Sifões invertidos

Artigo 95.º

Finalidade

Os sifões invertidos são condutas em forma de U que, funcio-
nando graviticamente sob pressão, se destinam a ultrapassar obs-
táculos inferiormente ou a vencer zonas de vale.

Artigo 96.º

Dimensionamento hidráulico

1 — No dimensionamento hidráulico de sifões invertidos deve
ter-se em particular atenção a necessidade de manter velocidades
de autolimpeza para a gama previsível de caudais.

2 — Deve garantir-se, no início da exploração, a ocorrência de
velocidades entre 0,70 e 1 m/s, pelo menos uma vez por dia.

3 — No cálculo das perdas de carga devem incluir-se as perdas
de carga localizadas à entrada e à saída, em curvas, válvulas, jun-
ções e outras singularidades.

4 — Os tempos de retenção não devem exceder 10 minutos, a
fim de minimizar a formação de gás sulfídrico.

Artigo 97.º

Aspectos construtivos

Os sifões invertidos devem ter:

a) Pelo menos duas condutas em paralelo, para situações em
que se preveja grande variabilidade de caudais;

b) Descarregadores laterais de ligação dos vários ramos, quando
existam;

c) Câmaras de visita a montante e a jusante;
d) Adufas em cada ramo, instaladas nas câmaras de montan-

te e de jusante;
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e) Inclinações compatíveis com a possibilidade de uma lim-
peza eficaz;

f) Dispositivos de descarga de fundo ou, em alternativa, a
instalação de poço ou reservatório, para onde as águas
residuais possam ser escoadas e posteriormente removi-
das.

SECÇÃO IV

Desarenadores

Artigo 98.º

Finalidade

Os desarenadores são dispositivos que se destinam a reter mate-
riais inorgânicos, essencialmente areias, transportados no escoa-
mento e cujo arrastamento possa provocar obstruções, degrada-
ção dos equipamentos e perturbações no funcionamento de unidades
de tratamento.

Artigo 99.º

Tipos

Os desarenadores podem ser longitudinais, circulares ou consti-
tuírem bacias de retenção de areia e podem funcionar por sedi-
mentação, centrifugação ou por injecção de ar comprimido.

Artigo 100.º

Implantação

1 — Os desarenadores podem ser implantados a montante de
estações de tratamento, de instalações elevatória a de sifões a ainda
nas cabeceiras de sistemas unitários ou separativos de águas plu-
viais, quando a montante existe uma bacia hidrográfica carreando
elevadas quantidades de materiais.

2 — O funcionamento dos desarenadores exige a remoção periódica
das areias acumuladas.

Artigo 101.º

Dimensionamento hidráulico

1 — O dimensionamento dos desarenadores deve ter como ob-
jectivo a remoção de areias a partículas com dimensão igual ou
superior a 0,2 mm e, ainda, evitar a deposição de matéria orgâ-
nica.

2 — Deve ser garantida uma velocidade de escoamento com-
preendida entre 0,15 a 0,30 m/s.

Artigo 102.º

Aspectos construtivos

1 — Os desarenadores devem, sempre que possível, ser consti-
tuídos por dois compartimentos para facilitar a remorso periódica
de areias sem perturbar o escoamento ou, possuir um circuito hi-
dráulico alternativo.

2 — As câmaras de retenção a montante das redes unitárias ou
separativas pluviais devem ter capacidade elevada, de modo a di-
minuir a frequência da remoção de areias.

SECÇÃO V

Camâras de grades

Artigo 103.º

Finalidade

As câmaras de grades destinam-se a reter sólidos grosseiros em
suspensão e corpos flutuantes, a fim de proteger as canalizações,
válvulas e outros equipamentos situados a jusante, de eventuais
obstruções.

Artigo 104.º

Tipos

1 — De acordo com o sistema de limpeza, as grades podem ser:

a) Manuais, utilizadas frequentemente em instalações de
pequeno porte, com caudais inferiores a 20 l/s ou em by-
-pass às grades mecânicas;

b) Mecânicas, usadas em instalações de grande porte e na-
quelas cujas características justificam o seu emprego.

2 — Consoante a abertura ou espaçamento útil entre barras, as
grades podem classificar-se em:

a) Grossas — 4,0 a 15,0 cm;
b) Médias — 2,0 a 4,0 cm;
c) Finas — 1,0 a 2,0 cm.

Artigo 105.º

Elementos constituintes

1 — As câmaras de grades são constituídas pelo canal de acesso,
grades propriamente ditas e dispositivos de recolha a remoção dos
retidos.

2 — As instalações com grades mecânicas devem ser previstas
com uma unidade de reserva em paralelo idêntica ou provida de
grade normal.

Artigo 106.º

Dimensionamento hidráulico

As dimensões das grades devem ajustar-se a velocidades de es-
coamento compreendidas entre 0,50 e 0,80 m/s na secção útil.

Artigo 107.º

Aspectos construtivos

1 — A largura do canal de acesso às grades deve ser maior do
que o diâmetro ou largura do canal afluente e ser igual à largura
das próprias grades, evitando-se espaços mortos.

2 — O comprimento do canal de acesso deve ser suficiente para
impedir a formação de turbilhões junto às grades.

3 — A soleira do canal de acesso é mais baixa do que a do co-
lector, de forma a compensar a sobreelevação de nível de água
provocada pela perda de carga nas grades.

SECÇÃO VI

Medidores e registadores

Artigo 108.º

Finalidade

1 — Os medidores e registadores destinam-se, respectivamente,
a medir e a registar os caudais de águas residuais domésticas, in-
dustriais ou pluviais.

2 — A medição e o registo de caudais permite fazer o diagnós-
tico de funcionamento do sistema, da sua real capacidade e da
possibilidade de futuras ligações.

3 — O conhecimento dos caudais nos sistemas de águas resi-
duais domésticas e pluviais deve constituir uma preocupação das
entidades gestoras dos sistemas de drenagem.

Artigo 109.º

Localização

Devem ser previstas disposições construtivas para a medição e
registo de caudais nos seguintes locais:

a) À entrada das estações de tratamento;
b) Na descarga final no meio receptor;
c) Nas estações elevatórias;
d) Imediatamente a jusante de zonas ou instalações indus-

triais;
e) Em pontos estratégicos da rede de drenagem.

CAPÍTULO VII

Destino final das águas residuais

SECÇÃO I

Águas residuais domésticas

Artigo 110.º

Destino

O destino final das águas residuais domésticas é a sua integração
no meio aquático ou terrestre, com a finalidade do seu desembara-
ço ou reutilização.
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Artigo 111.º

Concepção geral

1 — A escolha da solução mais adequada para a descarga final
deve resultar da análise conjunta das características do meio re-
ceptor disponível, estuário do Tejo, e dos condicionamentos ine-
rentes aos dispositivos de intercepção e tratamento, nos termos
do anexo VI deste Regulamento.

2 — O lançamento de efluentes no estuário do Tejo deverá
continuamente ser precedido de uma análise de impacte, de modo
a serem conhecidas as implicações da saúde pública, ecológica,
estéticas e económicas.

3 — Da análise de impacte resulta a definição do local dos dis-
positivos de descarga final e do grau de tratamento necessário para
reduzir a carga poluente, nas suas componentes física, química e
biológica, a níveis adequados.

4 — O estuário do Tejo tem capacidade para receber e digerir
compostos orgânicos biodegradáveis e, em função do espaço e do
tempo, transformá-los em compostos mais simples e inócuos.

5 — Os processos de tratamento artificiais introduzidos ou a
introduzir no processo entre a rede de águas residuais e o estuário
do Tejo têm por finalidade acelerar os processos naturais da depu-
ração de forma controlada, dependendo o grau de tratamento ar-
tificial da capacidade de auto-depuração do estuário e do meio urbano
em que se encontra inserido o dispositivo de tratamento.

6 — Os poluentes persistentes ou conservativos que ocasionem
concentrações nocivas ou tóxicas devem ser controladas na ori-
gem ou sofrer tratamento antes da sua entrada na rede de drena-
gem.

Artigo 112.º

Dispositivos de tratamento

1 — Os dispositivos de tratamento, principalmente os que pro-
duzem resíduos sólidos, como sejam as lamas, e gasosos, tais como
o sulfídrico e o metano, devem ser devidamente protegidos redu-
zindo e eliminando os odores e outros inconvenientes com im-
pacte nas zonas residenciais.

2 — Os dispositivos de tratamento devem ser considerados como
uma instalação industrial para efeitos de impacte urbano que será,
em princípio, tanto maior quanto maior for a dimensão da insta-
lação, a superfície dos órgãos, o volume das lamas a tratar local-
mente, a agressividade dos resíduos gasosos e o ruído produzido
pelos equipamentos.

3 — Nos processos de tratamento que geram resíduos é neces-
sário dar-lhes destino final adequado, após o necessário grau de
tratamento.

4 — No anexo V deste Regulamento apresentam-se os tipos de
tratamento das águas residuais mais utilizados, em função da gera-
ção ou valorização de resíduos.

Artigo 113.º

Meio receptor aquático

1 — O meio receptor dos resíduos provenientes dos dispositi-
vos de tratamento é o estuário do Tejo e o rio Trancão.

2 — A entidade gestora deve averiguar continuamente se as
condições de utilização a jusante, como praias, desportos náuti-
cos, pesca, entre outras, não obrigam a um aumento do grau de
depuração ou a esquemas de lançamento alternativo.

3 — Pode ser necessário recorrer ao tratamento terciário ou a
soluções alternativas de lançamento.

4 — Dada a sensibilidade ecológica do estuário e a repercursão
nos ecossitemas marítimos, é recomendável proceder a averigua-
ções experimentais para caracterizar as possibilidades de
autodepuração.

5 — Desde que seja garantida a capacidade global de autodepuração
do Estuário, há que verificar a compatibilidade das áreas de difu-
são e dispersão do lançamento final previsto com as áreas de uti-
lização humana, como sejam áreas balneárias e recreativas.

6 — O lançamento final no estuário do poluente determinante
é, geralmente, a concretização bacteriana que os tratamentos pri-
mário e secundário pouco reduzem.

7 — Como resultado de investigação teórica e experimental, os
requisitos de concentração bacteriana em águas de cultura de ma-
riscos, balneares e recreativos e simples margens acessíveis, tende
a ser da ordem dos 10, 100 a 2000 coliformes fecais por 100 ml,
respectivamente, o que exige pontos de lançamento ou descarga
final localizados a distância suficiente dos pontos de utilização.

8 — Podem ser encontrados locais convenientes de descarga,
encaminhando as águas residuais ao longo do estuário, através de
interceptores ou conduzindo-as pelo estuário dentro através de
emissários submarinos.

9 — Estudos experimentais de caracterização hidrodinâmica e
ecológica das águas e da natureza dos fundos e margens são de realizar
antes da fase do projecto das obras.

10 — Após a execução das obras devem ser feitas campanhas
de monitorização na zona de lançamento no estuário e envolven-
tes, para verificação dos níveis de qualidade atingidos.

Artigo 114.º

Resíduos secundários

1 — Os processos de tratamento artificiais de sólidos, líquidos
e gases geram resíduos secundários nos outros dois estados físicos:

a) Os sólidos geram resíduos líquidos e gasosos;
b) Os líquidos geram resíduos sólidos e gasosos;
c) Os gases geram resíduos só lidos e líquidos.

2 — Os resíduos gasosos do tratamento de líquidos são sobretu-
do N2 e CO2 e o metano é o mais importante dos resíduos gasosos
do tratamento de sólidos e lamas.

3 — É necessário seguir atentamente os estudos científicos que
podem vir a aconselhar a preferência, sempre que possível, por
processos de tratamento com mínima geração de resíduos.

SECÇÃO II

Águas residuais pluviais

Artigo 115.º

Descarga

A descarga final dos sistemas urbanos de águas pluviais é feita
no estuário do Tejo e no rio Trancão, tornando-se necessário as-
segurar que essas descargas sejam compatíveis com as característi-
cas das águas receptoras.

Artigo 116.º

Condicionamentos

1 — A urbanização de bacias hidrográficas naturais origina o
aumento de caudais pluviais de ponta por acréscimo das áreas
impermeabilizadas e por redução do tempo de concentração ou de
percurso dos caudais escoados, superficialmente ou por colecto-
res.

2 — Qualitativamente, as características das águas pluviais po-
dem ser alteradas com a urbanização, sobretudo no que respeita às
quantidades de materiais sólidos orgânicos e inorgânicos carreados.

3 — Os serviços oficiais podem, face a impactes julgados ex-
cessivos, exigir a conveniente regularização para amortecimento
e atenuação das características nocivas dos caudais de ponta a
descarregar.

4 — As exigências referidas no número anterior não podem incluir
a retirada de materiais sedimentáveis de volume inferior ao já
carreado pelos mesmos caudais anteriores à urbanização.

SECÇÃO III

Águas residuais industriais

Artigo 117.º

Descarga

O destino final das águas residuais industriais, sempre que não
possam ser misturadas, com as vantagens técnicas e económicas,
com as águas residuais domésticas, é a sua integração no meio
receptor, estuário do Tejo, com a finalidade do seu
desembaraçamento.

Artigo 118.º

Lançamento no meio receptor

1 — O lançamento de efluentes no estuário do rio Tejo ou rio
Trancão deve ser procedido de uma análise de impacte, de modo
a serem conhecidas as implicações de saúde pública, ecológicas,
estéticas, económicas e de agressão aos recursos naturais.
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2 — Da análise de impacte resulta a definição do local e dispo-
sitivos de descarga final e do grau de tratamento necessário para
reduzir a carga poluente a níveis adequados, nas suas componentes
física, química e biológica.

3 — A escolha da solução mais adequada para a descarga final
deve resultar da análise conjunta do meio receptor disponível, da
definição dos seus objectivos de qualidade face às utilizações pre-
sentes e futuras, das características qualitativas e quantitativas das
águas residuais industriais e dos condicionamentos técnico-econó-
micos inerentes aos dispositivos de intercepção e tratamento.

4 — Além da consideração da capacidade de autodepuração que
se relaciona, no aspecto técnico-económico, com o grau de trata-
mento necessário para a componente biodegradável das águas re-
siduais industriais, como se referiu para as águas residuais domés-
ticas, assumem aqui importância particular os fenómenos de difusão
e de dispersão de poluentes conservativos no meio receptor e os
efeitos de toxicidade por vezes existentes.

Artigo 119.º

Dispositivos de tratamento

1 — Os dispositivos de tratamento, principalmente os que pro-
duzem resíduos sólidos ou gasosos, devem utilizar processos devi-
damente ajustados e desenvolvidos, quando localizados em zonas
residenciais.

2 — Os dispositivos de tratamento devem considerar-se como
parte da instalação industrial e ser, de preferência, controlados
automaticamente, em especial quando forem necessárias medições
cuidadosas de grandezas físicas e químicas ou as águas residuais
incluírem componentes tóxicos.

3 — O tratamento das águas residuais não deve ser desligado do
processo de fabrico, recorrendo-se a medidas internas fabris baseadas
em tecnologias limpas, no aproveitamento de produtos ou subprodutos
valorizáveis, na utilização das águas ou no processamento de resí-
duos para produção de energia.

4 — Devem ser analisados, para efeitos do referido no número
anterior, os seguintes aspectos:

a) Anti-poluição com redução de poluição na origem que
procura processos fabris menos poluentes na medida em
que tal seja vantajoso relativamente à alternativa de maior
grau de tratamento;

b) Procura de recuperação de produtos veiculados nos efluentes
industriais, por forma a fazê-los reentrar no ciclo de fa-
bricação ou de os aproveitar comercialmente, mercê de
uma transformação mais ou menos elaborada, de acordo
com a natureza e facilidade de reparação, a fim de pode-
rem reduzir-se os custos de tratamento.

5 — Nas linhas de tratamento de águas residuais industriais de-
vem escolher-se as operações a processos unitários de tratamento
constantes no anexo V deste Regulamento que podem intervir
individualmente ou em combinação, de acordo com as alternati-
vas impostas por considerações técnico-económicas e pela neces-
sidade do cumprimento dos graus de tratamento adequados.

6 — As entidades oficiais competentes devem fixar normas
específicas para o dimensionamento das unidades de tratamento
específicos.

Artigo 120.º

Tratamento de lamas

1 — O tratamento das lamas, principalmente o que produz re-
síduos gasosos, como gás sulfídrico e metano, deve localizar-se de
preferência em áreas afastadas das zonas residenciais.

2 — O tratamento das lamas deve entender-se como sendo parte
de uma instalação industrial a constituir uma linha de tratamento
complementar à do tratamento de fase líquida.

3 — Nas linhas de tratamento de lamas devem escolher-se as
operações e processos unitários de tratamento constantes no ane-
xo VI deste Regulamento, que podem intervir individualmente, ou
em combinação, de acordo com as alternativas técnico-económi-
cas, em particular, as relacionadas com as linhas de tratamento
adoptadas e em ligação com as necessidades impostas pelos graus
de tratamento.

4 — As entidades oficiais competentes devem fixar normas
específicas para dimensionamento das unidades de tratamento res-
pectivas.

TÍTULO III

Sistemas de drenagem predial de águas residuais

CAPÍTULO I

Generalidades

Artigo 121.º

Objecto

O presente título tem por objecto definir as condições técnicas
a que deve obedecer a drenagem predial de águas residuais de modo
a assegurar o seu bom funcionamento preservando-se a segurança,
a salubridade e o conforto nos edifícios.

Artigo 122.º

Campo de aplicação

O presente título aplica-se aos novos sistemas prediais de dre-
nagem de águas residuais, sejam elas domésticas, pluviais ou indus-
triais e à remodelação e ampliação de sistemas existentes, de acordo
com o articulado respectivo deste Regulamento.

Artigo 123.º

Separação de sistemas

1 — A montante das câmaras de ramal de ligação é obrigatória
a separação dos sistemas de drenagem de águas residuais domésti-
cas dos de águas pluviais.

2 — As águas residuais industriais, após eventual tratamento
adequado de acordo com as suas características físicas, químicas e
microbiológicas, podem ser conduzidas ao sistema de drenagem de
águas domésticas ou pluviais, conforme a sua semelhança.

Artigo 124.º

Lançamentos permitidos

1 — Em sistemas de drenagem de águas residuais domésticas é
permitido o lançamento, para além destas, das assimiláveis, de acordo
com o artigo 16.º

2 — Em sistemas de águas residuais pluviais é permitido o lan-
çamento das águas provenientes de:

a) Rega de jardins e espaços verdes, lavagem de arruamen-
tos, pátios e parques de estacionamento ou seja, aquelas
que de um modo geral, são recolhidas pelas sarjetas, su-
midouros ou ralos;

b) Circuitos de refrigeração e de instalações de aquecimento;
c) Piscinas e depósitos de armazenagem de água;
d) Drenagem do subsolo.

Artigo 125.º

Lançamentos interditos

É interdito o lançamento em sistemas de drenagem de águas
residuais, qualquer que seja o seu tipo, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Entulhos, areias ou cinzas;
c) Efluentes a temperaturas superiores aos máximos admis-

síveis para os materiais constituintes do sistema;
d) Quaisquer substâncias, nomeadamente sobejos de comida

a outros resíduos, triturados ou não, que possam obstruir
ou danificar as tubagens e os acessórios ou inviabilizar o
processo de tratamento;

e) Todos os efluentes cuja interdição de lançamento consta
da legislação especial.

Artigo 126.º

Qualidade dos materiais

Todos os materiais devem obedecer ao determinado nas respec-
tivas Normas Portuguesas ou Documentos de Homologação, em
vigor.
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Artigo 127.º

Cadastro dos sistemas

A entidade gestora deve manter em arquivo os cadastros dos
sistemas prediais.

Artigo 128.º

Identificação das canalizações

As canalizações instaladas à vista ou visitáveis devem ser iden-
tificadas consoante a natureza das águas residuais transportadas,
de acordo com a Norma Portuguesa estabelecida.

CAPÍTULO II

Concepção dos sistemas

Artigo 129.º

Integração no projecto geral

A concepção de sistemas de drenagem de águas residuais deve
ter como objectivo a resolução dos problemas numa perspectiva
global, técnica e económica, coordenada com a arquitectura, a
estrutura e as restantes instalações especiais da modificação.

Artigo 130.º

Ventilação dos sistemas

1 — Os sistemas de drenagem de águas residuais domésticas têm
sempre ventilação primária, que é obtida pelo prolongamento do
tubo de queda até à sua abertura na atmosfera ou, quando estes
não existem, pela instalação de colunas de ventilação nos extre-
mos de montante dos colectores prediais.

2 — Além deste tipo de ventilação, os sistemas devem dispor,
quando necessário, de acordo com as disposições do presente Re-
gulamento, de ventilação secundária, parcial ou total, realizada
através de colunas ou de ramais e colunas de ventilação.

3 — A rede de ventilação de águas residuais domésticas deve ser
independente de qualquer outro sistema de ventilação do edifício.

Artigo 131.º

Remodelação ou ampliação de sistemas existentes

1 — Na remodelação ou ampliação de sistemas existentes, de-
vem ser respeitadas as disposições do presente Regulamento.

2 — Sempre que haja aumento de caudal de ponta, deve com-
provar-se a suficiência de capacidade de transporte dos tubos de
queda e colectores prediais e da ventilação do sistema.

Artigo 132.º

Sistemas de drenagem de águas residuais domésticas

1 — Todas as águas residuais recolhidas a nível superior ou igual
ao arruamento onde está instalado o colector público em que vão
descarregar devem ser escoadas para este colector por gravidade.

2 — As águas residuais recolhidas abaixo do nível do arruamento,
como é o caso das caves, mesmo que localizadas acima do nível
do colector público, devem ser elevadas para um nível igual ou
superior ao do arruamento, atendendo ao possível funcionamento
em carga do colector público, com o consequente alagamento das
caves.

3 — Em casos especiais, a aplicação de soluções técnicas que
garantam o não alagamento das caves, pode dispensar a exigência
do número anterior só em casos que a cota da cave seja superior
à cota do arruamento onde se fez o colector.

Artigo 133.º

Sistemas de drenagem de águas pluviais

1 — Na concepção de sistemas de drenagem de águas pluviais,
devem ser consideradas as áreas de contribuição, o conforto dos
transeuntes e a forma de ligação à rede pública, que pode ser di-
recta ou através de valetas de arruamentos.

2 — As águas pluviais recolhidas a nível inferior ao do arrua-
mento, devem ser drenadas conforme o referido no artigo anterior.

Artigo 134.º

Prevenção da poluição

1 — Não é permitida a ligação entre a rede de distribuição pre-
dial de água a as redes de drenagem de águas residuais.

2 — O fornecimento de água de distribuição aos aparelhos sani-
tários deve ser efectuado sem pôr em risco a sua potabilidade, quer
por contacto quer por aspiração de água residual em caso de de-
pressão.

3 — A rede de ventilação de águas residuais domésticas deve ser
totalmente independente de qualquer outro sistema de ventilação
do edifício.

Artigo 135.º

Sistemas de águas residuais domésticas
onde não exista drenagem pública

Os sistemas prediais de águas residuais domésticas, quando não
exista drenagem pública, devem obedecer a todas as disposições
do presente Regulamento, até à câmara do ramal de ligação.

CAPÍTULO III

Elementos de base para dimensionamento

Artigo 136.º

Aparelhos e equipamentos sanitários

1 — Na elaboração dos estudos relativos à drenagem de águas
residuais domésticas é indispensável conhecer os tipos e número
de aparelhos e equipamentos sanitários, bem como a sua localiza-
ção.

2 — Os aparelhos e equipamentos sanitários devem estar devi-
damente identificados nas peças desenhadas do projecto.

Artigo 137.º

Caudais de descarga de águas residuais domésticas

1 — Os caudais de descarga a atribuir aos aparelhos e equipa-
mentos sanitários, devem estar de acordo com o fim específico a
que se destinam.

2 — Os valores mínimos dos caudais de descarga a considerar
nos aparelhos a equipamentos sanitários, são os indicados do ane-
xo VII  deste Regulamento.

Artigo 138.º

Coeficiente de simultaneidade

1 — Deve ter-se em conta a possibilidade do funcionamento
não simultâneo da totalidade dos aparelhos e equipamentos sani-
tários, considerando-se na determinação do caudal de cálculo o
coeficiente de simultaneidade mais adequado.

2 — Designa-se por coeficiente de simultaneidade numa dada
secção a relação entre o caudal simultâneo máximo previsível e o
caudal acumulado de todos os aparelhos e equipamentos sanitários
que drenam até essa secção.

3 — O coeficiente de simultaneidade pode ser obtido por via
analítica ou gráfica, resultante de dados estatísticos aplicáveis.

4 — Apresenta-se no anexo VIII  deste Regulamento uma curva
que, tendo em conta os coeficientes de simultaneidade, fornece os
caudais de cálculo em função dos caudais acumulados e pode ser
utilizada para os casos correntes de habitação.

Artigo 139.º

Precipitação

1 — Na determinação da precipitação a adoptar, deve ter-se
em conta o disposto no artigo 35.º

2 — O período de retorno a considerar no dimensionamento
hidráulico de uma rede predial de drenagem pluvial deve ser no
mínimo de cinco anos, para uma duração de precipitação de 5 mi-
nutos.

Artigo 140.º

Coeficiente de escoamento

1 — O coeficiente de escoamento define-se como a razão entre
a precipitação útil e a precipitação efectiva.
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2 — O coeficiente de escoamento pode ser estimado de acordo
com o disposto no artigo 36.º, sendo o seu valor a unidade para
coberturas e edifícios.

Artigo 141.º

Taxa de ocupação num tubo de queda

Designa-se por taxa de ocupação num tubo de queda a razão entre
a área ocupada pela massa líquida e a área da secção interior do
tubo.

CAPÍTULO IV

Canalizações

SECÇÃO I

Ramais de descarga

Artigo 142.º

Finalidade

1 — Os ramais de descarga das águas residuais domésticas têm
por finalidade a condução destas aos respectivos tubos de queda
ou, quando estes não existam, aos colectores prediais.

2 — Os ramais de descarga de águas pluviais têm por finalidade
a condução destas aos respectivos tubos de queda ou, quando estes
não existam, aos colectores prediais, valetas ou áreas de recepção
apropriadas.

Artigo 143.º

Caudais de cálculo

1 — Os caudais de cálculo dos ramais de descarga de águas resi-
duais domésticas, devem basear-se nos caudais de descarga atribuídos
aos aparelhos sanitários a nos coeficientes da simultaneidade, nos
termos dos artigos 136.º, 137.º e 138.º

2 — Os caudais de cálculo de ramais de descarga de águas plu-
viais devem basear-se nas áreas a drenar em projecção horizontal,
no coeficiente de escoamento e na precipitação.

Artigo 144.º

Dimensionamento hidráulico-sanitário

1 — No dimensionamento hidráulico-sanitário dos ramais de
descarga de águas residuais domésticas, deve ter-se em atenção:

a) Os caudais de cálculo;
b) As inclinações, que devem situar-se entre 10 a 40 mm/m;
c) A rugosidade do material;
d) O risco de perda do fecho hídrico.

2 — Os ramais de descarga individuais podem ser dimensiona-
dos para escoamento a secção cheia, desde que sejam respeitadas
as distâncias máximas entre o sifão e a secção ventilada, indica-
das no anexo IX deste Regulamento.

3 — Quando excedidas aquelas distâncias e nos sistemas sem
ramais de ventilação, os ramais de descarga devem ser dimensio-
nados para escoamento a meia secção.

4 — Os ramais de descarga não individuais devem ser sempre
dimensionados para escoamento a meia secção.

5 — No dimensionamento hidráulico dos ramais de descarga de
águas pluviais deve ter-se em atenção:

a) Os caudais de cálculo;
b) As inclinações, que não devem ser inferiores a 5 mm/m;
c) A rugosidade do material.

6 — Os ramais de descarga de águas pluviais podem ser dimen-
sionados para escoamento a secção cheia.

Artigo 145.º

Diâmetro mínimo

1 — Os diâmetros nominais mínimos admitidos para os caudais
de descarga individuais dos aparelhos sanitários são os fixados no
anexo II  deste Regulamento.

2 — O diâmetro nominal mínimo dos ramais de descarga de águas
pluviais é de 40 mm, excepto quando aplicados ralos de pinha, em
que o diâmetro mínimo deve ser de 50 mm.

Artigo 146.º

Sequência de secções

A secção do ramal de descarga não pode diminuir no sentido do
escoamento.

Artigo 147.º

Traçado

1 — O traçado dos ramais de descarga deve obedecer ao princí-
pio dos traçados varejáveis, devendo ser feito por troços rectilíneos
munidos por curvas de concordância, facilmente desobstruíveis sem
necessidade de proceder à sua desmontagem, ou por caixas de reu-
nião.

2 — O troço vertical dos ramais de descarga não pode exceder,
em caso algum, 2,00 m de altura.

3 — A ligação de vários aparelhos sanitários a um mesmo ramal
de descarga pode ser feita por meio de forquilhas ou caixas de reunião.

4 — Os ramais de descarga das bacias de retrete e os das águas
de sabão devem ser normalmente independentes.

5 — Os ramais de descarga de águas de sabão ou de urinóis só
podem ser ligados a ramais de descarga de bacias de retrete, desde
que esteja assegurada a adequada ventilação secundária dos primei-
ros, tendo em vista impedir fenómenos de sifonagem induzida.

6 — Os ramais de descarga dos urinóis devem ser independentes
dos restantes aparelhos podendo ser ligados aos ramais de águas de
sabão por caixas de reunião e aos das bacias de retrete nas condi-
ções referidas no número anterior.

Artigo 148.º

Ligação ao tubo de queda ou ao colector predial

1 — A ligação dos ramais de descarga deve ser feita:

a) Aos tubos de queda por meio de forquilhas;
b) Aos colectores prediais, por meio de forquilhas ou câma-

ras de inspecção.

2 — Não é permitida a ligação de ramais de descarga de bacias
de retrete e de águas de sabão, no mesmo plano horizontal do tubo
de queda, com forquilhas de ângulo de inserção superior a 45º.

Artigo 149.º

Localização

1 — Os ramais de descarga podem ser embutidos, colocados à
vista ou visitáveis em tectos falsos e galerias, ou enterrados.

2 — A colocação dos ramais de descarga não pode afectar a
resistência dos elementos estruturais do edifício nem das canaliza-
ções.

Artigo 150.º

Natureza dos materiais

Os ramais de descarga podem ser de PVC rígido, ferro fundido
ou outros materiais que reúnam as necessárias condições de utili-
zação.

SECÇÃO II

Ramais de ventilação

Artigo 151.º

Finalidade

Os ramais de ventilação têm por finalidade a manutenção do
fecho hídrico nos sifões sempre que este não esteja assegurado pelas
restantes condições exigidas neste Regulamento.

Artigo 152.º

Dimensionamento

O diâmetro dos ramais de ventilação não deve ser inferior a
dois terços do diâmetro dos ramais de descarga respectivos.
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Artigo 153.º

Traçado

1 — Os ramais de ventilação devem ser constituídos por troços
rectilíneos, ascendentes e verticais, até atingirem uma altura mí-
nima de 0,15 m acima do nível superior do aparelho sanitário mais
elevado a ventilar por esse ramal.

2 — A ligação à coluna de ventilação deve ser feita por troços
com a inclinação mínima de 2%, para facilitar o escoamento da
água condensada para o ramal de descarga.

3 — A inserção do ramal de ventilação no ramal de descarga
deve fazer-se a uma distância do sifão a ventilar não inferior ao
dobro do diâmetro deste ramal nem superior ao indicado no ane-
xo IX deste Regulamento.

4 — Nos aparelhos em bateria, com excepção de bacias de retrete
e similares, caso não se faça a ventilação secundária individual, os
ramais de ventilação colectivos devem ter ligação ao ramal de
descarga no máximo de três em três aparelhos.

Artigo 154.º

Localização

Na localização dos ramais de ventilação deve respeitar-se o dis-
posto no artigo 149.º

Artigo 155.º

Natureza dos materiais

Os ramais de ventilação podem ser de PVC rígido, ferro fundi-
do, ou outros materiais que reúnam as necessárias condições de
utilização.

SECÇÃO III

Algerozes e caleiras

Artigo 156.º

Finalidade

Os algerozes e caleiras têm por finalidade a recolha e a condu-
ção de águas pluviais aos ramais de descarga ou aos tubos de queda.

Artigo 157.º

Caudais de cálculo

Os caudais de cálculo de algerozes e caleiras devem ser obtidos
de acordo com as áreas a drenar, tendo em conta o determinado
nos artigos 139.º e 140.º

Artigo 158.º

Dimensionamento hidráulico

No dimensionamento hidráulico de algerozes e caleiras deve ter-se
em atenção:

a) Os caudais referidos no artigo anterior;
b) A inclinação;
c) A rugosidade do material;
d) A altura da lâmina líquida, que não deve exceder 0,7 da

altura da secção transversal.

Artigo 159.º

Natureza dos materiais

Os algerozes a caleiras podem ser de chapa zincada, betão, fi-
brocimento, PVC rígido ou outros materiais que reúnam as neces-
sárias condições de utilização.

SECÇÃO IV

Tubos de queda

Artigo 160.º

Finalidade

1 — Os tubos de queda de águas residuais domésticas têm por
finalidade a condução destas desde os ramais de descarga até aos

colectores prediais, sempre que a distância vertical entre o início
do ramal de descarga e o colector predial seja superior a 2 m, servindo
simultaneamente, para ventilação das redes predial e pública.

2 — Os tubos de queda de águas pluviais têm por finalidade a
condução destas para níveis inferiores.

Artigo 161.º

Caudais de cálculo

1 — Os caudais de cálculo de tubos de queda de águas residuais
domésticas devem basear-se nos caudais de descarga.

2 — Os caudais de cálculo dos tubos da queda de águas pluviais
devem ser o somatório dos caudais de cálculo dos algerozes, caleiras
e ramais de descarga que para eles descarregam.

Artigo 162.º

Dimensionamento hidráulico-sanitário

1 — No dimensionamento hidráulico-sanitário de tubos de que-
da de águas residuais domésticas deve ter-se em atenção:

a) Os caudais de cálculo referidos no artigo anterior;
b) A taxa de ocupação que não deve exceder o valor de 1/3

em sistemas com ventilação secundária, devendo descer
até 1/7 em sistemas sem ventilação secundária, de acordo
com as tabelas dos anexos X e XI  deste Regulamento.

2 — O diâmetro dos tubos de queda de águas residuais domésti-
cas deve ser constante em toda a sua extensão.

3 — É obrigatória a instalação de coluna de ventilação sempre
que o caudal de cálculo nos tubos de queda com altura superior a
35 m for maior do que 700 l/m.

4 — No dimensionamento hidráulico dos tubos de queda de águas
pluviais deve ter-se em atenção:

a) Os caudais de cálculo referidos no artigo anterior;
b) A altura de água acima do tubo de queda, ou seja, a carga

na coluna, de acordo com o anexo XII  deste Regulamento.

Artigo 163.º

Diâmetro mínimo

O diâmetro nominal dos tubos de queda de águas residuais do-
mésticas ou pluviais, não pode ser inferior ao maior dos diâme-
tros dos ramais a eles ligados, com um mínimo de 50 mm.

Artigo 164.º

Traçado

1 — O traçado dos tubos de queda deve ser vertical, formando
preferencialmente um único alinhamento recto.

2 — Não sendo possível evitar mudanças de direcção, estas devem
ser efectuadas por curvas de concordância, não devendo o valor
da transacção exceder 10 vezes o diâmetro do tubo de queda.

3 — No caso de exceder aquele valor, o troço intermédio de
fraca pendente deve ser tratado como colector predial.

4 — A concordância dos tubos de queda de águas residuais do-
mésticas com troços de fraca pendente, faz-se por curvas de tran-
sição de raio não inferior ao triplo do seu diâmetro, tomando como
referência o eixo do tubo, ou por duas curvas de 45º eventualmen-
te ligadas por um troço recto.

5 — A abertura para o exterior dos tubos de queda de águas re-
siduais domésticas deve:

a) Localizar-se a 0,50 m acima da cobertura da edificação
ou, quando esta for terraço, 2,00 m acima do seu nível;

b) Exceder, pelo menos, 0,20 m o capelo da chaminé que se
situar a uma distância inferior a 0,50 m da abertura;

c) Elevar-se, pelo menos, 1,00 m acima das vergas dos vãos
de qualquer porta, janela ou fresta de tomada de ar, loca-
lizada a uma distância inferior a 4,00 m;

d) Ser protegida com rede para impedir a entrada de maté-
rias sólidas e de pequenos animais.

6 — No anexo XIV  deste Regulamento é apresentada uma de-
monstração das condições impostas.
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Artigo 165.º

Localização

1 — Os tubos de queda de águas residuais domésticas devem ser
localizados, de preferência, em galerias verticais acessíveis.

2 — Os tubos de queda de águas pluviais devem ser localizados,
de preferência, à vista na face exterior do edifício ou em galerias
verticais acessíveis.

3 — Os tubos de queda podem, eventualmente, ser embutidos e,
caso atravessem elementos estruturais, a resistência destes últimos
e a das canalizações não deve ser afectada.

Artigo 166.º

Bocas de limpeza

1 — A instalação de bocas de limpeza em tubos de queda de águas
residuais domésticas é obrigatória nos seguintes casos:

a) Nas mudanças de direcção, próximo das curvas de con-
cordância;

b) Na vizinhança de mais alta inserção dos ramais de des-
carga no tubo de queda;

c) No mínimo de três em três pisos, junto da inserção dos
ramais de descarga respectivos, sendo aconselhável em todos
os pisos;

d) Na parte inferior, junto às curvas de concordância com o
colector predial, quando não for possível instalar uma
câmara de inspecção nas condições referidas neste Regu-
lamento.

2 — As bocas de limpeza devem ter um diâmetro no mínimo
igual ao do respectivo tubo de queda e a sua abertura deve estar
tão próximo deste quanto possível.

3 — As bocas de limpeza devem ser instaladas em locais de fácil
acesso e utilização.

Artigo 167.º

Descarga

1 — Os tubos de queda de águas residuais domésticas devem li-
gar aos colectores prediais após instalação de curvas da concor-
dância obedecendo ao indicado no n.º 4 do artigo 162.º e a inser-
ção naquelas deve ser efectuada por meio de forquilhas ou câmaras
de inspecção, consoante se trate, respectivamente, de colectores
facilmente acessíveis ou enterrados.

2 — Se a distância entre o colector predial e o troço vertical
do tubo de queda for superior a 10 vezes o diâmetro deste, deve
garantir-se a ventilação secundária ou ser instalada uma câmara de
inspecção àquela distância ou ainda solução equivalente que asse-
gure a ventilação primária, tendo em vista atenuar as consequên-
cias do ressalto hidráulico.

3 — Os tubos de queda de águas pluviais podem descarregar:

a) Em colectores prediais através de forquilhas ou câmara
de inspecção com curva de concordância entre os troços
vertical e de fraca pendente;

b) Em valetas de arruamentos, através de caleiras ou tubos
devidamente protegidos contra sobrecargas previsíveis.

Artigo 168.º

Natureza dos materiais

1 — Os tubos de queda de águas residuais domésticas podem ser
de PVC rígido ou ferro fundido.

2 — Os tubos de queda de águas pluviais podem ser de PVC rí-
gido, chapa zincada e ferro fundido ou galvanizado.

3 — Podem ainda ser utilizados outros materiais que reúnam as
necessárias condições de utilização.

SECÇÃO V

Colunas de ventilação

Artigo 169.º

Finalidade

1 — As colunas de ventilação têm por finalidade complementar
a ventilação efectuada através dos tubos de queda, sempre que a
taxa de ocupação naqueles tubos seja superior ao valor mínimo

indicado no artigo 164.º ou quando a existência de ramais de ven-
tilação assim o exige.

2 — As colunas de ventilação têm, ainda, por finalidade assegu-
rar a ventilação da rede quando não existam tubos de queda.

Artigo 170.º

Dimensionamento

No dimensionamento das colunas de ventilação deve ter-se em
atenção a sua altura e o diâmetro dos respectivos tubos de queda,
podendo utilizar-se na sua determinação os valores indicados no
anexo XV deste Regulamento.

Artigo 171.º

Sequência de secções

A secção da coluna de ventilação não deve diminuir no sentido
ascendente.

Artigo 172.º

Traçado

1 — O traçado das colunas de ventilação deve ser vertical a as
mudanças de direcção constituídos por troços rectilíneos ascen-
dentes ligados por curvas da concordância.

2 — As colunas de ventilação devem:

a) Ter a sua origem no colector predial, a uma distância dos
tubos de queda cerca de 10 vezes o diâmetro destes;

b) Terminar superiormente nos tubos de queda, pelos menos
1,00 m acima da inserção mais elevada de qualquer ramal
de descarga ou abrir directamente na atmosfera nas con-
dições previstas no n.º 5 do artigo 162.º;

c) Ser ligadas aos tubos de queda no mínimo de três em três
pisos;

d) Na ausência de tubos de queda, ter o seu início nas extre-
midades de montante dos colectores prediais.

Artigo 173.º

Localização

1 — As colunas de ventilação devem ser instaladas de preferên-
cia em galerias verticais facilmente acessíveis.

2 — As colunas de ventilação também podem ser embutidas e,
caso atravessem elementos estruturais, a resistência destas e a das
canalizações não devem ser afectadas.

Artigo 174.º

Natureza dos materiais

As colunas de ventilação podem ser de PVC rígido, ferro fundi-
do ou outros materiais que reúnam as necessárias condições de
utilização.

SECÇÃO VI

Colectores prediais

Artigo 175.º

Finalidade

Os colectores prediais têm por finalidade a recolha das águas
residuais provenientes de tubos de queda, de ramais de descarga
situados no piso superior adjacente e de condutas elevatórias e a
sua condução para o ramal de ligação ou para outro tubo de queda.

Artigo 176.º

Caudais de cálculo

1 — Os caudais de cálculo dos colectores prediais de águas resi-
duais domésticas devem basear-se nos caudais de descarga atribuí-
dos aos aparelhos sanitários que nele descarregam e nos coeficien-
tes de simultaneidade, nos termos dos artigos 137.º e 138.º

2 — Os caudais de cálculo dos colectores prediais das águas plu-
viais devem ser o somatório dos caudais de cálculo de tubos de
queda e ramais de descarga que lhes estão directamente ligados e,
eventualmente, de águas freáticas.
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Artigo 177.º

Dimensionamento hidráulico

1 — No dimensionamento hidráulico dos colectores prediais de
águas residuais domésticas e pluviais deve ter-se em atenção:

a) Os caudais de cálculo;
b) A inclinação, que deve situar-se entre 10 mm a 40 mm/m,

podendo baixar até 1 mm/m no caso de colector predial
de águas pluviais;

c) A rugosidade do material.

2 — Os colectores prediais de águas residuais domésticas e plu-
viais devem ser dimensionados para um escoamento não superior
a meia secção e secção cheia, respectivamente.

Artigo 178.º

Diâmetro mínimo

O diâmetro nominal dos colectores prediais não pode ser infe-
rior ao maior dos diâmetros das canalizações a eles ligados, com
um mínimo de 100 mm.

Artigo 179.º

Sequência de secções

A secção do colector predial não pode diminuir no sentido do
escoamento.

Artigo 180.º

Traçado

1 — O traçado de colectores prediais deve ser rectilíneo, tanto
em planta como em perfil.

2 — Nos colectores prediais enterrados devem ser implantadas
câmaras de inspecção no seu início, em mudança de direcção, de
inclinação, de diâmetro e nas confluências.

3 — Quando os colectores prediais estiverem instalados à vista
ou em locais facilmente visitáveis, as câmaras de inspecção de-
vem ser substituídas por curvas de transição, reduções, forquilhas
e por bocas de limpeza localizadas em pontos apropriados e em
número suficiente, de modo a permitir um eficiente serviço de
manutenção.

4 — As câmaras ou bocas de limpeza consecutivas não devem
distar entre si mais de 15 m.

Artigo 181.º

Localização

Os colectores prediais podem ser enterrados, colocados à vista
ou em locais facilmente visitáveis e embutidos, mas sem afectar a
resistência dos elementos estruturais do edifício e a das próprias
canalizações.

Artigo 182.º

Câmara de ramal de ligação

1 — É obrigatória a construção de câmaras implantadas na
extremidade de jusante de sistemas prediais, estabelecendo a liga-
ção destes aos respectivos ramais de ligação, localizadas preferen-
cialmente na edificação, junto à via pública, em zonas comuns de
fácil acesso nos edifícios de vários fogos ou em logradouros, quando
existam.

2 — As câmaras de ramal de ligação obedecem ao disposto nes-
te título no que respeita às câmaras de inspecção.

3 — Não deve existir nas câmaras de ramal de ligação, nos ra-
mais de ligação ou nos colectores prediais, qualquer dispositivo ou
obstáculo que impeça a ventilação da rede pública através da rede
predial e o escoamento em superfície livre da rede predial para a
rede pública.

Artigo 183.º

Válvulas de retenção

A instalação de válvula de retenção só é permitida em casos
excepcionais e desde que garantida a sua regular manutenção.

Artigo 184.º

Natureza dos materiais

1 — Os colectores prediais de águas residuais domésticas podem
ser de PVC rígido, grés cerâmico vidrado ou ferro fundido.

2 — Os colectores prediais de águas pluviais podem ser de PVC
rígido, betão, ferro fundido ou galvanizado.

3 — Podem ainda ser utilizados outros materiais que reúnam as
necessárias condições de utilização.

CAPÍTULO V

Acessórios

SECÇÃO I

Sifões

Artigo 185.º

Finalidade

1 — Os sifões são dispositivos incorporados nos aparelhos sa-
nitários ou inseridos nos ramais de descarga, com a finalidade de
impedir a passagem de gases para o exterior das edificações.

2 — Todos os aparelhos sanitários devem ser servidos, indivi-
dual ou colectivamente, por sifões.

3 — Devem ser munidos de sifões os ralos de recolha de águas
pluviais ligados a sistemas unitários ou parcialmente unitários, que
se situem em locais de permanência de pessoas ou nas suas imediações

Artigo 186.º

Dimensionamento

1 — Os diâmetros dos sifões a instalar nos diferentes aparelhos
sanitários não devem ser inferiores aos indicados no anexo VIII
deste Regulamento nem exceder os dos respectivos ramais de des-
carga.

2 — O fecho hídrico dos sifões não deve ser inferior a 50 mm
nem superior a 75 mm para águas residuais domésticas e 100 mm
para águas pluviais.

Artigo 187.º

Implantação

1 — Os sifões devem ser instalados verticalmente, de modo a
poder manter-se o seu fecho hídrico e colocados em locais aces-
síveis para facilitar as operações de limpeza e manutenção.

2 — Quando não incorporados nos aparelhos sanitários os si-
fões devem ser instalados a uma distância não superior a 3,00 m
daqueles.

3 — Os sifões colectivos podem servir vários aparelhos sanitá-
rios produtores de águas de sabão.

4 — É proibida a dupla sifonagem nos sistemas de águas resi-
duais domésticas a pluviais.

5 — Nas instalações em bateria, cada aparelho sanitário deve
ser munido de sifão individual.

Artigo 188.º

Natureza dos materiais

Os sifões não incorporados nas louças sanitárias podem ser de
latão, PVC rígido, ferro fundido ou outros materiais que reúnam
as necessárias condições de utilização.

SECÇÃO II

Ralos

Artigo 189.º

Finalidade

Os ralos são dispositivos providos de furos ou fendas, com a
finalidade de impedir a passagem de matérias sólidas transportadas
pelas águas residuais, devendo estas matérias ser retiradas periodi-
camente.
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Artigo 190.º

Dimensionamento

1 — A área útil mínima dos ralos de águas residuais domésticas
não deve ser inferior a dois terços da área da secção dos respecti-
vos ramais de descarga.

2 — Os ralos instalados no topo dos tubos de queda de águas
pluviais, devem ter uma área útil igual ou superior a 1,5 vezes a
área da secção daqueles tubos.

Artigo 191.º

Implantação

1 — É obrigatória a colocação de ralos nos locais de recolha de
águas pluviais e de lavagem de pavimentos e em todos os apare-
lhos sanitários, com excepção de bacias de retrete.

2 — Onde se preveja grande acumulação de areias devem usar-
-se dispositivos retentores associados aos ralos.

3 — Os ralos de lava-louças devem ser equipados com cestos
retentores de sólidos.

Artigo 192.º

Natureza dos materiais

Os ralos podem ser de ferro fundido, latão ou outros materiais
que reúnam as necessárias condições de utilização.

SECÇÃO III

Câmaras de inspecção

Artigo 193.º

Finalidade

As câmaras de inspecção têm por finalidade assegurar as opera-
ções de limpeza e manutenção nos colectores.

Artigo 194.º

Dimensões mínimas

1 — A dimensão mínima, em planta, das câmaras de inspecção
não deve ser inferior a 0,80 m da sua altura, medida da soleira ao
pavimento, para alturas inferiores a 1,00 m.

2 — Para alturas superiores a 1,00 m, as dimensões mínimas
em planta são as indicadas nas câmaras de visita no artigo 68.º

3 — Deve ser garantida uma fácil manutenção no interior das
câmaras, através de dispositivos de fecho de dimensões e resistên-
cias apropriadas.

Artigo 195.º

Implantação

É obrigatória a instalação de câmaras de inspecção nos colecto-
res prediais, nas condições referidas no artigo 180.º

Artigo 196.º

Tipos

As câmaras de inspecção podem ser de planta rectangular ou
circular, com cobertura plana ou tronco-cónica assimétrica.

Artigo 197.º

Elementos constituintes

1 — As câmaras de inspecção são constituídas como é referido
no artigo 65.º

2 — Nas câmaras com altura inferior a 1,00 m, dispensam-se
os dispositivos de acesso.

Artigo 198.º

Aspectos construtivos

1 — As câmaras de inspecção devem ser solidamente construí-
das, rebocadas e afagadas interiormente, facilmente acessíveis e
dotadas de dispositivos de fecho resistente.

2 — As câmaras de inspecção do sistema de drenagem de águas
residuais domésticas, devem ser dotadas de dispositivos de fecho
que impeçam a passagem dos gases para o exterior.

3 — As mudanças de direcção, diâmetro e inclinação nas câma-
ras de inspecção devem fazer-se por meio de caleiras construídas
na soleira, com altura igual ao diâmetro da canalização da saída,
de modo a assegurar a continuidade da veia líquida.

4 — A inserção de uma ou mais canalizações noutra deve ser
feita no sentido do escoamento, mediante curvas de concordância
de raio não inferior ao dobro do diâmetro das canalizações res-
pectivas e de forma a garantir a continuidade da geratriz superior
interior das mesmas.

5 — As soleiras devem possuir uma inclinação transversal mí-
nima de 10%, no sentido das caleiras.

6 — As câmaras de inspecção devem dispor de uma queda guiada,
sempre que o desnível a vencer pelas canalizações exceda 0,50 m
e de uma concordância adequada na soleira, se o desnível for igual
ou inferior àquele valor.

Artigo 199.º

Natureza dos materiais

Os materiais a empregar na construção da câmara de inspecção
devem ser os especificados no artigo 70.º

CAPÍTULO VI

Instalações complementares

SECÇÃO I

Instalações elevatórias

Artigo 200.º

Finalidade

As instalações elevatórias são conjuntos de órgãos e equipamentos
destinados a elevar as águas residuais cujo escoamento para a câ-
mara de ramal de ligação não se possa efectuar por gravidade.

Artigo 201.º

Implantação

As estações elevatórias devem ser implantadas em locais que
permitam uma fácil inspecção e manutenção e minimizem os efeitos
de eventuais ruídos, vibrações ou cheiros.

Artigo 202.º

Tipos

1 — As instalações elevatórias podem ser equipadas com grupos
electrobombas ou ejectores e devem ser dotadas de dispositivos do
comando, segurança e alarme em caso de avaria.

2 — A elevação por grupos electrobombas deve ser feita a par-
tir de câmaras de bombagem, dispensáveis no caso de ejectores.

3 — Os efluentes dos aparelhos sanitários devem passar por uma
câmara de inspecção antes de serem recebidos no sistema elevatório.

Artigo 203.º

Câmaras de bombagem

1 — As câmaras de bombagem devem ser solidamente construí-
das, impermeáveis, facilmente acessíveis e dotadas de dispositivos
de fecho resistentes e que impeçam a passagem de gases para o
exterior.

2 — Devem dispor obrigatoriamente de ventilação secundária,
realizada por intermédio de tubagem de diâmetro, no mínimo, igual
ao da conduta de compressão.

3 — A concordância do fundo com as paredes deve fazer-se de
forma a impedir a deposição de matérias sólidas.

4 — O revestimento interior destas câmaras deve ser resistente
à acção do gás sulfídrico.

5 — A capacidade útil das câmaras de bombagem deve ser deter-
minada em função do caudal afluente, do caudal elevado e do nú-
mero máximo admissível de arranques por hora do equipamento



43APÊNDICE N.º 36 — II SÉRIE — N.º 74 — 28 de Março de 2001

electromecânico, devendo assegurar-se que o nível máximo de água
residual no seu interior não ultrapasse a cota de soleira de mais
baixa canalização afluente.

6 — Para atender a possíveis avarias ou faltas de corrente quando
não haja energia de emergência, as câmaras de bombagem devem
ter uma capacidade adequada às condições locais, nomeadamente
quanto à frequência dos cortes de energia eléctrica e à possibilida-
de de interrupção do fornecimento de água.

7 — A geometria das câmaras de bombagem é função das carac-
terísticas do equipamento elevatório e dos elementos referidos nos
números anteriores.

Artigo 204.º

Equipamento elevatório

1 — Na definição e caracterização dos grupos electrobomba deve
ter-se em atenção:

a) O caudal a elevar, deve ser igual ao caudal de cálculo
afluente acrescido de margem de segurança que se julgue
conveniente;

b) A altura manométrica;
c) O número máximo de arranques por hora, admissíveis para

o equipamento a instalar;
d) A instalação, no mínimo, de dois grupos de elevação idên-

ticos, normalmente destinados a funcionar como reserva
activa mútua e eventualmente em conjunto, para reforço
da capacidade elevatória.

2 — Os grupos são de funcionamento automático e devem pos-
suir características que satisfaçam a natureza das águas residuais a
elevar.

3 — As canalizações de aspiração dos grupos, quando existam,
devem ser independentes e ter diâmetros constantes e não infe-
riores ao das canalizações de compressão.

4 — Na definição e caracterização dos ejectores deve ter-se em
conta:

a) O caudal a elevar, altura manométrica e o tempo de es-
vaziamento;

b) A instalação de pelo menos duas unidades, para garantir o
escoamento contínuo do caudal afluente.

5 — O nível máximo de água residual no ejector deve ser infe-
rior ao da soleira da canalização afluente.

Artigo 205.º

Prevenção de ruídos e vibrações

No sentido de atenuar os ruídos e as vibrações as instalações
elevatórias devem:

a) Possuir isolamento conveniente, nomeadamente
embasamentos isolados e fixações elásticas;

b) Apresentar órgãos electromecânicos com nível de ruído
tolerável.

Artigo 206.º

Natureza dos materiais

1 — Os equipamentos elevatórios, canalizações e respectivos
acessórios devem ser de tipo adequado à natureza das águas resi-
duais a elevar.

2 — As canalizações e acessórios podem ser de aço, ferro fun-
dido ou outros materiais de resistência adequada às pressões de
serviço que reúnam as necessárias condições de utilização.

SECÇÃO II

Câmaras retentoras

Artigo 207.º

Finalidade

1 — As câmaras retentoras têm por finalidade separar e reter
matérias transportadas pelas águas residuais que sejam susceptíveis
de produzir obstruções, incrustações, ou outros danos nas canali-
zações ou nos processos de depuração.

2 — As câmaras retentoras de gorduras e as câmaras retentoras
de hidrocarboretos têm por finalidade a separação, por flutuação,
de matérias leves.

3 — As câmaras retentoras de sólidos têm por finalidade a se-
paração, por sedimentação, de matérias pesadas.

Artigo 208.º

Dimensionamento

As câmaras retentoras devem ser dimensionadas de modo a te-
rem volume e área de superfície livre adequados ao caudal afluente
e ao teor de gorduras, hidrocarbonetos ou sólidos a reter.

Artigo 209.º

Implantação

1 — É obrigatória a instalação de câmaras retentoras nas cana-
lizações que transportem efluentes com elevado teor de gorduras,
hidrocarbonetos ou materiais sólidos sedimentáveis.

2 — Não é permitida a introdução, nas câmaras retentoras, de
águas residuais provenientes de bacias de retrete e de urinóis.

3 — As câmaras retentoras devem localizar-se tão próximo quan-
to possível dos locais produtores dos efluentes a tratar e em zo-
nas acessíveis de modo a permitir a sua inspecção periódica e a
oportuna remoção dos materiais retidos.

Artigo 210.º

Aspectos construtivos

1 — As câmaras retentoras podem ser pré-fabricadas ou cons-
truídas in loco e devem ser impermeáveis, dotadas de dispositivos
de fecho resistentes e que impeçam a passagem dos gases para o
exterior.

2 — As soleiras devem ser planas e rebaixadas em relação à
canalização de saída.

3 — Estas câmaras devem ser ventiladas e dotadas de sifão in-
corporado ou localizado imediatamente a jusante, caso não exis-
tam sifões nos aparelhos.

Artigo 211.º

Natureza dos materiais

1 — As câmaras retentoras podem ser de betão, alvenaria de
tijolo ou de blocos de cimento, ferro fundido ou outros materiais
que reúnam as necessárias condições de utilização.

2 — As superfícies internas das câmaras retentoras de gorduras
devem ser convenientemente protegidas contra a acção dos áci-
dos gordos.

CAPÍTULO VII

Aparelhos sanitários

Artigo 212.º

Finalidade

Os aparelhos sanitários são equipamentos integrados no siste-
ma predial de drenagem de águas residuais, com a finalidade de
permitir a utilização da água para fins higiénicos.

Artigo 213.º

Instalação

Todos os aparelhos sanitários devem ser instalados de forma a
permitir fácil utilização e limpeza.

Artigo 214.º

Dispositivos de descarga

Todas as bacias de retretes, urinóis, pias hospitalares e similares
devem ser providas de autoclismos ou fluxómetros capazes de
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assegurar eficaz descarga e limpeza, instalados a um nível superior
àqueles aparelhos, de modo a impedir a contaminação da canali-
zação de água potável por sucção, devida a eventual depressão.

Artigo 215.º

Natureza dos materiais

Os aparelhos sanitários podem ser de porcelana vitrificada, fer-
ro fundido esmaltado, aço inoxidável, cantaria ou outros mate-
riais que reúnam as necessárias condições de utilização e devem
respeitar as características físico-químicas, mecânicas e hidráuli-
cas fixadas nas normas em vigor.

CAPÍTULO VIII

Ensaios

Artigo 216.º

Obrigatoriedade a finalidade

É obrigatória a realização de ensaios de estanquidade e de efi-
ciência, com a finalidade de assegurar o correcto funcionamento
das redes de drenagem de águas residuais.

Artigo 217.º

Ensaios de estanquidade

1 — Nos ensaios de estanquidade com ar ou fumo, nas redes de
águas residuais domésticas, deve observar-se o seguinte:

a) O sistema é submetido a uma injecção de ar ou fumo à
pressão de 400 Pa cerca de 40 mm de coluna de água,
através de uma extremidade obturando-se as restantes ou
colocando nelas sifões com o fecho hídrico regulamen-
tar;

b) O manómetro inserido no equipamento de prova não deve
acusar qualquer variação, durante pelo menos 15 minutos
depois de iniciado o ensaio;

c) Caso se recorra ao ensaio de estanquidade com ar, deve
adicionar-se produto de cheiro activo, como por exem-
plo a hortelã, de modo a facilitar a localização de fugas.

2 — Nos ensaios de estanquidade com água nas redes de águas
residuais domésticas, deve observar-se o seguinte:

a) O ensaio incide sobre os colectores prediais de edifica-
ção, submetendo-os a carga igual à resultante de eventual
obstrução;

b) Tamponam-se os colectores a cada tubo de queda é cheio
de água até à cota correspondente à descarga do menos
elevado dos aparelhos que neles descarregam;

c) Nos colectores prediais enterrados, um manómetro liga-
do à extremidade inferior tamponada, não deve acusar
abaixamento de pressão pelo menos durante 15 minutos.

3 — Nos ensaios de estanquidade nas redes de águas pluviais
interiores, deve verificar-se o seguinte:

a) Os sistemas são cheios de água pelas extremidades supe-
riores, obturando-se as restantes, não devendo verificar-
-se qualquer abaixamento do nível de água durante, pelo
menos, 15 minutos;

b) Nestes ensaios pode também usar-se ar ou fumo, nas con-
dições de pressão equivalentes às da alínea anterior.

Artigo 218.º

Ensaios de eficiência

Os ensaios de eficiência correspondem à observação do com-
portamento dos sifões quanto a fenómenos de autosifonagem e
sifonagem induzida, esta a observar em conformidade com o indi-
cado no anexo XVI  deste Regulamento.

TÍTULO IV

Estabelecimento e exploração dos sistemas
públicos e prediais de águas residuais

CAPÍTULO I

Regras Gerais

Artigo 219.º

Formas de elaboração

1 — A elaboração de estudos e projectos dos sistemas públicos
pode ser feita directamente pela entidade gestora, através dos seus
serviços técnicos, ou indirectamente por adjudicação.

2 — Em todas as intervenções urbanas que impliquem a altera-
ção ou ampliem os sistemas públicos existentes ou na implemen-
tação de novas infra-estruturas é obrigatória a elaboração dos es-
tudos e projectos a submeter a aprovação prévia da entidade gestora,
pelo promotor, sem prejuízo do número anterior.

3 — Uma vez recepcionada definitivamente a obra pela entida-
de gestora essas novas infra-estruturas passam a fazer parte inte-
grante dos sistemas públicos existentes.

Artigo 220.º

Elementos de base

É da responsabilidade do autor de estudos e projectos a obten-
ção dos elementos de base necessários, devendo a entidade gestora
fornecer a informação disponível necessária.

Artigo 221.º

Instrução de processo

1 — O pedido de aprovação a que se refere o n.º 2 do artigo 219.º
deve ser instruído com os seguintes elementos:

a) Identificação do titular de alvará de loteamento e ou das
obras de urbanização;

b) Planta à escala 1/1000 da rede existente no local, forne-
cida pela entidade gestora, a solicitação por escrito dos
interessados, na qual é assinalado o terreno objecto de
urbanização;

c) Plantas à escala 1/1000 elaboradas com base nas coorde-
nadas e nivelamento da cidade de Lisboa e os perfis lon-
gitudinais às escalas 1/100 e 1/1000, respectivamente, para
as distâncias verticais e horizontais;

d) Planta da rede projectada com a posição relativa dos lo-
tes aprovados bem como a sua numeração, finalidade a
número de pisos;

e) Prazo para a conclusão das obras de urbanização;
f) Montante da caução prestada, nos termos do Regime Ju-

rídico da Urbanização e da Edificação;
g) Plantas em que estejam assinalados a altimetria de solei-

ra e do fecho das câmaras de visita, as características geo-
métricas, a natureza de tubagem projectada, a compres-
são diametral, a classe dos dispositivos de entrada dos
sumidouros e de fecho das câmaras de visita;

h) Corte transversal tipo com a indicação da posição relati-
va dos colectores a das restantes infra-estruturas subter-
râneas, nomeadamente rede de água, telefones e electri-
cidade;

i) Termo de responsabilidade e autenticação das peças do
projecto pelo técnico responsável, nos termos da legisla-
ção em vigor.

2 — Todos os elementos referidos no número anterior têm que
ser apresentados em quintuplicado.

3 — Os projectos de infra-estruturas respeitantes à drenagem
de águas residuais devem ser apresentados à entidade gestora, se-
parados dos projectos de arruamento a que dizem respeito.

Artigo 222.º

Alterações

1 — Quaisquer alterações ao projecto aprovado pela entidade
gestora só podem ser executadas mediante parecer favorável da
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entidade gestora, podendo ser exigida a apresentação prévia do
respectivo projecto de alterações.

2 — No caso de esta ser dispensada pela entidade gestora, de-
vem ser entregues, após a execução da obra, as peças de projecto
que reproduzam as alterações introduzidas.

Artigo 223.º

Exemplar do projecto na obra

Deve um exemplar completo do projecto aprovado, devidamente
autenticado, ficar patente no local da obra, em bom estado de
conservação e ao dispor das entidades fiscalizadoras.

Artigo 224.º

Técnico responsável

Qualquer que seja a forma adoptada para a elaboração dos estu-
dos e projectos, directamente pela entidade gestora ou indirecta-
mente por contratação, deve sempre ser designado um técnico
responsável, cujas funções se iniciam com o começo do estudo ou
do projecto e terminam com a conclusão da obra ou com a apro-
vação do projecto se a obra não for executada.

Artigo 225.º

Deveres do técnico responsável

São deveres do técnico responsável:

a) Cumprir as disposições legais e regulamentares aplicáveis;
b) Respeitar as normas deontológicas, designadamente as

estabelecidas pela associação profissional a que pertence;
c) Assegurar a elaboração dos estudos e projectos de acordo

com a legislação aplicável e as condições contratuais;
d) Encontrar as soluções mais adequadas à satisfação dos

objectivos fixados, atendendo aos aspectos de natureza
económica e à garantia de qualidade da construção;

e) Alertar o dono da obra, por escrito, para a falta de cum-
primento de aspectos relevantes do seu projecto e das
consequências da sua não observância;

f) Prestar todos os esclarecimentos que lhe sejam pedidos.

Artigo 226.º

Direitos do técnico responsável

São direitos do técnico responsável:

a) Usufruir, nos termos da legislação em vigor, dos direitos
de autor que lhe caibam pela elaboração de estudos e pro-
jectos;

b) Exigir que os estudos e projectos elaborados só possam
ser utilizados para os fins que lhe deram origem, salvo
disposições contratuais em contrário;

c) Ter acesso à obra durante a sua execução sempre que o
julgue conveniente;

d) Autorizar, por escrito, quaisquer alterações ao projecto;
e) Declinar a responsabilidade pelo comportamento das obras

executadas se o dono da obra não atender o aviso formu-
lado nos termos da alínea anterior.

CAPÍTULO II

Execução de obras

SECÇÃO I

Condições gerais

Artigo 227.º

Actualização do cadastro

Concluída a obra, é atribuição da entidade gestora proceder à
actualização do seu cadastro, tendo em conta as características dos
trabalhos realmente executados.

Artigo 228.º

Entrada em serviço

1 — A entrada em serviço do sistema público de drenagem de
águas residuais deve ser procedido de recepção provisória, nos termos
do artigo 87.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, da
competência da Câmara Municipal de Lisboa.

2 — As novas redes de drenagem de águas residuais só podem
entrar em serviço desde que esteja garantido o adequado destino
final dos efluentes e dos resíduos resultantes do tratamento.

SECÇÃO II

Fiscalização

Artigo 229.º

Acções de fiscalização

As acções de fiscalização devem incidir no cumprimento do projecto
aprovado, nos aspectos de qualidade dos materiais e equipamentos
utilizados a no comportamento da obra, sendo para isso utilizadas
as metodologias mais adequadas, designadamente os ensaios.

Artigo 230.º

Ensaios a realizar

Durante a execução da obra, cabe à fiscalização aprovar as téc-
nicas construtivas a utilizar e mandar proceder aos ensaios pre-
vistos neste Regulamento e nas condições contratuais para garan-
tir um adequado comportamento da obra e o funcionamento do
sistema.

SECÇÃO III

Ramais de ligação

Artigo 231.º

Responsabilidade de instalação

Os ramais de ligação devem considerar-se tecnicamente como
partes integrantes das redes públicas de drenagem, competindo à
entidade gestora promover a sua instalação.

Artigo 232.º

Condições de instalação

Se o proprietário ou usufrutuário requerer para o ramal de liga-
ção do sistema predial à rede pública modificações, devidamente
justificadas, às especificações estabelecidas pela entidade gestora,
nomeadamente do traçado ou do diâmetro, compatíveis com as
condições de exploração e manutenção do sistema público, esta
entidade pode dar-lhe satisfação desde que aquele tome a seu cargo
o acréscimo nas respectivas despesas, se o houver.

Artigo 233.º

Conservação

A conservação dos ramais de ligação compete à entidade ges-
tora.

Artigo 234.º

Substituição

A substituição ou renovação dos ramais de ligação é feita pela
entidade gestora a expensas suas.

Artigo 235.º

Entrada em serviço

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que os
sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados de acordo
com o prescrito no título III  deste Regulamento.
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CAPÍTULO III

Exploração de sistemas públicos

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 236.º

Responsabilidade

É da responsabilidade da entidade gestora:

a) O registo de todos os acontecimentos relevantes para o
sistema e o respectivo tratamento, de modo a poderem
ser úteis à interpretação do seu funcionamento, devendo
anualmente ser tornados públicos os resultados;

b) A definição e execução de um programa de operação dos
sistemas, com indicação das tarefas, sua periodicidade e
metodologia a aplicar;

c) A elaboração, execução e actualização de um programa
de manutenção dos equipamentos a conservação das ins-
talações, indicando as tarefas a realizar, sua periodicidade
e metodologia;

d) A elaboração, execução e actualização de um programa
de controlo de eficiência dos sistemas, tanto no que res-
peita aos aspectos quantitativos como aos aspectos qua-
litativos;

e) A adequada formação e reciclagem dos técnicos e opera-
dores dos sistemas, nomeadamente por proposta do téc-
nico responsável pela exploração.

SECÇÃO II

Higiene e segurança

Artigo 237.º

Objecto

As normas de higiene e segurança do trabalho são as que cons-
tam da legislação em vigor.

Artigo 238.º

Principais factores de risco

1 — Os principais riscos ligados às actividades de operação e
manutenção dos sistemas públicos de drenagem de águas residuais
ocorrem quando neles se verificam situações como:

a) Carência de oxigénio;
b) Existência de gases ou vapores tóxicos, inflamáveis ou

explosivos;
c) Contacto com águas residuais ou lamas;
d) Aumento brusco de caudais drenados e inundações súbi-

tas;
e) Mau funcionamento de máquinas, aparelhos e dispositi-

vos, nomeadamente de plataformas móveis e equipamen-
tos electromecânicos, e de instalações eléctricas;

f) Ausência de protecção contra quedas em reservatórios,
tanques e lagoas de águas residuais.

2 — A exposição de pessoas em locais de trabalho durante oito
horas não acarreta efeitos fisiológicos sensíveis, desde que o teor
de oxigénio seja superior a 14%, devendo ter-se em atenção que
abaixo de 10% é perigoso e inferior a 7% é fatal.

3 — Os gases e vapores mais perigosos, eventualmente existen-
tes em sistemas públicos de drenagem de águas residuais no que
respeita aos riscos de incêndio, explosão ou intoxicação são: va-
pores de gasolina e de benzol, acetileno, gás de iluminação, gás
sulfídrico, cloro, metano e monóxido de carbono.

4 — Relativamente às condições de trabalho em atmosferas
viciadas, aceita-se que a exposição de um trabalhador, durante uma
hora, exige teores em volume de ar que não ultrapassem 0,04% de
monóxido de carbono, 0,02% a 0,03% de gás sulfídrido, 0,0004%
de gás cloro e, para uma exposição durante oito horas, 0,01% de
monóxido de carbono, 0,002% de gás sulfídrico e 0,00005% de
cloro.

5 — O contacto com resíduos perigosos deve ser evitado, pro-
cedendo-se nos locais de trabalho a ensaios específicos de acordo
com a legislação vigente.

Artigo 239.º

Locais de elevado risco

Constituem locais de elevado risco nos sistemas públicos de
drenagem de águas residuais:

a) As câmaras de visita ou de inspecção;
b) Os colectores visitáveis;
c) As saídas de emissários de águas residuais;
d) As câmaras enterradas das estações elevatórias, de aspi-

ração de águas residuais ou de lamas;
e) As obras de entrada das estações de tratamento, quando

eventualmente desprovidas de ventilação eficaz;
f) Os acessos para manutenção a operação das bacias de

arejamento e tanques de lamas;
g) As instalações a áreas de serviços onde se proceda à di-

gestão anaeróbica de lamas e à recuperação e armazena-
mento de gás biológico;

h) As instalações de manipulação e de armazenamento de
cloro gasoso e de outros reagentes químicos, corrosivos
ou tóxicos, usados no tratamento de lamas ou de águas
residuais.

CAPÍTULO IV

Tarifação

Artigo 240.º

Tarifa média

1 — Compete à entidade gestora a definição dos valores das
tarifas médias a pagar pelos utilizadores dos sistemas públicos de
drenagem de águas residuais.

2 — Na fixação da tarifa média, a entidade gestora deve aten-
der aos princípios constantes do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

CAPÍTULO V

Estabelecimento e exploração de sistemas prediais

Artigo 241.º

Instalações de sistemas prediais

1 — É obrigatório instalar em todos os prédios a construir,
remodelar ou ampliar sistemas prediais de drenagem de águas resi-
duais, de acordo com as disposições do presente Regulamento, bem
como requerer a respectiva ligação à rede pública.

2 — A instalação dos sistemas prediais é da responsabilidade dos
proprietários ou usufrutuários.

Artigo 242.º

Lançamento de águas residuais industriais

1 — O lançamento de águas residuais industriais na rede de co-
lectores de Lisboa, rege-se pelo Regulamento para Lançamento
de Efluentes Industriais na Rede de Colectores de Lisboa, publica-
do através do edital n.º 156/91, no Diário Muncipal n.º 16 139,
de 6 de Junho de 1991.

2 — Sempre que a entidade gestora julgue necessário, os inte-
ressados devem promover a medição das águas residuais industriais
antes da sua entrada na rede pública de drenagem.

CAPÍTULO VI

Contratos

Artigo 243.º

Contratos de recolha

1 — Os contratos de recolha de águas residuais só podem ser
estabelecidos após vistoria que comprove estarem os sistemas
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prediais em condições de utilização para poderem ser ligados às
redes públicas.

2 — Só podem celebrar contratos de recolha de águas residuais
domésticas, os proprietários ou usufrutuários dos imóveis ou os
seus utilizadores desde que legalmente habilitados para o efeito.

Artigo 244.º

Vigência do contrato

Os contratos consideram-se em vigor, para a recolha das águas
residuais, a partir da data em que entra em funcionamento o ra-
mal de ligação, terminando a vigência dos contratos quando de-
nunciados.

Artigo 245.º

Denúncia do contrato

1 — Os utilizadores podem denunciar, a todo o tempo, os con-
tratos que tenham subscrito, desde que o comuniquem, por escri-
to, à entidade gestora.

2 — Num prazo de 15 dias os utilizadores devem facultar a lei-
tura dos instrumentos de medição instalados.

3 — Caso esta última condição não seja satisfeita, continuam
os utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto decorren-
tes.

Artigo 246.º

Cláusulas especiais

1 — Na celebração de cláusulas especiais a que se refere o ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, deve ser
acautelado tanto o interesse da generalidade dos utilizadores como
o justo equilíbrio da exploração dos sistemas públicos.

2 — Na recolha de águas residuais devem ser claramente defini-
dos os parâmetros de poluição que não devam exceder os limites
aceitáveis pelo sistema.

3 — Deve ficar expresso no contrato que a entidade gestora se
reserva o direito de proceder às medições de caudal e à colheita de
amostras para controlo, que considere necessárias.

CAPÍTULO VII

Projecto

Artigo 247.º

Projecto

1 — É obrigatória, antes da aprovação do pedido de licencia-
mento, a consulta à entidade gestora, para emissão do parecer,
sobre os projectos e sistemas prediais de drenagem de águas resi-
duais, nos termos do regime jurídico de licenciamento municipal
de obras particulares.

2 — Compete à Câmara Municipal de Lisboa promover a con-
sulta que se refere o número anterior.

Artigo 248.º

Elementos de base

1 — É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de
elementos de base para elaboração dos projectos.

2 — A obtenção dos elementos base é efectuada junto da enti-
dade gestora, acompanhada da planta de cadastro urbano à escala
1/1000.

3 — A planta de cadastro urbano é obtida na Câmara Municipal
de Lisboa, na Direcção Municipal de Planeamento e Gestão Urba-
nística.

4 — Os elementos de base referidos nos números anteriores estão
sujeitos ao prévio pagamento nos termos da tabela de taxas e outras
receitas municipais.

Artigo 249.º

Obrigatoriedade

1 — É obrigatório que antes de emissão de alvará de licença de
construção municipal, seja apresentado para aprovação o projecto

de redes interiores de esgotos, entregue em quintuplicado, nos se-
guintes casos:

a) Edificações novas;
b) Edificações com obras de ampliação, remodelação e alte-

ração.

2 — Nas obras referidas na alínea b) do número anterior pode
ser dispensada a apresentação dos projectos de redes interiores de
esgoto desde que não envolvam alterações de concepção do siste-
ma ou do diâmetro das canalizações.

Artigo 250.º

Exemplar da obra

Deve sempre existir no local da obra, em bom estado de con-
servação e ao dispor da fiscalização, um exemplar completo do
projecto aprovado devidamente autenticado.

Artigo 251.º

Instrução do processo

1 — O pedido de aprovação a que se refere o artigo 248.º, deve
ser instruído com os seguintes elementos:

a) Termo de responsabilidade do engenheiro responsável pelo
projecto;

b) Memória descritiva e justificativa onde conste a natureza
e o tipo de obra, a descrição de concepção do sistema, os
materiais, os acessórios e as instalações complementares;

c) Dimensionamento hidráulico e sanitário;
d) Estimativa discriminada do custo da obra específica a exe-

cutar a preços correntes;
e) A planta de cadastro urbano à escala 1/1000, devendo ter

delimitado o terreno relativo ao projecto.

2 — Todas as peças constantes nas alíneas b) a e) do número
anterior devem ser apresentadas em quintiplicado.

3 — Todas as peças do projecto, quer escritas quer desenhadas,
devem ser subscritas pelo técnico referido na alínea a) do n.º 1
deste artigo.

Artigo 252.º

Alterações

1 — Alterações ao projecto aprovado que impliquem modifica-
ção dos sistemas prediais ficam sujeitas à prévia concordância da
entidade gestora, instruindo-se o projecto nos termos do artigo
anterior.

2 — No caso de pequenas modificações que não envolvam alte-
rações de concepção do sistema ou do diâmetro das canalizações
é dispensável o sancionamento prévio pela entidade gestora.

3 — Quando for dispensada a apresentação do projecto de alte-
rações, devem ser entregues à entidade gestora, após a conclusão
da obra, as peças desenhadas definitivas.

Artigo 253.º

Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade, a entidade gestora deve promo-
ver as acções necessárias para restabelecer o normal funcionamento
dos sistemas, independentemente de solicitação ou autorização do
proprietário ou usufrutuário responsáveis.

2 — As despesas resultantes das obras coercivas são suportadas
pelos proprietários ou usufrutuários responsáveis.

CAPÍTULO VIII

Execução das obras

Artigo 254.º

Responsabilidade

É da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário a execução
das obras dos sistemas prediais de acordo com os projectos apro-
vados.
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Artigo 255.º

Alterações

1 — Nas alterações ao projecto que impliquem modificações dos
sistemas prediais de drenagem existentes em edificações, deve o
requerente apresentar à entidade gestora o termo de responsabili-
dade pela direcção técnica da obra.

2 — O termo referido no número anterior é dispensado se exis-
tir termo de responsabilidade com a qualificação adequada para outras
especialidades de construção existentes na mesma obra.

Artigo 256.º

Inspecção

1 — Antes do início dos trabalhos o proprietário ou o usufru-
tuário deve comunicar à entidade gestora o início dos trabalhos.

2 — Sempre que julgue conveniente, a entidade gestora procede
a acções de inspecção das obras dos sistemas prediais que, para
além da verificação do correcto cumprimento do projecto, inci-
dem sobre os materiais utilizados na execução das instalações e o
comportamento hidráulico do sistema.

3 — Depois de concluídas as obras dos sistemas prediais o pro-
prietário ou usufrutuário deve requerer a sua vistoria à entidade
gestora.

4 — A vistoria referida no número anterior é efectuada por uma
comissão constituída por dois funcionários da entidade gestora e
pelo técnico responsável pela obra, elaborando-se o respectivo auto
de vistoria e notificando-se os interessados.

Artigo 257.º

Ensaios

1 — Durante a execução das obras dos sistemas prediais a enti-
dade gestora deve acompanhar os ensaios de eficiência previstas
neste Regulamento.

2 — Por razões de salubridade, a entidade gestora deve promo-
ver as acções necessárias para estabelecer o normal funcionamen-
to dos sistemas, independentemente da solicitação ou autorização
do proprietário ou usufrutuário.

CAPÍTULO IX

Fiscalização e sanções

Artigo 258.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento bem como, no que respeita à cidade de Lisboa, das dis-
posições constantes no Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e
no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, compete à
Polícia de Segurança Pública, à Polícia Municipal e à Direcção
Municipal de Infra-Estruturas e Saneamento e demais serviços da
Câmara Municipal de Lisboa com competência para o licencia-
mento de obras de construção civil.

Artigo 259.º

Sanções

Nos termos do disposto no artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto, constituem contra-ordenações:

a) A instalação de sistemas de drenagem de águas residuais
sem observância das regras e condicionantes técnicas
aplicáveis;

b) O não cumprimento, por parte dos utentes dos sistemas
públicos, dos seguintes deveres:

1) Dever de cumprir as disposições constantes do De-
creto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e do Decreto
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto;

2) Dever de não fazer uso indevido ou danificar qual-
quer obra ou equipamento do sistema público;

3) Dever de não proceder à execução de ligações ao
sistema público sem autorização da entidade gestora;

4) Dever de não alterar o ramal de ligação das águas
residuais ao colector público.

Artigo 260.º

Montante da coima

1 — Nos termos do disposto no artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 207/94, de 6 de Agosto, as contra-ordenações referidas no ar-
tigo anterior são puníveis com coima de 70 000$ a 500 000$, tra-
tando-se de pessoa singular, sendo elevado o montante máximo
para 6 000 000$, no caso de se tratar de uma pessoa colectiva.

2 — A tentativa é punível.

Artigo 261.º

Aplicação da coima

Nos termos do disposto no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto, o processamento e a aplicação das coimas
referidas no artigo anterior pertencem à Câmara Municipal de Lisboa.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 262.º

Anexos

Do presente Regulamento fazem parte integrante os anexos I,
II , III , IV , V, VI , VII , VIII , IX, X, XI, XII , XIII , XIV  e XV.

Artigo 263.º

Revogação

Fica revogado o Regulamento Geral das Canalizações de Esgoto
da Cidade de Lisboa publicado através do edital n.º 145/60, no Diário
Municipal n.º 7649, de 24 de Setembro de 1960, e quaisquer dis-
posições municipais que contrariem o presente Regulamento.

Artigo 264.º

Vigência

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação em edital.

ANEXOS

ANEXO I

1 — Terminologia

Ramal de ligação — canalização entre a rede pública e o limite
da propriedade a servir.

Ramal de introdução colectivo — canalização entre o limite da
propriedade e os ramais de introdução individuais dos utentes.

Ramal de introdução individual — canalização entre o ramal de
introdução colectivo e os contadores individuais dos utentes ou
entre o limite da propriedade e o contador, no caso do edifício
unifamiliar.

Ramal de distribuição — canalização entre os contadores indi-
viduais e os ramais de alimentação.

Ramal de alimentação — canalização para alimentar os dispo-
sitivos de utilização.

Coluna — troço de canalização de prumada de um ramal de
introdução ou de um ramal de distribuição.
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2 — Simbologia de drenagem pública de águas residuais

3 — Simbologia — drenagem predial de águas residuais

1 — Canalizações a acessórios

4 — Aparelhos sanitários

Sigla Designação

Br ...................................................Bacia de retrete.
Ba ................................................... Banheira.
Bd ...................................................Bidé.
Ch ................................................... Chuveiro.

Sigla Designação

Ll .................................................... Lava-louça.
Lv ...................................................Lavatório.
Ml ................................................... Máquina lava-louça.
Mr .................................................. Máquina lava-roupa.
Mi ...................................................Mictório.
Pd ................................................... Pia de despejo.
Ta ................................................... Tanque.

5 — Materiais

Sigla Designação

B..................................................... Betão.
CU ..................................................Cobre.
FF ................................................... Ferro fundido.
FG ................................................... Ferro galvanizado.
FP ...................................................Ferro preto.
FC ...................................................Fibrocimento.
G.....................................................Grés.
PVC ................................................Policloreto de vinilo.
PE ..................................................Polietileno.
PP ..................................................Polipropileno.

ANEXO II

Regime de chuvas em Lisboa

Relação intensidade — duração — frequência
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3,4 — para assentamento sobre coxim de botão armado,
com as dimensões descritas para Ka = 2,2 e percenta-
gem de armadura de 0,4 %;

Ks, o coeficiente de segurança com os seguintes valores:

1,5 — para grés, fibrocimento e betão simples;
1,0 — para betão armado, por aparecimento da primeira

fenda em ensaio à rotura.

B) A capacidade de resistência ao esmagamento, RE, do colec-
tor assente é dada, para tubos flexíveis, pela expressão:

CE < RE = RD/Ks

sendo:

CE, os esforços devidos ao peso do terreno e sobrecargas
rolantes;

RD, a carga que produz 5% de deflexão, deformação vertical,
em laboratório;

Ks, o coeficiente de segurança com valores entre 1,25 e 1,5,
admitindo-se condições de assentamento cuidado e aterro
particularmente bem compactado.

1,5 — para o assentamento sobre coxim de material granu-
loso, com largura igual à da vala e altura sob a geratriz
de um oitavo do diâmetro exterior, com um mínimo
de 10 cm e um máximo de 15 cm, acrescida nos lados
de uma altura de valor igual a um sexto do diâmetro
exterior da canalização;

1,9 — para assentamento sobre coxim de material granuloso
com largura igual à da vala e altura sob a geratriz de
um oitavo do diâmetro exterior, com um mínimo de
10 cm e um máximo de 15 cm, acrescida nos lados de
uma altura até metade do diâmetro exterior da canali-
zação, sendo o aterro acima deste nível, com espessu-
ra de 30 cm, particularmente bem compactado;

2,2 — para assentamento sobre coxim de betão simples,
de largura igual ao diâmetro exterior da canalização
mais 20 cm e altura sob a geratriz de um quarto do
diâmetro interior, com um mínimo de 10 cm e um
máximo de 38 cm, acrescido nos lados de uma altura
de valor igual a um quarto do diâmetro exterior da
canalização;

2,3 — para assentamento sobre coxim de betão simples,
nas condições anteriormente descritas, mas com ater-
ro particularmente bem compactado;

ANEXO V

Operações e processos unitários de tratamento de aguas residuais

Operações
Descrição Tipos

 ou processos unitários

Armazenamento........ Retenção em reservatórios naturais ou artificiais de águas residuais em tempo
seco, para permitir reduções das cargas poluentes, por acções microbiológicas.

Regulação de descarga Regulação automática dos caudais da descarga das águas residuais industriais nos
colectores de águas residuais domésticas ou vice-versa; regulação da entrada de
efluentes na estação de tratamento por descarregadores.

Igualização de caudaisUniformização de caudais e de cargas poluentes ....................................................

Homogeneização ....... Mistura e igualização de concentrações de substâncias químicas com as águas resi-
duais ou diversos tipos destas.

Gradagem Remoção de sólidos grosseiros e sedimentáveis por interposição de grades para Manual e mecânica.
proteger o equipamento mecânico da estação de tratamento.

Trituração.................. Redução por dilaceração das dimensões dos sólidos grosseiros .............................

Desarenação Separação de areias por sedimentação ou pela força centrífuga com fracciona- Gravítico e por ciclonagem.
mento da granulametria e lavagem de areias nas grandes estações.

Flotação..................... Remoção de sólidos suspensos ou de substâncias emulsionadas que se separam daMecânica, a ar dissolvido e
água quer devido ao seu baixo peso específico que por flutuação provocada por electroflotação.
corrente gasosa ou por electrólise da água.

Flutuação ................... Separação de óleos ou gorduras não emulsionados .................................................

Sedimentação .............Deposição, no fundo da unidade de tratamento, de sólidos sedimentáveis .......... Decantação clássica ou lame-
lar.

Filtração.................... Retenção de sólidos residuais suspensos de dimensões muito reduzidas pela passa-Filtração por gravidade (len-
gem através dum leito ou filtro de natureza e dimensões adequadas. ta ou rápida) ou sob pres-

são (por fluxo ascendente
ou descendente).

Tamisagem .................Retenção de sólidos flutuantes por passagem em aberturas de muito pequenasEstática, rotativa, oscilante
dimensões. ou vibrante.

Coagulação e floculaçãoAgregação de partículas pequenas em partículas maiores (flocos) para aumentarMecânica, físico-química, elec-
a eficiência da sedimentação. trocoagulação de poliectró-

litos.

Arejamento................ Introdução de ar nas águas residuais para fornecer o oxigénio necessário às oxi-Por gravidade por pressão,
dações biológicas e químicas. (bolhas finas e grossas) e

mecânica (arejador).

Destilação e evapora- Passagem do estado líquido ao gasoso por fornecimento de calor ou de forma
ção. natural.



APÊNDICE N.º 36 — II SÉRIE — N.º 74 — 28 de Março de 200152

Operações
Descrição Tipos

 ou processos unitários

Stripping.................... Transferência forçada, em coluna, para a atmosfera, de compostos gasosos de Destilação em coluna ou eva-
azoto e enxofre. poração ao ar livre.

Neutralização .............Transferência de protões entre um dador (ácido) e um aceitador (base)............

Oxi-redução ...............Transferência de electrões entre um dador (redutor) e um aceitador (oxidante)

Precipitação  química Retorno parcial ou total ao estado sólido duma substância que se encontra em
solução.

Adsorção .................... Adesão de uma substância gasosa ou em solução à superfície de outra substância .Pelo carvão activado.
sólida porosa. Utiliza-se na remoção de compostos orgânicos, refractários
aos métodos convencionais de tratamento.

Permuta iónica.......... Remoção de iões em solução por troca com iões contidos em resinas ácidas ou
básicas insolúveis.

Separação com solventeTransferência de uma substância entre dois solutos não miscíveis ......................Extracção líquido-líquido.

Processos de membranaRemoção de sais, por aplicação de um campo eléctrico a compartimentos alterna-Electrodiálise, osmose inver-
dos e separados por membranas permeáveis (electrodiálise), por aplicação de sa e ultrafiltração.
pressão exterior, superior à osmótica, em membranas semi-permeáveis (os-
mose inversa), através de membranas porosas (ultrafiltração)

Desinfecção ...............Destruição selectiva de micro-organismos patogénicos por: cloro e seus deriva- Cloragem, ozonização, radia-
dos (cloragem); ozono com produção de oxigénio nascente (ozonização); lâm- ção ultravioleta, pasteuriza-
pada do vapor de mercúrio (radiação ultravioleta); aquecimento a alta tempe-ção por metais tóxicos e
ratura (pasteurização); compostos do ião amónio quaternário (tensioactivos por transioactivos catióni-
catiónicos). cos.

Aeróbio de biomassa
em suspensão:

a) Lamas activa- Remoção da CBO5 da fase carbonácea com ou sem nitificação..........................Com arejamento mecânico.
das.

b) Lagunagem .... Remoção da CBO5 da fase carbonácea com produção de algas................................ Fotossintética de alta carga.
c) Digestão aeró- Estabilização e remoção da CBO5 da fase carbonácea. Nitrificação.................... A ar do oxigéneo puro.

bia.

Aeróbio de biomassa Remoção da CBO5 da fase carbonácea com ou sem nitrificação ......................... Em leitos bacterianos e bai-
fixa. xas cargas.

Remoção da CBO5 da fase carbonácea ................................................................... Em biodiscos.
Remoção da CBO5 da fase carbonácea com nitrificação ...................................... Em leitos grosseiros.

Anóxio  de biomassa Desnitificação em mistura completa....................................................................... Em reactores com camadas
em suspensão. sobrepostas.

Anóxio de biomassa Desnitificação com biofilme.
fixa.

Anaeróbio de biomassaRedução da CBO5 de fase carbonácea .....................................................................Digestão anaeróbia com um
em suspensão. ou dois digestores.

Remoção da CBO5 da fase carbonácea ...................................................................Por contacto.

Anaeróbio de biomassaRemoção da CBO5 da fase carbonácea ................................................................... Lagoa anaeróbia.
fixa.

Depuração pelo solo ..Aplicação de águas residuais a solos de cultivo, por forma a produzir simulta- Infiltração lenta ou irrigação.
neamente uma cultura rentável e uma água purificada.

Depuração das águas residuais através de solo muito permeável com ou sem re-Infiltração rápida ou infiltra-
cuperação da água. ção-percolação.

Depuração das águas residuais em encosta suave de solo impermeável com re- Escoamento superficial.
vestimento vegetal.

Aplicação das águas residuais em áreas pantanosas, charcos ou sapais ................ Em zonas húmidas.

Aeróbio com anóxioRemoção da CBO5 das fases de nitrificação ..........................................................Nitrificação desnitrificação
ou anaeróbio de bio- num estádio.
massa.

Aeróbio com anóxio Nitrificação, desnitrificação.
anaeróbio de biomas-
sa fixa.
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Operações
Descrição Tipos

 ou processos unitários

Aeróbio com anóxio ouRemoção da CBO5 a fase carbonácea com ou sem nitrificação ...........................Lagunagem facultativa natu-
anaeróbio de proces- ral seguida ou não de matu-
sos combinados ração, lagunagem anaeróbia

seguida de facultativa natu-
ral e de aeróbia de matura-
ção.

Decantação e digestão Remoção de matéria em suspensão com digestão anaeróbia seguida de depuração Fossa Imhoff, fossa séptica e
anaeróbia. pelo solo (infiltração, trincheiras filtrantes ou poços absorventes), excepto nofossa de grande capacidade.

caso da fossa de grande capacidade, ou por oxidação (leitos bacterianos ou
equivalentes).

Operações preliminaresMelhoramento da tratabilidade da lama (trituração e mistura), redução do des- Trituração.
gaste de bombas (desarenação) e redução da capacidade necessária para outras Desarenação.
unidades de tratamento (armazenamento). Mistura.

Armazenamento.

Espessamento ............ Redução do volume da lama por concentração de materiais sólidos ....................Gravítico. Por rotação. Cen-
trifugação.

Estabilização.............. Redução do conteúdo orgânico da lama (digestão) ou alteração das suas carac-Oxidação pelo cloro. Estabi-
terísticas de modo a não se criarem condições nocivas (oxidação e trata-lização pela cal. Tratamento
mento pela cal). pelo calor. Digestão anae-

róbia. Digestão aeróbia.

Condicionamento ...... Transformação da lama para a tornar mais manuseável nas fases de tratamento . Condicionamento químico.
subsequentes (tratamento pelo calor) ou para reduzir à qualidade físico-químicaElutriação.
requerida (elutriação).

Desidratação Redução do volume da lama por extracção de líquido ..........................................Filtração por vácuo.
Filtração-prensa.
Filtração por correia de trans-

missão horizontal.
Centrifugação.
Secagem em leitos.
Lagunagem.

Desinfecção ............... Redução de concentração bacteriológica ................................................................. Desinfecção

Secagem..................... Redução do volume de lama por evaporação ......................................................... Rápida. Por pulverização.
Por rotação.
Em forno. Em leitos.

Compostagem ............Produção de material húmido para aplicação no solo como aditivo................... Compostagem de lama ou em
conjunto com resíduos sóli-
dos.

Redução térmica ........ Redução do volume da lama pré-espessada por meio do calor .............................Incineração em forno.
Incineração em leito fluidi-

zado.
Combustão viva.
Incineração conjunta com re-

síduos sólidos.
Combustão húmida.

ANEXO VII

Caudais de descarga dos aparelhos e equipamentos sanitá-
rios e características geométricas de ramais de descarga e
sifões a considerar em aparelhos de utilização mais corrente.

Sifão
Caudal Ramal

Aparelho
de de

Diâmetro Fecho
descarga  descarga

mínimo  hídrico
(1/min.) (milímetros)

(milímetros) (milímetros)

Bacia de retrete..... 90 90 (1)
Banheira ................. 60 40 30
Bidé......................... 30 40 30
Chuveiro ................. 30 40 30
Lavatório................ 30 40 30
Máquina lava-louça 60 50 40 50

Sifão
Caudal Ramal

Aparelho
de de

Diâmetro Fecho
descarga  descarga

mínimo  hídrico
(1/min.) (milímetros)

(milímetros) (milímetros)

Máquina  lava-roupa 60 50 40
Mictório de espaldar 90 75 60
Mictório suspenso ... 60 50 (a)
Pia lava-louça ......... 30 50 40
Tanque.................... 60 50 30

Máquinas industriais Em conformidade com as indicações do
e outros aparelhos fabricante.
não especificados

(a) Sifão incorporado no próprio aparelho.
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ANEXO VIII

Caudais de cálculo de águas residuais domésticas
em função dos caudais acumulados

ANEXO IX

Distâncias máximas entre os sifões e as secções
ventiladas para escoamento a secção cheia

ANEXO X

Dimensionamento de tubos de queda de águas
residuais domésticas

ANEXO XI

Taxas de ocupação de tubos de queda
sem ventilação secundária

Taxa de ocupação
Diâmetro do tubo de queda (milímetros) —

ts

D = 50 ................................................. Um terço.
50 < D < 75 ........................................ Um quarto.
75 < D <100 ....................................... Um quinto.
100 < D < 125 ................................... Um sexto.
D > 125 ............................................... Um Sétimo.

ANEXO XII

Dimensionamento de tubos de queda de águas pluviais

Qc = (a + b H/D) p DH Ö2gH
com:

0,453 — entrada de caudal no tubo de queda com aresta
a  = viva.

0,578 — entrada cónica no tubo de queda.
b = 0,350.

em que:

Qc = caudal de cálculo (m3/s);
H = carga no tubo de queda (m);
D = diâmetro do tubo de queda (m);
g = aceleração da gravidade (m/s2).

Esta fórmula é aplicável para a hipótese de escoamento se fa-
zer em descarregador.

ANEXO XIII

Abertura para o exterior de tubos de queda de águas
residuais domésticas

Figura L — valores mínimos do prolongamento do tubo de que-
da acima da cobertura (m)

ANEXO XIV

Dimensionamento de colunas de ventilação secundária

{
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ANEXO XV

Número de aparelhos em ensaios de eficiência

Edificações de utilização doméstica

Número de aparelhos a descarregar em simultâneo
Número de aparelhos com
ligação a tubos de queda Autoclismo Lavatório Pia lava-louça

1 — 9 1 1 1
10 — 24 1 1 2
25 — 35 1 2 3
36 — 50 2 2 3

Edificações de utilização não doméstica

Número de aparelhos
a descarregar em simultâneoNúmero de aparelhos

com ligação a tubos de queda
Autoclismo Lavatório

1 — 9 1 1
10 — 18 1 2
19 — 26 2 2
27 — 50 2 3
51 — 78 3 4

79 — 100 3 5

Aviso n.º 2551/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
disposto nos artigos 59.º, 69.º e 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro, notifica-se Rui Jorge Rosa Fernandes, com a cate-
goria de limpa-colectores, funcionário da Câmara Municipal de
Lisboa, de que, na sequência do processo disciplinar n.º 70/99, por
despacho de 3 de Outubro de 2000, da vereadora da Área de Ges-
tão dos Recursos Humanos, Margarida Magalhães (despacho de sub-
delegação de poderes n.º 151/P/99, Boletim Municipal n.º 297, de
28 de Outubro), foi-lhe aplicada a pena de suspensão pelo período
de 120 dias, suspensa pelo período de um ano.

A pena é-lhe aplicada com os seguintes fundamentos:
1) Ter faltado ao serviço num total de 12 faltas injustificadas,

sendo 3 interpoladas e 9 seguidas;
2) O que consubstancia uma infracção disciplinar, por viola-

ção do dever de assiduidade, punível com a pena de de-
missão, nos termos do disposto no n.º 1, n.º 4 alínea g),
e n.º 11 do artigo 3.º e alínea h) do n.º 2 do artigo 26.º
do E. D.;

3) Face à defesa apresentada, foi a pena atenuada nos ter-
mos dos artigos 28.º e 30.º do E. D.

A pena produzirá efeitos, 15 dias após publicação do presente
aviso.

O funcionário poderá interpor recurso contencioso e hierárqui-
co, nos termos da lei.

15 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Departamento, Maria
Filomena Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS
Aviso n.º 2552/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, torna-se público que as listas de antiguidade do pessoal
do quadro desta Câmara Municipal, organizadas nos termos do
artigo 93.º do já citado diploma legal, se encontram afixadas e podem
ser consultadas nos respectivos locais de trabalho dos funcioná-
rios.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diplo-
ma, da organização das referidas listas cabe reclamação, a deduzir
no prazo de 30 dias, contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Luís Gomes Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 2553/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do

n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com Célia Conceição Cardoso Domingos, como auxiliar de
acção educativa do jardim-de-infância da vila, com efeitos a par-
tir de 19 de Fevereiro de 2001, pelo período de um ano, renová-
vel por igual período de tempo. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2001. — Por delegação, o Vice-Presidente
da Câmara, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE
Aviso n.º 2554/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que por despacho do vereador Armando Gon-
çalves Constâncio dos Santos datado de 14 de Fevereiro de 2001,
foi renovado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado em 15 de Março de 2000, com Maria Clara Botas
Letra, para exercer funções de técnico superior de 2.ª classe.

20 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, com competência
delegada por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo
Féteira Pedrosa.

Aviso n.º 2555/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que por despacho do vereador Dr. João Paulo
Féteira Pedrosa datado de 12 de Janeiro de 2001, foi renovado,
por mais dez meses, o contrato de trabalho a termo certo celebra-
do em 12 de Abril de 2000, com Dora Patrícia Rosa Vaz dos San-
tos, para exercer funções de técnico superior estagiário.

16 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, com competência
delegada por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo
Féteira Pedrosa.

Aviso n.º 2556/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dispos-
to no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que por despachos do vereador Dr. João Paulo
Féteira Pedrosa datados de 8 de Fevereiro de 2001 e 13 de Feve-
reiro de 2001, foram renovados por mais seis meses, os contratos
de trabalho a termo certo celebrados em 21 de Março de 2000 e
11 de Setembro de 2000, respectivamente, com Ana Teresa Abreu
Domingues e Mário Rui Ramos Graça.

16 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, com competência
delegada por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo
Féteira Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA
Aviso n.º 2557/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se torna público que foi renovado por mais um ano o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado com Carlos Manuel
Eusébio Alves, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Paulo Ramos Neto.

Aviso n.º 2558/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que foi afixada
nos respectivos locais de trabalho, nesta data, a lista de antiguida-
de dos funcionários desta autarquia.

Nos termos do artigo 96.º do citado decreto-lei, desta lista cabe
reclamação para o presidente da Câmara, no prazo de 30 dias a
contar da publicação deste aviso no Diário da República, 2.ª série.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Paulo Ramos Neto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 2560/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal de Mirandela, foi autorizada a
celebração do contrato a termo certo, de acordo com o disposto
na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo prazo de seis meses, com início em 12 de Feve-
reiro de 2001, a fim de exercer as funções correspondentes à ca-
tegoria de auxiliar administrativo, com Teresa Maria Correia Lo-
pes Macedo.

15 de Fevereiro de 2001. — Por delegação de competências, o
Director do Departamento de Administração Geral e Finanças, Luís
Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Rectificação n.º 269/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público, que o quadro de pessoal deste município para o
ano de 2001, publicado no apêndice n.º 4, ao Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 8, de 10 de Janeiro de 2001, contém dois erros
materiais, no grupo técnico profissional, carreira construção ci-
vil, pelo que se republica esta carreira.

Categoria Preenchidos Vagos

Especialista principal ...... 1 0
Especialista ...................... 0 1
Principal.......................... 2 1
1.ª classe.......................... 1 1
2.ª classe.......................... 1 3

A referida rectificação foi aprovada pela Câmara Municipal, em
reunião em 14 de Fevereiro de 2001 e pela Assembleia Municipal
em 23 do mesmo mês.

1 de Março de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 2561/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por um ano, com início a 19
de Fevereiro de 2001, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), e
seguintes, do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais:

Casimiro Isidoro Jesus Alter.
João Manuel Correia da Silva Alpalhão.
Joaquim Manuel Contas Calado.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 2562/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se en-
contra afixada nos locais do costume, a lista de antiguidade do
ano de 2000 dos funcionários do quadro privativo desta Câmara
Municipal.

Nos termos do artigo 96.º do citado diploma cabe reclamação
da referida lista a interpor no prazo de 30 dias contados a partir
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da
República.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 2563/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação do Centro do Bunheiro. — António Maria dos Santos Sousa,
presidente da Câmara Municipal da Murtosa:

Torna público, nos termos do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que por deliberação camarária
de 13 de Fevereiro de 2001, a Câmara Municipal aprovou a área
proposta para a elaboração do Plano de Urbanização do Centro
do Bunheiro, tendo fixado o prazo de nove meses para a sua ela-
boração.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Maria dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 2564/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 20 de
Fevereiro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, com Filipe Miguel Pinho Brandão Soares,
com início a partir de 8 de Março de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

Aviso n.º 2565/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despachos do presidente da Câmara de 2 e
10 de Outubro de 2000, foram celebrados contratos de trabalho a
termo certo, por seis meses, com os seguintes funcionários:

Início a partir de 16 de Outubro de 2000:

Alexandre Manuel da Costa Dias.

Início a partir de 6 de Novembro de 2000:

Lino Rodrigues dos Santos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

Aviso n.º 2566/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 5 de
Janeiro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo cer-
to, por seis meses, com os seguintes funcionários:

Início a partir de 1 de Fevereiro de 2001:

José Ferreira Gonçalves.
Lúcia Maria dos Santos Lopes.

Início a partir de 15 de Fevereiro de 2001:

José Oliveira Laranjeira.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 2567/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câma-

ra, foram celebrados por um período de um ano, os contratos de
trabalho a termo certo com os seguintes indivíduos:

Auxiliar de serviços gerais (início de funções no dia 28 de
Fevereiro):

Elisa Maria dos Santos Pereira Henriques.
Sónia Marina Ferreira Lopes Sousa.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

Aviso n.º 2568/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho a ter-
mo certo com Ana Paula Torcato Ferreira, técnico superior de
2.ª classe, literaturas modernas e estudos portugueses.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Rectificação n.º 270/2001 — AP.  — Estrutura orgânica. —
Organograma. — Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 7570/
2000, publicado no apêndice n.º 138 ao Diário da República,
2.ª série, n.º 229, de 3 de Outubro do ano findo, referente à alte-
ração à estrutura orgânica e quadro de pessoal, rectifica-se o mesmo.

Assim, onde se lê:

«Divisão de Gestão do Pinhal Novo:

Apoio Administrativo.
Fiscalização/toponímia.

Divisão de Projectos e Obras Públicas:

Apoio Administrativo.

Divisão de Bibliotecas:

Bibliotecas».

deve ler-se:

«Divisão de Gestão do Pinhal Novo:

Secção Administrativa.
Fiscalização/topografia.

Divisão de Projectos e Obras Públicas:

Secção Administrativa.

Divisão de Bibliotecas:

Bibliotecas municipais.»

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 2569/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, datado de 20 de Julho de 2000, foi efectuado contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de um
ano, com efeitos desde 1 de Dezembro do ano 2000, com a traba-
lhadora Carla Sofia Mariano Carlota Ramos.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Aviso n.º 2570/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despacho de
11 de Janeiro de 2001, foram renovados por igual período os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
funcionários:

David Jorge Pereira Gonçalves.
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José Manuel Dias Moreira.
Marisa Alexandra dos Santos Carvalho.
Nuno Miguel Santos Coelho Pina.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Aviso n.º 2571/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, datado de 3 de Novembro de 2000, foi efectuado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea e) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo pe-
ríodo de um ano, com efeitos desde 15 de Fevereiro do ano 2001,
com os seguintes trabalhadores:

Ana Carla Marques Antunes Soares.
Maria Eugénia Bernardo Mota Pereira.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Aviso n.º 2572/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despacho de
11 de Janeiro de 2001, foi renovado por igual período o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com a funcionária Isabel Mar-
garida Lopes Santos Ferreira.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 2573/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra proferido em 1 de Fevereiro de 2001, foi autorizada a renova-
ção dos contratos a termo certo, iniciados em 4 de Setembro de
2000 com Maria do Céu Oliveira Duarte Marcelo e Fernando André
da Silva Coimbra, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis meses, a
partir do dia 1 de Março de 2001.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Edital n.º 117/2001 (2.ª série) — AP. — Rui António Pinto
da Silva, licenciado em História e presidente da Câmara Municipal
de Penafiel:

Torna público que, de harmonia com a deliberação tomada por
esta Câmara Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia
19 de Fevereiro do ano corrente e em conformidade com o esta-
belecido na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, está aberto inquérito público, pelo período de 30
dias, a contar da data da publicação no Diário da República, 2.ª série,
para efeitos de recolha de sugestões, nos termos do disposto no
artigo 118.º do Código do Processo Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, o Regulamento
Municipal de Remoção e Recolha de Veículos.

Regulamento Municipal de Remoção
e Recolha de Veículos

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro (Código da Estrada),
estabelece normas sobre o abandono e remoção de veículos nas
vias públicas. O Decreto-Lei n.º 190/94, de 18 de Julho, estabele-
ce as competências para a sua execução, cabendo às câmaras mu-
nicipais, entre outras entidades, a sua fiscalização e intervenção
no sentido de executar as disposições relativas à remoção de veí-
culos.

A Câmara Municipal de Penafiel, no âmbito da defesa do am-
biente e como forma de proteger o impacto na paisagem, preten-
de dotar o município de um instrumento que estabeleça regras acerca

dos veículos considerados abandonados ou em estacionamento
abusivo, em toda a sua área.

Não dispondo de qualquer instrumento regulamentar de actua-
ção nesta matéria e como forma de evidenciar as responsabilida-
des dos intervenientes, nomeadamente da autarquia e dos muníci-
pes, sensibilizando e garantindo os direitos destes, visa, com o
presente Regulamento, o estabelecimento dessas regras e discipli-
nar os procedimentos necessários à sua remoção e recolha.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da
República Portuguesa e nos temos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta da Câmara é
apresentado o presente Regulamento.

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a definição dos pro-
cedimentos para a remoção de viaturas abandonadas na via pú-
blica e os procedimentos a seguir após a remoção.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as regras em que se efectua
a remoção e recolha de veículos abandonados, em estacionamen-
to abusivo, dentro da área de jurisdição do município de Penafiel.

Artigo 3.º

Viaturas abandonadas

1 — Consideram-se, de acordo com o artigo 170.º do Código da
Estrada e para efeitos do presente Regulamento, veículos abando-
nados no domínio público:

 a) Os veículos estacionados ininterruptamente durante 30 dias
em parque ou zona de estacionamento isentos de qual-
quer taxa;

b) Os veículos estacionados em parque, quando as taxas cor-
respondentes a 10 dias de utilização não tiverem sido pagas;

c) Os veículos que, em local com tempo de estacionamento
especialmente limitado, se mantiver por período superior
a quarenta e oito horas para além desse limite;

d) Os reboques e semi-reboques e os veículos publicitários
que permaneçam no mesmo local por tempo superior a
quarenta e oito horas, ou a 30 dias, se o estacionarem em
parques destinados a esse fim;

e) Os veículos que permaneçam no mesmo local por tempo
superior a quarenta e oito horas, quando apresentem si-
nais evidentes de abandono ou de impossibilidade de se
deslocarem com segurança pelos seus próprios meios, e
que, notificados os seus proprietários, não sejam recla-
mados nos termos do presente Regulamento;

f) Os veículos que expressamente o seu proprietário reco-
nhecer o seu abandono.

2 — Os prazos previstos nas alíneas c) e d) do número anterior
não se interrompem, ainda que os veículos sejam deslocados, des-
de que se mantenham no mesmo local de estacionamento.

Artigo 4.º

Notificação

1 — Logo que as entidades competentes tenham conhecimento
das situações descritas no artigo 3.º, devem proceder à notifica-
ção do proprietário através de carta registada com aviso de recep-
ção, enviada para o domicílio de registo do veículo, para que o
retire do local no prazo máximo de quarenta e oito horas.

2 — Da notificação deve constar, além do prazo para a sua
remoção, a responsabilidade pelo pagamento de todas as despesas
de remoção e taxas de depósito devidas, em caso de não cumpri-
mento, bem como que o veículo que apresenta sinais exteriores
evidentes de impossibilidade de deslocação com segurança pelos
seus próprios meios não pode estacionar na via pública enquanto
não for reparado.

Artigo 5.º

Documento fotográfico

Para fins de organização do processo, deverá ser recolhido no
local um documento fotográfico da viatura, bem como da zona
adjacente.
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Artigo 6.º

Remoção do veículo

1 — A Câmara Municipal pode promover a remoção imediata
de veículos para local achado conveniente, depósito ou parque
municipal, nos seguintes casos:

a) Quando, notificado o proprietário do veículo, este não
for retirado no prazo fixado;

b) Quando o veículo estiver estacionado ou imobilizado por
acidente ou avaria, de modo a constituir evidente perigo
ou grave perturbação para o trânsito.

2 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior,
consideram-se que constituem evidente perigo ou grave perturba-
ção para o trânsito, além de outros, os que se encontrem nas se-
guintes situações:

a) Em local de paragem de veículos de transporte colectivo
de passageiros;

b) Em passagens assinaladas para travessia de peões;
c) Em cima de passeios, quando impeça o trânsito de peões;
d) Impedindo a formação de uma ou de duas filas de trânsi-

to, conforme este se faça num ou em dois sentidos;
e) Na faixa de rodagem, em segunda fila;
f) Em locais que impeça o acesso a outros veículos devida-

mente estacionados ou a saída destes.

3 — Verificada qualquer das situações previstas nos números
anteriores, a fiscalização poderá bloquear o veículo através de dis-
positivo adequado, impedindo a sua deslocação até que se possa
proceder à remoção.

4 — O desbloqueamento do veículo só poderá ser feito pela
fiscalização, sendo qualquer outra pessoa que o fizer sancionada
com coima de 25 000$ a 100 000$.

Artigo 7.º

Presunção de abandono

1 — Removido o veículo nos termos dos artigos anteriores, deve
ser notificado o proprietário para, no prazo de 45 dias, o levan-
tar.

2 — Caso o estado geral do veículo apresente, ou seja susceptí-
vel de apresentar, risco de deterioração ou conservação, o prazo
previsto no número anterior é reduzido a 30 dias.

3 — Os prazos referidos nos números anteriores contam-se a
partir da notificação ou da última publicação mencionada no n.º 2
do artigo 8.º do presente Regulamento.

4 — No caso de não se conhecer o proprietário do veículo, é
elaborado um ofício à Conservatória do Registo Automóvel, soli-
citando a identificação do mesmo e se sobre aquele recai alguma
penhora ou hipoteca.

5 — Após recepção da resposta da Conservatória do Registo
Automóvel, é efectuada a notificação, conforme o estipulado no
n.º 1 do presente artigo, através de carta registada com aviso de
recepção.

6 — Se o veículo não for reclamado dentro do prazo previsto
nos números anteriores, é considerado abandonado e adquirido por
ocupação pela Câmara Municipal de Penafiel, nos termos do ar-
tigo 173.º do Código da Estrada e do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, e do Decreto-Lei n.º 31/85, de 25 de Janeiro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 26/97, de 23 de Janeiro.

7 — O veículo é considerado imediatamente abandonado quan-
do essa for a vontade manifestada, por escrito, pelos seu proprie-
tário.

Artigo 8.º

Reclamação do veículo

1 — Após a operação do reboque do veículo, será o proprietá-
rio notificado do local para onde foi removido, dos prazos de
reclamação, da advertência para o pagamento das despesas da re-
moção e do depósito, bem como que a sua não reclamação é con-
siderada como abandono da viatura.

2 — Não sendo possível receber a notificação pessoal por se
ignorar a residência ou paradeiro do proprietário do veículo, não
prejudicando a acção estipulada no n.º 4 do artigo anterior, devem
ser publicados anúncios durante três dias consecutivos num dos
jornais mais lidos na área do município onde se verificou a remo-
ção, devendo também ser afixada a notificação junto da última
residência conhecida.

3 — A entrega do veículo ao reclamante depende da prestação
de uma caução de valor equivalente às despesas de remoção, depó-
sito e de publicações.

4 — A notificação referida no n.º 1 deve ser efectuada pessoal-
mente ou por carta registada com aviso de recepção.

Artigo 9.º

Hipoteca

1 — Quando o veículo seja objecto de hipoteca, a remoção deve
também ser notificada ao credor, para a residência constante do
registo ou nos termos do n.º 2 do artigo anterior.

2 — Da notificação ao credor deve constar a indicação dos termos
em que a notificação foi feita ao proprietário e a data em que
terminar o prazo a que o artigo 7.º se refere.

3 — O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo
como fiel depositário, para o caso de, findo o prazo, o proprietá-
rio não o levantar.

4 — O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias
após a notificação ou até ao termo do prazo para o levantamento
do veículo pelo proprietário, se terminar depois daquele.

5 — O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo
que se mantenha pago todas as despesas ocasionadas pela remo-
ção e depósito, devendo o pagamento ser feito dentro de oito dias
seguintes ao termo dos prazos indicados no artigo 7.º

Artigo 10.º

Penhora

1 — Quando o veículo tenha sido objecto de penhora ou acto
equivalente, a Câmara Municipal deve informar o tribunal das cir-
cunstâncias que a justificarem.

2 — No caso previsto pelo número anterior, o veículo deve ser
entregue à pessoa que para o efeito o tribunal designar como fiel
depositário, sendo dispensado o pagamento prévio das despesas de
remoção e depósito.

3 — Na execução, os créditos pelas despesas de remoção e de-
pósito gozam de privilégio mobiliário especial.

Artigo 11.º

Usufruto, locação financeira e reserva de propriedade

1 — Existindo sobre o veículo um direito de usufruto, a notifi-
cação referida nos artigos 7.º e 8.º deve ser feita ao usufrutuário,
aplicando-se ao proprietário, com as necessárias adaptações, o
disposto no artigo 9.º

2 — Em caso de locação financeira, a notificação referida nos
artigos 7.º e 8.º deve ser feita ao locatário, aplicando-se ao loca-
dor, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 9.º

3 — Tendo o veículo sido vendido com reserva de propriedade
e mantendo-se esta, a notificação referida nos artigos 7.º e 8.º
deve ser feita ao adquirente, aplicando-se ao proprietário, com as
necessárias adaptações, o disposto no artigo 9.º

4 — As notificações do presente artigo poderão ser feitas pes-
soalmente ou por carta registada com aviso de recepção.

Artigo 12.º

Do não levantamento dos veículos

1 — Findo o prazo e não sendo levantadas as viaturas, será afixado
um edital com a relação das mesmas e enviado para publicação
num jornal diário de grande divulgação na área do município.

2 — A divulgação do edital deverá ser efectuada através de três
publicações em datas distintas.

Artigo 13.º

Taxas

1 — Os proprietários das viaturas ligeiras, que tenham sido re-
bocadas dentro do perímetro urbano, poderão levantá-las durante
o período de reclamação, mediante o pagamento de uma taxa de
reboque de 7000$, acrescida do valor do IVA, sendo aquela taxa
aumentada de 100$ por quilómetro de distância ao limite mais
próximo da cidade, quando rebocadas fora do perímetros urbano.

2 — Os proprietários das viaturas pesadas, cujo reboque tenha
sido efectuado dentro do perímetro urbano, poderão levantá-las
durante o período de reclamação mediante o pagamento de uma
taxa de 12 000$, acrescida do valor do IVA, sendo aquela taxa
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aumentada de 150$ por quilómetro de distância ao limite mais
próximo da cidade, quando rebocadas fora do perímetros urbano.

3 — Para além das taxas de reboque, os proprietários das viatu-
ras terão que pagar uma taxa de armazenamento que se fixa em
400$/dia para automóveis ligeiros e 750$/dia para automóveis
pesados.

4 — A taxa relativa à remoção é devida a partir do momento
em que tenha sido efectuado o bloqueamento do veículo, confor-
me o artigo 6.º

5 — As taxas mencionadas nos números anteriores passarão a
fazer parte integrante da Tabela de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal de Penafiel, sendo a sua actualização efectuada ordiná-
ria e anualmente ou, sempre que a Câmara Municipal o achar jus-
tificável e após proposta à Assembleia Municipal, ser efectuada
extraordinariamente.

Artigo 14.º

Fiscalização

A fiscalização das situações previstas no artigo anterior compe-
te à fiscalização municipal e às autoridades policiais.

Artigo 15.º

Legislação subsidiária

Aos casos omissos do presente Regulamento será aplicável o
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação
no Diário da República.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do
costume e publicados nos jornais locais.

E eu, (Assinatura ilegível.) director do Departamento Adminis-
trativo, Jurídico e de Recursos Humanos, o subscrevo.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 2574/2001 (2.ª série) — AP.  — Vítor Manuel Gouveia
Pires, presidente da Câmara Municipal de Penalva do Castelo:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que
durante o período de 30 dias, a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, é submetido a inquérito público o
projecto de Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo para
o Ensino Médio e Superior a Alunos Residentes no Concelho de
Penalva do Castelo, que foi presente à reunião da Câmara Muni-
cipal de 23 de Fevereiro de 2001.

Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo para o
Ensino Médio e Superior a Alunos Residentes no Con-
celho de Penalva do Castelo.

Pretende-se, com este Regulamento, incentivar e proporcionar
condições de frequência de cursos médios e superiores a alguns
munícipes que, devido às suas dificuldades económicas, a eles difi-
cilmente poderiam aspirar.

Considera-se, para efeito de atribuição de bolsas de estudo do
ensino médio e superior, a frequência de cursos universitários ou
de cursos ministrados por institutos e escolas superiores que con-
firam os graus de licenciatura ou de bacharelato.

Divide-se este regulamento em 11 capítulos assim discrimina-
dos:

I — Condições de acesso;
II — Programa de concurso;
III — Prioridades;
IV — Prazos;
V — Deveres dos bolseiros;
VI — Anulação das bolsas de estudo;
VII — Distribuição de verbas;
VIII — Júri;

IX — Entrada em vigor;
X — Omissões;
XI — Sanções.

CAPÍTULO I

Acesso

Artigo 1.º

Entre 1 e 15 de Agosto será dada publicidade ao processo de
candidatura às bolsas de estudo.

Artigo 2.º

Poderão usufruir das bolsas de estudo a instituir todos os estu-
dantes que não tenham bolsas de estudo atribuídas por qualquer
outra entidade e que cumpram as seguintes condições:

a) Cujo agregado familiar resida neste concelho há mais de
cinco anos;

b) Que não tenham reprovado nos últimos três anos lecti-
vos, salvo doença prolongada devidamente comprovada;

c) Sem cadastro judicial;
d) Que comprovem pertencer a um agregado familiar com

fracas condições económicas.

Artigo 3.º

Em cada ano lectivo haverá apreciação das candidaturas apre-
sentadas, independentemente de os candidatos terem sido bolsei-
ros em anos lectivos anteriores.

CAPÍTULO II

Programa do concurso

Artigo 4.º

Consideram-se necessários, para efeito de candidatura, os seguintes
documentos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara a pedir a
concessão de bolsa de estudo;

b) Declaração dos estabelecimentos de ensino frequentados,
comprovando a não reprovação nos últimos três anos lec-
tivos;

c) Certificado de matrícula no ensino médio ou superior com
especificação do curso e ano;

d) Registo criminal;
e) Atestado de residência e declaração emitida pela junta de

freguesia, indicando o número de pessoas que constam do
agregado familiar;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de todos os ren-
dimentos do agregado familiar: ordenados, reformas, pen-
sões e subsídios (atribuídos à actividade agrícola ou indus-
trial);

g) Declaração de rendimentos do agregado familiar e do tra-
balho, devidamente reconhecida pela repartição de finanças;

h) Declaração da repartição de finanças comprovativa dos
valores patrimoniais do agregado familiar.

Artigo 5.º

Quando algum dos elementos sofrer alteração ao longo do ano
lectivo, é obrigatória a sua comunicação no prazo de 30 dias.

Artigo 6.º

Os candidatos podem juntar todas as informações adicionais
consideradas necessárias à apreciação da sua situação real.

Artigo 7.º

Os serviços sócio-culturais da Câmara Municipal poderão soli-
citar qualquer esclarecimento às entidades que entenda convenien-
tes e proceder a averiguações.

Artigo 8.º

O candidato poderá ser submetido a entrevista, a fim de escla-
recer melhor a sua situação, a qual poderá também realizar-se a
pedido do candidato.
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CAPÍTULO III

Prioridades

Artigo 9.º

Para efeito de atribuição de bolsa de estudo, consideram-se pri-
oridades as seguintes condições:

a) Reconhecida e pública dificuldade económica sendo os
indícios exteriores de riqueza elementos relevantes para
a apreciação das candidaturas;

b) Menor rendimento per capita, tendo em conta:

1) A apreciação das últimas declarações do IRS/IRC
apresentadas na repartição de finanças, bem como o
último documento comprovativo da liquidação enviado
pela Direcção-Geral de Contribuições e Impostos ou
declaração de isenção emitida pela Repartição de
Finanças;

2) Que em igualdade de condições, tem prioridade o
agregado familiar que tenha dois ou mais elementos
no ensino médio ou superior;

3) Que o júri de apreciação das candidaturas excluirá
liminarmente todos os candidatos cujo rendimento per
capita do respectivo agregado familiar ultrapasse o
valor ilíquido do salário mínimo nacional fixado, nesse
ano, para a indústria;

c) Estatuto de deficiente físico-motor;
d) Residência fixada há mais tempo no concelho por parte

dos progenitores;
e) Melhor média de classificação final no ano lectivo ante-

rior, tendo em conta que:

1) Em caso de igualdade, melhor média de classificação
final nos últimos três anos;

2) Mantendo-se a igualdade, dar-se-á preferência aos filhos
de naturais do concelho e, de entre estes, aos mais
novos.

CAPÍTULO IV

Prazos

Artigo 10.º

As candidaturas deverão dar entrada nos serviços sócio-cultu-
rais da Câmara Municipal até ao dia 31 de Outubro do respectivo
ano lectivo.

Artigo 11.º

Até ao dia 30 de Novembro deverão os interessados entregar
todos os restantes documentos exigidos no programa de concurso.

Artigo 12.º

Até 31 de Dezembro o júri concluirá o processo de selecção das
candidaturas.

Artigo 13.º

Até ao dia 15 de Janeiro, os serviços sócio-culturais da Câmara
Municipal comunicarão aos interessados o teor das decisões do júri,
para efeitos de eventuais reclamações, que serão apreciadas no prazo
máximo de 10 dias úteis.

Artigo 14.º

Findo o prazo de apreciação final, a Câmara Municipal tomará
a deliberação definitiva para a concessão das bolsas de estudo.

CAPÍTULO V

Deveres dos bolseiros

Artigo 15.º

No caso de interrupção de estudos, o bolseiro deve imediata-
mente comunicar, por escrito, ao presidente da Câmara Munici-
pal essa situação e proceder à devolução de qualquer verba recebi-
da após o início dessa interrupção, salvo situação de doença
prolongada.

Artigo 16.º

1 — Deverá o bolseiro manter sempre a disponibilidade de 20 dias
úteis por ano, para a realização de trabalhos de índole sócio-cultural
na área do município.

2 — No caso da impossibilidade de cumprimento do estipulado
no número anterior, o bolseiro deverá requerer dispensa ao presi-
dente Câmara Municipal.

Artigo 17.º

O bolseiro deverá apresentar, até final de Julho, a calendariza-
ção da disponibilidade para o desenvolvimento dos referidos tra-
balhos.

Artigo 18.º

O bolseiro fica obrigado a apresentar, no fim de cada ano lec-
tivo, declaração passada pelo estabelecimento de ensino frequen-
tado, onde conste o aproveitamento especificado em valores.

CAPÍTULO VI

Anulação das bolsas de estudo

Artigo 19.º

Considera-se vedada a apresentação de nova candidatura a todo
bolseiro que se encontre em qualquer das seguintes situações:

a) Apresentação de declarações incompletas, omissas ou falsas;
b) Falta de apresentação da declaração prevista no n.º 5 do

capítulo V;
c) Não prestação do serviço sócio-cultural durante 20 dias

úteis, salvo dispensa desta;
d) Aplicação de sanções disciplinares sofridas no estabeleci-

mento frequentado e cuja gravidade seja reconhecida pela
Câmara Municipal;

e) Aplicação de qualquer pena judicial;
f) Interrupção dos estudos por qualquer motivo, salvo doença

prolongada devidamente comprovada;
g) Não manter bom comportamento moral e civil;
h) Atribuição de bolsa de estudo por outra instituição, ficando

o mesmo obrigado a devolver qualquer verba entretanto
recebida.

CAPÍTULO VII

Distribuição de verbas

Artigo 20.º

As verbas referentes às bolsas de estudo serão objecto de inclu-
são em plano de actividades.

Artigo 21.º

O número de bolsas de estudo a atribuir anualmente e o valor
mensal de cada uma serão fixados por deliberação do executivo
camarário no início de cada ano lectivo.

Artigo 22.º

O valor da bolsa de estudo será atribuído durante 10 meses, sen-
do enviado em cheque nominal ao bolseiro ou recebido na tesou-
raria da Câmara Municipal.

CAPÍTULO VIII

Júri

Artigo 23.º

O júri para apreciação dos processos será constituído por:

Presidente da Câmara Municipal ou o seu substituto;
Vereador designado pelo presidente da Câmara Municipal;
Técnica de serviço social do município.

Artigo 24.º

Todo o apoio administrativo necessário será prestado nos ter-
mos da organização e funcionamento dos serviços municipais.
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CAPÍTULO IX

Entrada em vigor

Artigo 25.º

Este Regulamento entra em vigor logo que aprovado pela As-
sembleia Municipal e revoga o anterior.

CAPÍTULO X

Omissões

Artigo 26.º

Todas as omissões deste Regulamento serão objecto de delibera-
ção do executivo.

CAPÍTULO XI

Sanções

Artigo 27.º

Além da situação prevista no artigo 19.º do capítulo VI , a apre-
sentação de declarações incompletas, omissas ou falsas, implicam,
o reembolso que for devido, mas também procedimento discipli-
nar e criminal em conformidade com a legislação em vigor à data
da verificação da infracção.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Gouveia Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 2575/2001 (2.ª série) — AP.  — Publicação de lis-
ta de adjudicações.

Obras públicas adjudicadas em 2000 (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Número
Procedimento

Valor Data
de Designação da empreitada

(tipo de concurso)
da Adjudicatário da

processo adjudicação (sem IVA) adjudicação

1.00 Ampliação da rede de saneamentoLimitado sem publi- 18 461200$00 Sebastião da Rocha Barbosa, L.da 7-1-2000
de águas residuais desde a escola cação de anúncio.
primária ao loteamento o Pa-
ço — Paço Vedro de Magalhães.

2.00 Concepção/construção de 24 fogos Público.................. 211 949619$00 João Fernandes da Silva, L.da ..... 22-12-2000
para habitação social do Lugar
de Agrelos em Ponte da Barca.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António Cabral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 2576/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e nos
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 11 de Julho, torna-se
público que por deliberação da Câmara Municipal de Ponte de Sor,
tomada na sua reunião ordinária realizada no dia 21 de Fevereiro
do ano 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com Paulo Jorge Rodrigues Esperança, em 3 de Abril de
2000, com a categoria de auxiliar administrativo, pelo período de
um ano.

6 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João José de
Carvalho Taveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 2577/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano
Director Municipal. — Informa-se todos os munícipes que para
cumprimento de deliberação camarária de 4 de Janeiro de 2001,
vai ser revisto o Plano Director Municipal do concelho.

Nos termos do artigo 6.º, n.º 2, e artigo 77, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 380/99, está aberto o direito a participação dos muníci-
pes, que pretendam formular sugestões, ou informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento de elaboração.

Tais contributos podem ser formulados no prazo de 60 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso, devendo ser dirigidos à
Câmara Municipal de Porto de Mós, Divisão de Urbanismo e Pla-
neamento, em carta fechada, contendo no exterior do envelope —
direito à participação — Plano Director Municipal.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

Aviso n.º 2578/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano do Porme-
nor na Zona dos Colos. — Informa-se todos os munícipes que
para cumprimento de deliberação camarária de 20 de Janeiro de
2000, vai ser elaborado o Plano de Pormenor na Zona dos Colos,
vila de Porto de Mós.

Nos termos do artigo 6.º, n.º 2, e artigo 77, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 380/99, está aberto o direito a participação dos muníci-
pes, que pretendam formular sugestões, ou informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo
procedimento de elaboração.

Tais contributos podem ser formulados no prazo de 60 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso, devendo ser dirigidos à
Câmara Municipal de Porto de Mós, Divisão de Urbanismo e Pla-
neamento, em carta fechada, contendo no exterior do envelope —
direito à participação — Plano de Pormenor da Zona dos Colos.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

Aviso n.º 2579/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos no disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que foram celebrados os seguintes contratos de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do arti-
go 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Assistente de acção educativa, por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2001, pelo prazo de 12 meses, com início a 1 de
Março de 2001:

Ana Maria Cardoso Morais de Matos.
Carla Patrícia Mateus Pedroso.

[Isento de fiscalização, nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO

Aviso n.º 2580/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento Municipal para Alienação de Lotes de Terreno Desti-
nados à Construção de Habitação Própria e Permanente. — Para
efeitos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, submete-se à apreciação pública o Pro-
jecto de Regulamento Municipal para Alienação de Lotes de Ter-
reno Destinados à Construção de Habitação Própria e Permanente,
em anexo, aprovado por esta Câmara Municipal em sua reunião
ordinária realizada em 8 de Fevereiro de 2001.

Os interessados deverão dirigir por escrito, ao presidente da
Câmara Municipal, no prazo de 30 dias, a contar da data da pre-
sente publicação, as sugestões que entenderem convenientes, que
certamente irão contribuir para aperfeiçoamento do presente
Regulamento.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Roberto
Paulo Cardoso da Silva.

Nota justificativa

É bem conhecida a insuficiência de habitação na área do muni-
cípio do Porto Santo e a dificuldade de aquisição de terrenos pelos
munícipes mais carenciados, devido ao elevado custo dos mesmos,
no mercado corrente.

Assim, torna-se necessário prosseguir numa política de habita-
ção que a Câmara Municipal está empenhada em desenvolver, por
forma a proporcionar aos munícipes de menores recursos a aqui-
sição de um lote de terreno, por preço mais acessível, que lhe permita
construir a sua moradia.

Neste contexto, entende o órgão executivo do município que
devem ser definidas regras para a alienação de lotes de terreno
que for sendo possível disponibilizar, para habitação.

E pareceu-lhe que, melhor do que estabelecer regras para cada
caso, seria aprovar-se um regulamento para o efeito, pois que, com
as normas permanentemente definidas, há uma maior transparên-
cia dos actos, no respeito pelos princípios básicos da igualdade e
da imparcialidade.

Dado o objectivo em vista, em vez de se recorrer à hasta públi-
ca, que poderia provocar elevação dos preços, optou-se por fixar
previamente os mesmos e anunciar-se publicamente a abertura de
inscrições, definindo-se condições para a atribuição dos terrenos,
o que nos parece ser de maior justiça social.

O ideal seria a alienação do direito à utilização do terreno, mediante
a constituição do direito de superfície, mas em Porto Santo não
se justifica tal sistema não só porque a população não está recep-
tiva ao mesmo, mas também porque sendo baixa a sua densidade
populacional não se torna necessário recorrer a essa medida.

Assim, propõe-se a alienação em propriedade plena, encontran-
do-se apoio legal para tanto, no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro, na redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 313/80, de 19 de Agosto, considerando que, em
regra, os terrenos a alienar se integram em áreas abrangidas pelo
Plano Director Municipal do Porto Santo.

Nesta conformidade, competindo à Câmara Municipal, nos ter-
mos do n.º 6, alínea a), do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, elaborar e apresentar à Assembleia Municipal propos-
tas de regulamentos, submete-se a presente à sua apreciação, com
vista à respectiva aprovação, ao abrigo do artigo 53.º, n.º 2, alí-
nea a), da mencionada lei.

É evidente que, tornando-se necessária autorização da Assem-
bleia Municipal, nos termos do n.º 2, alínea i), do referido artigo
53.º, para que a Câmara possa alienar bens imóveis de valor supe-
rior a 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do
sistema remuneratório da função pública, o presente Regulamento
não invalida o pedido de tal autorização, sempre que a circunstân-
cia se verifique.

Com a presente nota justificativa, cumpre-se o preceituado no
artigo 116.º do Código do Procedimento Administrativo, aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro.

Regulamento para Alienação de Lotes de Terreno Des-
tinados à Construção de Habitação Própria e Perma-
nente.

Artigo 1.º

Objecto

1 — A alienação de lotes de terreno, pertencentes ao município
do Porto Santo e destinados à construção de habitação própria e

permanente, será realizada nos termos do artigo 6.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/88/M, de 21 de Julho, em regime de
propriedade plena e obedecerá às normas constantes do presente
Regulamento.

2 — O tipo de habitação a construir em cada lote deverá obe-
decer às características do loteamento e seu regulamento.

3 — A Câmara Municipal de Porto Santo poderá afectar em
cada loteamento, um ou mais lotes a comércio e ou serviços de
apoio ao núcleo habitacional a criar, podendo neste caso haver
alienação em regime de hasta pública.

Artigo 2.º

Concurso público

1 — A alienação será sempre precedida da realização de concur-
so público.

2 — O anúncio de abertura de concurso contendo as respectivas
condições e prazos para apresentação das candidaturas será publi-
citado por edital.

3 — Do anúncio referido no número anterior deverão constar
os seguintes elementos:

a) Período durante o qual os interessados poderão candidatar-se
o qual não poderá ser inferior a 15 dias;

b) Indicação dos lotes, respectivas localizações, áreas, quo-
tas de reserva e tipologias de construção;

c) Valor de alienação dos lotes;
d) Critérios de classificação dos concorrentes;
e) Prazo máximo de início e conclusão das construções.

Artigo 3.º

Candidaturas

1 — Poderão candidatar-se todos os cidadãos nacionais que,
cumulativamente, reúnam as seguintes condições:

a) Não possuam habitação própria na área do município;
b) Garantia de disponibilidade financeira, designadamente a

obtenção de financiamento para a construção da habita-
ção;

c) O respectivo agregado familiar possua rendimentos anuais
brutos corrigidos em função da sua dimensão, dentro dos
limites previstos na tabela constante do anexo II  ao pre-
sente Regulamento;

d) Residam permanentemente há mais de cinco anos na área
do município.

2 — No caso de não existirem candidatos que reúnem todas as
condições previstas no número anterior, será dada preferência aos
candidatos que preencham as condições constantes das alíneas a),
b) e c) e tenham residência permanente na área do município há
pelo menos dois anos.

Artigo 4.º

Instrução do processo de candidatura

O processo de candidatura deverá ser instruído com os seguintes
elementos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara, elabora-
do nos termos do anexo I a este Regulamento, sendo a
composição do respectivo agregado familiar comprovada
pela Junta de Freguesia;

b) Rendimento do agregado familiar, comprovado por foto-
cópia autenticada da nota de apuramento do rendimento
colectável do ano anterior para efeitos de IRS ou de ou-
tros elementos oficiais adequados;

c) Certidão emitida pelo serviço de finanças, comprovativa
de que não possui casa própria na área do município do
Porto Santo;

d) Atestado de residência passado pela Junta de Freguesia,
com a menção expressa «...reside permanentemente há
mais de cinco anos na área desta Freguesia do Porto San-
to...» ou «...não reside há mais de cinco anos mas tem
residência permanente na área desta Freguesia do Porto
Santo, há pelo menos dois anos...», conforme os casos;

e) Declaração de que se compromete e submete ao tipo de
construção indicada;

f) Documento comprovativo de capacidade financeira para
fazer face às despesas de construção da habitação, emiti-
da por uma instituição bancária.



APÊNDICE N.º 36 — II SÉRIE — N.º 74 — 28 de Março de 200164

Artigo 5.º

Critérios de classificação

1 — Aos candidatos admitidos será atribuída uma classificação
com base nos seguintes critérios:

a) Enquadramento na quota respectiva, destinada a agrega-
do familiar de uma, ou mais pessoas;

b) Apuramento do rendimento anual bruto do agregado fa-
miliar, a aplicar à tabela a que se refere a alínea c), n.º 1,
do artigo 3.º, a qual estabelece os limites mínimos e má-
ximo, para efeitos de enquadramentos dos respectivos
rendimentos;

c) Aplicação de eventuais bonificações, relativas à situação
habitacional presente dos concorrentes.

2 — Os coeficientes e taxas de bonificação previstos nas alíne-
as b) e c) do número anterior, serão fixadas no aviso de concurso,
publicado nos termos do n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 6.º

Adjudicação

1 — A lista ordenada dos concorrentes para efeitos de adjudica-
ção dos diversos lotes postos a concurso será notificada aos con-
correntes preteridos e preferidos no prazo máximo de oito dias,
contados a partir da respectiva deliberação camarária, indicando-
-se desde logo, o prazo, local e hora em que se encontra disponí-
vel para consulta pública o relatório justificativo e devidamente
fundamentado da decisão.

2 — Contra a decisão proferida, poderá qualquer concorrente
formular reclamação no prazo de 15 dias, contados a partir da sua
notificação.

3 — Findo o prazo para a apresentação da reclamação e obtidas
as respectivas decisões, serão estas comunicadas a todos os con-
correntes.

4 — Das decisões tomadas sobre as reclamações caberá sempre
recurso, a saber nos termos e com os efeitos legais.

5 — A formalização da adjudicação será realizada através da
celebração de contrato-promessa de compra e venda, no acto do
qual o adjudicatário deverá pagar, a título de sinal, a quantia cor-
respondente a 30% do custo do lote.

6 — O adjudicatário deverá, a título de reforço de sinal, pagar,
volvidos que sejam dois meses sobre a data do contrato-promessa,
a quantia correspondente a 20% do custo do lote.

7 — A restante quantia deverá ser prestada aquando da outorga
da escritura pública que titulará definitivamente a prometida tran-
sacção, a qual deverá celebrar-se no prazo máximo de seis meses,
a contar da data de celebração do contrato-promessa, a solicita-
ção da Câmara Municipal, que notificará o adquirente com a an-
tecedência mínima de oito dias.

8 — No caso de se verificar a falta de pagamento atempado
por motivo fortuito de força maior o pagamento poderá ser rea-
lizado fora de prazo, acrescido dos respectivos juros de mora.

Artigo 7.º

Ónus

1 — Incidirá sobre os lotes de terreno adjudicados nos termos
deste Regulamento, um ónus de inalienabilidade pelo prazo de
10 anos, contado a partir da outorga da escritura pública.

2 — O ónus anteriormente referido está sujeito a registo pré-
vio e só cessará antes do prazo determinado em caso de morte,
dissolução do casamento, ou invalidez permanente e absoluta do
adquirente.

3 — Em casos excepcionais, devidamente justificados, aos quais
o onerado seja manifestamente alheio, poderá o ónus previsto no
n.º 1 ser levantado pela Câmara Municipal, a requerimento do
interessado devidamente fundamentado.

Artigo 8.º

Reversão

1 — Os adjudicatários terão que iniciar a edificação da habita-
ção no respectivo lote até seis meses, contados da data da cele-
bração da escritura de compra e venda e proceder à sua conclusão
no prazo de três anos.

2 — No caso de incumprimento dos prazos estabelecidos no
número anterior e no n.º 7 do artigo 6.º, por motivo imputável
ao adjudicatário e exceptuando apenas algum caso de força maior
devidamente comprovado e aceite pela Câmara Municipal, rever-
terá o lote para o município do Porto Santo com todos os direi-
tos adquiridos, sem que haja lugar ao pagamento de qualquer in-
demnização por quaisquer benfeitorias entretanto realizadas.

Artigo 9.º

Hipoteca

1 — Ponderadas as circunstâncias, poderá a Câmara Municipal,
depois de solvidas as obrigações para com ela tomadas, autorizar
que sobre o terreno, ou sobre este e a construção no estado em
que se encontrar, seja constituída hipoteca se ao comprador se
tornar necessário contrair empréstimo para edificar ou concluir a
habitação.

2 — Em caso de reversão do lote a favor da Câmara Municipal
nos termos do artigo 8.º, subsistirá a hipoteca referida no número
anterior, nos seus precisos termos.

3 — No caso de venda em hasta pública, em consequência de
execução de hipoteca autorizada, a Câmara Municipal levantará o
regime de intransmissibilidade referido no artigo 7.º

4 — Assiste à Câmara Municipal o direito de preferência na
venda do prédio em hasta pública em consequência de execuções
judiciais, ou na sua eventual alienação posterior ao prazo de vi-
gência do ónus de inalienabilidade.

Artigo 10.º

Regime transitório

1 — Durante o prazo de seis meses a contar da data da entrada
em vigor do presente Regulamento, os proprietários de lotes ad-
quiridos em virtude de concursos públicos anteriores, que ainda não
tenham iniciado as obras de construção da sua habitação por inca-
pacidade financeira, poderão, em requerimento devidamente fun-
damentado, solicitar autorização à Câmara Municipal para trans-
missão da propriedade do respectivo lote.

2 — A transmissão prevista no número anterior, só é permiti-
da, do titular do direito de propriedade para os seus descendentes
em primeiro grau da linha recta e segundo grau da linha colateral.

3 — Em qualquer caso, assiste à Câmara Municipal o direito de
preferência na aquisição nos termos do presente artigo.

4 — Aos concursos públicos cujo processo para adjudicação decorra
à data da entrada em vigor do presente Regulamento, é aplicável
o regime do regulamento para alienação de lotes de terreno desti-
nados a habitação, aprovado pela Assembleia Municipal em 24 de
Julho de 1992, com as respectivas alterações aprovadas em 27 de
Fevereiro de 1995.

Artigo 11.º

Revogação

Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo anterior, é revoga-
do o regulamento para alienação de lotes de terreno destinados a
habitação, aprovado pela Assembleia Municipal em 24 de Julho de
1992, com as respectivas alterações aprovadas em 27 de Feverei-
ro de 1995, bem como todas as disposições contrárias ao presente
Regulamento.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicitação por edital a afixar nos lugares de estilo.

ANEXO I

Modelo de requerimento para candidatura
a que se refere a alínea a) do artigo 4.º

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal do Porto Santo:
Concurso público para alienação de lotes de terreno destinados

à construção de habitação própria e permanente.
..., contribuinte n.º ..., no estado de ..., portador do bilhete de

identidade n.º ..., emitido em .../.../..., por ..., de nacionalidade por-
tuguesa, natural da freguesia de ..., do concelho de ..., e residente
em ..., da freguesia de ..., do concelho de ..., vem candidatar-se ao
concurso público aberto por edital datado de .../.../..., para atribui-
ção de um lote de terreno, de preferência o n.º ..., do loteamento
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municipal d... ..., para construção da sua habitação própria e per-
manente, pelo que declara encontrar-se nas seguintes condições:

a) Possui habitação própria e permanente na área deste
município?

Sim •  Não •

b) Garantia de disponibilidade financeira, designadamente a
obtenção de financiamento para a construção da habita-
ção?

Sim •  Não •

c) O respectivo agregado familiar tem rendimentos anuais
brutos, corrigidos em função da sua dimensão e de har-
monia com a tabela constante do anexo II  ao Regulamen-
to, superiores a seis vezes o salário mínimo nacional?

Sim •  Não •

d) Reside permanentemente há mais de cinco anos na área
deste município?

Sim •  Não •

e) Se não reside há mais de cinco anos, reside permanente-
mente há pelo menos dois anos na área deste município?

Sim •  Não •

f) Composição do seu agregado familiar (juntar fotocópias
dos bilhetes de identidade ou cédulas pessoais):

Nome Parentesco Idade

O candidato Próprio

Para os devidos efeitos, confirma-se que o agregado fa-
miliar de ... é composto de... (...) pessoas.
(inutilizar no quadro os espaços em branco)

Junta de Freguesia do Porto Santo, em .../.../...
..............................................................................
(assinatura autenticada com selo branco ou carimbo a óleo)

g) O rendimento anual bruto do seu agregado familiar, no
ano de 200.., foi de ... ... ...$;

h) Declara, ainda, que tomou conhecimento das normas do
Regulamento da Câmara Municipal do Porto Santo para
alienação de lotes de terreno destinados à construção de
habitação própria e permanente e que se compromete e
submete ao tipo de construção indicada.

Nos termos do disposto no artigo 4.º do Regulamento, junta os
seguintes documentos — assinalar com X:

•  Fotocópia autenticada da nota de apuramento do ren-
dimento colectável do ano de 200... para efeitos de
IRS ou de outros elementos oficiais adequados;

•  Certidão emitida pelo serviço de finanças;
•  Atestado de residência;
•  Documento comprovativo de capacidade financeira para

fazer face às despesas de construção da habitação, emitido
pelo Banco ...

Porto Santo, ... de ... de 199...

O Requerente,[...].
(Assinatura conferida pelo bilhete de identidade)

Conferi a assinatura do requerente ..., pelo seu bilhete de iden-
tidade n.º ..., emitido em .../.../..., por ...

O Funcionário,

[...]

ANEXO II

Tabela a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º

Dimensão do agregado Rendimento anual
Limite de acessofamiliar bruto corrigido

1 RAB × 1,3
2 RAB
3 RAB — 132 000$00 RABC < 6 SMNA
4 RAB — 264 000$00
5 RAB — 396 000$00
6 RAB — 528 000$00

RABC — Rendimento anual bruto corrigido do agregado familiar.
SMNA — Salário mínimo nacional anual do ano a que se refere

o RABC.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 2581/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do
presidente da Câmara, datado de 16 de Fevereiro de 2001, proce-
deu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com o
trabalhador Rui Filipe Silva Pires, fiscal municipal, com a remu-
neração de 115 700$, índice 120, por mais seis meses com termo
em 24 de Setembro de 2001.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

26 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

Aviso n.º 2582/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do vice-
-presidente da Câmara, datado de 5 de Fevereiro de 2001, proce-
deu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com a
trabalhadora Maria Gabriela Aguiar Abreu, auxiliar administrativo,
com a remuneração de 72 700$, índice 120, por mais seis meses,
com termo em 12 de Setembro de 2001.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

26 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

Aviso n.º 2583/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do
presidente da Câmara, datado de 20 de Fevereiro de 2001, proce-
deu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com a
trabalhadora Diana Josefina Pereira Simões, técnico superior ju-
rista, com o vencimento de 187 800$, índice 310, por mais um
ano, com termo em 11 de Abril de 2002.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

26 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 2584/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, ao abrigo
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
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Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os trabalhadores abaixo
indicados:

Por despacho de 18 de Setembro de 2000:

António Joaquim Ramos Penedo, trabalhador rural, por seis me-
ses.

Por despacho de 22 de Setembro de 2000:

Ismael Inocêncio Morais Pires, electricista de automóveis, por seis
meses.

Por despacho de 2 de Outubro de 2000:

Filipe André Ramos Cavalinhos, técnico profissional de constru-
ção civil de 2.ª classe, por seis meses.

Filomena Lionisa Maia Fialho Ferreira Marques, técnico superior
de acção social de 2.ª classe, por seis meses.

Maria de Jesus da Silva Romão, auxiliar de serviços gerais, por
seis meses,

Por despacho de 23 de Outubro de 2000:

Maria Clara Patrício Ferreira da Silva, auxiliar de serviços gerais,
por seis meses.

Maria Paula Caeiro, auxiliar de serviços gerais, por seis meses.
Miguel Ângelo Chainho Pinela Gonçalves, operador de estações

elevatórias, por seis meses.

Por despacho de 30 de Outubro de 2000:

Cristina Fernanda Simões Mansos, assistente administrativo, por
seis meses.

Sara Cristina Bento Correia Ferreira, assistente administrativo, por
seis meses.

Por despacho de 6 de Novembro de 2000:

Vítor Manuel de Jesus Pereira, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 10 de Novembro de 2000:

Maria Cândida Amina Ismael Mariano Ferreira, trabalhador rural,
por seis meses;

Pedro Miguel Nunes Pereira, electricista, por seis meses.

Por despacho de 16 de Novembro de 2000:

Vera Lúcia Rego Veras Pedro, técnico profissional de 2.ª classe,
na área de química tecnológica/analista de laboratório, por seis
meses.

Por despacho de 20 de Novembro de 2000:

Luís Manuel Baião Rodrigues, condutor de máquinas pesadas e ve-
ículos especiais, por seis meses.

Paula Mariza Correia Dias de Miranda, técnico de 2.ª classe, na
área da contabilidade e administração, por seis meses.

Por despacho de 23 de Novembro de 2000:

Paulo Sérgio Pereira Guerreiro, trabalhador rural, por dois meses.

Por despacho de 27 de Novembro de 2000:

Vânia Helena Valério Nobre, auxiliar administrativo, por seis meses.

Por despacho de 4 de Dezembro de 2000:

Sandra Cristina Fialho Aguiar, psicóloga de 2.ª classe, por seis meses.

Por despacho de 7 de Dezembro de 2000:

Carlos Alberto Grosso, trabalhador rural, por três meses.

Por despacho de 15 de Dezembro de 2000:

Jacinto da Cruz Pereira de Matos, cantoneiro de limpeza, por seis
meses.

Jaime Manuel Bernardino Guiomar Parreira, cantoneiro de limpe-
za, por seis meses.

Por despacho de 26 de Dezembro de 2000:

Irina Iourievna Tchepyjeva dos Santos, técnico superior de biblio-
teca e documentação de 2.ª classe, por seis meses.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 2585/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelos despachos
indicados do vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, toma-
dos no uso de competência delegada e nos termos do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados, pelo
período de seis meses, os seguintes contratos de trabalho a termo
certo:

Por despacho de 20 de Setembro de 2000:

António Jacinto Ferreira do Carmo Pereira.

Por despacho de 22 de Setembro de 2000:

Fernanda Maria Moreira do Vale.

Por despacho de 2 de Outubro de 2000:

Elsa Paula de Sousa Figueiredo.
Maria Francisca Isidoro Viegas Raposo.

Por despacho de 7 de Outubro de 2000:

Carlos Alexandre Carrasco Fradique Rocha.

Por despacho de 12 de Outubro de 2000:

Jacinto António Santos Reis.

Por despacho de 14 de Outubro de 2000:

Jorge Paulo Gamito Chainho.
Maria da Conceição Guerreiro Brissos.
Maria Dulce Santos Pereira Guerreiro.
Maria Emília Veríssimo Dias.
Maria Fernanda Martins.
Maria Teresa dos Santos Gualdino Filipe.
Valdemar José Gonçalves.

Por despacho de 21 de Outubro de 2000:

Fernando Manuel Rebelo Malão.

Por despacho de 7 de Novembro de 2000:

João Miguel Silva Guerreiro Magro.

Por despacho de 10 de Novembro de 2000:

Fernando António Carvalho.
Maria Odete Martins Guerreiro.
Olímpio de Jesus.
Susana Maria Simões Vasco de Resende.

Por despacho de 13 de Novembro de 2000:

Graça Maria Damásio Nunes de Matos.

Por despacho de 4 de Dezembro de 2000:

Ana Paula dos Santos Jacinto.

Por despacho de 11 de Dezembro de 2000:

Isabel Maria Marques Dolores.
José Paulo Caetano Gonçalves.
Natalina Nunes dos Santos Gonçalves.

Por despacho de 15 de Dezembro de 2000:

Jorge Manuel Aragão Guerreiro Pais das Neves.

Por despacho de 29 de Dezembro de 2000:

Américo Pereira Fernandes Diogo.
Joana Semedo Robalo Carvalho.
Joaquim Augusto Machado Pinheiro.
Maria Antónia Rita Malveiro.
Maria do Carmo Mestre Guerreiro António.
Miguel Ângelo Adelino Romão.
Natércia Amador Raposo Albino.
Octávio Manuel da Silva Abreu.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 2586/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que de acordo com a alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, foi res-
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cindido o contrato de trabalho a termo certo, com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Almerinda Maria Sobral Costa Espada Pinela Raposo, cantoneiro
de limpeza, com efeitos a partir de 31 de Outubro de 2000.

Amália Maria Pereira Candeias de Assunção, servente, com efei-
tos a partir de 31 de Outubro de 2000.

Ana Paula Campos dos Santos, auxiliar técnico de arquivo, com
efeitos a partir de 21 de Março de 2000.

Bruno Miguel Mansos Estrela, fiel de armazém, com efeitos a partir
de 2 de Novembro de 2000.

Carlos Manuel dos Santos Martins, trabalhador rural, com efeitos
a partir de 2 de Novembro de 2000.

Carlos Moreno Pereira, servente, com efeitos a partir de 8 de
Novembro de 2000.

Fernanda Maria Pereira Mesuras, jardineiro, com efeitos a partir
de 8 de Novembro de 2000.

Gabriel Nunes Pereira, cantoneiro de limpeza, com efeitos a par-
tir de 8 de Novembro de 2000.

Ilda Fernanda Pereira Polónio, jardineiro, com efeitos a partir de
8 de Novembro de 2000.

Joaquim José Alcaçarem, canalizador, com efeitos a partir de 4 de
Dezembro de 2000.

Jorge Delmiro Duarte Justo, técnico-profissional de turismo de
2.ª classe, com efeitos a partir de 3 de Dezembro de 2000,

Jorge Paulo Gamito Chainho, cantoneiro de limpeza, com efeitos
a partir de 8 de Novembro de 2000.

José Alberto Louzeiro, servente, com efeitos a partir de 31 de
Outubro de 2000.

José Maria Gonçalves, asfaltador, com efeitos a partir de 27 de
Junho de 2000.

Leonilde Maria dos Santos Bernardino, trabalhador rural, com efeitos
a partir de 20 de Novembro de 2000.

Luís Manuel Lança Sobral, jardineiro, com efeitos a partir de 8 de
Novembro de 2000.

Marco Aurélio de Brito Carvalho Cardita, técnico-profissional de
biblioteca e documentação de 2.ª classe, com efeitos a partir de
16 de Novembro de 2000.

Maria Clara Bruno Cristina Mestre, telefonista, com efeitos a partir
de 30 de Novembro de 2000.

Maria da Conceição Guerreiro Brissos, jardineiro, com efeitos a
partir de 8 de Novembro de 2000.

Maria da Conceição Risso da Rosa Dias, carpinteiro, auxiliar ad-
ministrativo, com efeitos a partir de 30 de Novembro de 2000.

Maria dos Anjos Salema Pereira Peixeiro, cozinheiro, com efeitos
a partir de 6 de Novembro de 2000.

Maria Dulce dos Santos Pereira Guerreiro, jardineiro, com efeitos
a partir de 8 de Novembro de 2000.

Maria Emília Veríssimo Dias, jardineiro, com efeitos a partir de
10 de Novembro de 2000.

Maria Fernanda Martins, jardineiro, com efeitos a partir de 10 de
Novembro de 2000.

Maria Isilda Pinela da Costa Chainho Simões, cantoneiro de lim-
peza, com efeitos a partir de 31 de Outubro de 2000.

Maria Teresa dos Santos Gualdino Filipe, jardineiro, com efeitos a
partir de 8 de Novembro de 2000,

Natália Pereira dos Santos Filipe, servente, com efeitos a partir
de 10 de Novembro de 2000.

Nuno Ricardo Martinho Aires, assistente administrativo, com efeitos
a partir de 30 de Novembro de 2000.

Olávio Manuel Rodrigues Alcaçarem, auxiliar administrativo, com
efeitos a partir de 13 de Dezembro de 2000.

Renata Rodrigues Cabrita Barradas, trabalhador rural, com efeitos
a partir de 30 de Novembro de 2000.

Ricardo Ventura Botelho, servente, com efeitos a partir de 8 de
Novembro de 2000;

Rita Cristina Pereira Raposo Serrão, trabalhador rural, com efei-
tos a partir de 30 de Novembro de 2000.

Rui Miguel Vilhena Simões, motorista de pesados, com efeitos a
partir de 1 de Junho de 2000.

Silvina Maria de Matos, servente, com efeitos a partir de 31 de
Outubro de 2000.

Sónia Isabel Pereira Reis, técnico profissional de biblioteca e do-
cumentação de 2.ª classe, com efeitos a partir de 8 de Novem-
bro de 2000.

Tânia Maria Cabral de Andrade Pires, jardineiro, com efeitos a
partir de 8 de Novembro de 2000.

Valdemar José Gonçalves, cantoneiro de limpeza, com efeitos a
partir de 8 de Novembro de 2000.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 2587/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despachos do presidente da Câmara, foram renovados, os
contratos a termo certo, com os seguintes trabalhadores:

Francisco Manuel Carneiro Pereira, cantoneiro de limpeza. Reno-
vado por mais seis meses, a partir de 7 de Fevereiro de 2001.

Sofia Graciosa Matos Carneiro, cantoneira de limpeza. Renovado
por mais seis meses, a partir de 7 de Fevereiro de 2001.

Francisco de Sousa Pinto, cantoneiro de limpeza. Renovado por
mais seis meses, a partir de 7 de Fevereiro de 2001.

Liliana Salomé Castro Areal Ferreira, assistente administrativo.
Renovado por mais seis meses, a partir de 8 de Fevereiro de
2001.

Elsa Maria Oliveira Machado Mota, técnico profissional de 2.ª classe
(biblioteca e documentação). Renovado por mais seis meses, a
partir de 16 de Fevereiro de 2001.

Raquel Susana M. Rocha, técnica profissional de 2.ª classe (biblioteca
e documentação). Renovado por mais um ano, a partir de 16 de
Fevereiro de 2001.

João Paulo Esteves Meneses Correia, técnico. Renovado por mais
um ano, a partir de 17 de Fevereiro de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 2588/2001 (2.ª série) — AP. — Para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, com a redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de São João
da Madeira, aprovou, nos termos e para os efeitos previstos nas
alíneas n) e o) do n.º 2 da alínea a) do n.º 4 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, em sessão realizada em 9 de No-
vembro de 2000, mediante proposta da Câmara Municipal apro-
vada, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da mesma lei,
em reunião ordinária realizada em 31 de Julho de 2000, o Regula-
mento de Organização e Funcionamento da Polícia Municipal, para
os efeitos previstos no artigo 10.º da Lei n.º 140/99, de 28 de
Agosto, que a seguir se transcreve, e de aditamento ao Regula-
mento dos Serviços Municipais, Organograma Municipal e Quadro
de Pessoal da Câmara Municipal de São João da Madeira, publica-
do no apêndice n.º 91/98, do Diário da República, 2.ª série, n.º 163/
98, de 17 de Julho de 1998 e alterações introduzidas publicadas no
suplemento do Diário da República, 2.ª série, n.º 289/98, de 16
de Dezembro, apêndice n.º 165/98.

Regulamento de Organização e Funcionamento
da Polícia Municipal

Preâmbulo

Preservar e aumentar a qualidade de vida e a saúde urbana em
São João da Madeira tem sido uma das preocupações e objectivos
mais prementes, traduzido no papel que a cidade pode e deve de-
sempenhar na promoção da saúde dos seus cidadãos, nomeadamente
ao nível da mobilização de sinergias que permitam a construção
de um ambiente urbano saudável e solidário e que conduzam à plena
afirmação das capacidades físicas e intelectuais dos cidadãos.

Entende-se neste sentido a importância acrescida de questões
relacionadas com a segurança enquanto factor indissociável desta
sã vivência urbana, mas também a responsabilidade que nesta matéria
os municípios podem e devem assumir no reforço da qualidade do
seu tecido urbano.

É esta matéria é tão mais significativa quanto o facto de São
João da Madeira deter características urbanísticas, populacionais e
económicas, que requerem particular atenção por parte das auto-
ridades e forças de segurança.

E neste sentido que o município de São João da Madeira se pro-
põe instituir o seu corpo de Polícia Municipal, na certeza de que
serão assim criadas as condições ideais para, por um lado, dar uma
resposta adequada às pressões a que o concelho está sujeito, e por
outro permitir a libertação das forças policiais clássicas para as
funções que são a génese da sua missão, assegurando-se fundamen-
talmente instrumentos e recursos que zelem pelo bem-estar do
cidadão e que criem uma saudável vivência urbana pautada pelo
espírito de solidariedade e harmonia entre os cidadãos.
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Assim, em execução do disposto nos Decreto-Leis n.os 39/2000
e 40/2000, ambos de 17 de Março, e nos termos do disposto nos
artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Constituição da República Portu-
guesa, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei das Autarquias Lo-
cais (Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), e o 2.º do Decreto-Lei
n.º 39/2000, de 17 de Março, a Assembleia Municipal de São João
da Madeira, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o seguinte
Regulamento de Organização e Funcionamento da Polícia Munici-
pal.

Artigo 1..º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer os critérios
de actuação e funcionamento do Corpo de Polícia Municipal de
São João da Madeira.

Artigo 2.º

Noção

A Polícia Municipal de São João da Madeira, é um serviço mu-
nicipal especialmente vocacionado para o exercício de funções de
polícia administrativa, com as competências e poderes de autori-
dade definidos no presente Regulamento e na lei.

Artigo 3.º

Área de actuação

A competência territorial da Polícia Municipal de São João da
Madeira será exercida em toda a área de circunscrição do municí-
pio.

Artigo 4.º

Funções

No exercício de funções de polícia administrativa, cabe à Polí-
cia Municipal de São João da Madeira fiscalizar, na área da sua
jurisdição, o cumprimento das leis e regulamentos que disciplinem
matérias relativas às atribuições do município e à competência dos
seus órgãos.

Artigo 5.º

Atribuições

1 — A Polícia Municipal de São João da Madeira exerce fun-
ções de polícia administrativa, nomeadamente em matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas regulamentares
municipais;

b) Fiscalização do cumprimento das normas de âmbito na-
cional ou regional cuja competência de aplicação ou de
fiscalização caiba ao município;

c) Aplicação efectiva das decisões da Câmara Municipal de
São João da Madeira.

2 — A Polícia Municipal exerce, ainda, funções nos seguintes
domínios:

a) Vigilância de espaços públicos ou abertos ao público, de-
signadamente de áreas circundantes de escolas;

b) Guarda de edifícios e equipamentos públicos municipais;
c) Regulação e fiscalização do trânsito rodoviário e pedonal

na sua área de jurisdição.

Artigo 6.º

Competências

A Polícia Municipal de São João da Madeira, no exercício das
suas funções, é competente em matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a parti-
cipação de acidentes de viação;

b) Vigilância nos transportes urbanos locais;
c) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos adminis-

trativos das autoridades municipais;
d) Adopção das providências organizativas apropriadas aquan-

do da realização e eventos na via pública que impliquem
restrições à circulação, em coordenação com as forças de
segurança competentes, quando necessário;

e) Detenção e entrega imediata, a autoridade judiciária ou a
entidade policial, de suspeitos de crime punível com pena
de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

f) Denúncia dos crimes de que tiverem conhecimento no
exercício das suas funções, e por causa delas, e prática
dos actos cautelares necessários e urgentes para assegurar
os meios de prova, nos termos da lei processual penal,
até à chegada do órgão de polícia criminal competente;

g) Elaboração dos autos de notícia, autos de contra-ordena-
ção ou transgressão;

h) Elaboração de autos de notícia por acidente de viação,
quando não seja de presumir que o facto constitua crime;

i) Elaboração dos autos de notícia, com remessa à autorida-
de competente, por infracções cuja fiscalização não seja
da competência do município, nos casos em que a lei o
imponha ou permita;

j) Instrução dos processos de contra-ordenação e de trans-
gressão a respectiva competência;

k) Acções de polícia ambiental;
l) Acções de polícia mortuária;

m) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos munici-
pais e da aplicação das normas legais, designadamente nos
domínios do urbanismo, da construção, da defesa e pro-
tecção dos recursos cinegéticos, do património cultural,
da natureza e do ambiente;

n) Garantia do cumprimento das leis e regulamentos que en-
volvam competências municipais de fiscalização.

Artigo 7.º

Número de efectivos

1 — A Polícia Municipal de São João da Madeira será consti-
tuída por um máximo de 50 efectivos, no respeito pelos critérios
legalmente estabelecidos.

2 — Transitoriamente, fixa-se em 20 o número de efectivos,
nos termos do quadro de pessoal anexo ao presente Regulamento.

Artigo 8.º

Uso de uniforme

Os agentes de polícia municipal exercem as suas funções devi-
damente uniformizados, nos termos definidos na legislação apli-
cável,

Artigo 9.º

Distintivos heráldicos e gráficos

Nos uniformes e nas viaturas da Polícia Municipal de São João
da Madeira serão utilizados os distintivos heráldicos e gráficos
constantes no anexo II  ao presente Regulamento.

Artigo 10.º

Equipamento

A Polícia Municipal de São João da Madeira detém e pode uti-
lizar os seguintes equipamentos coercivos:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre.

Artigo 11.º

Depósito de armas

As armas ficarão depositadas em armeiro, localizado em sala
própria no rés-do-chão das instalações da Polícia Municipal de São
João da Madeira.

Artigo 12.º

Recurso a meios coercivos

Os agentes de polícia municipal poderão fazer uso dos meios
coercivos de que dispõem, atentos os condicionalismos legais, nos
seguintes casos:

a) Para repelir uma agressão ilícita, actual ou iminente de
interesses ou direitos juridicamente protegidos, em defe-
sa própria ou de terceiros;

b) Para vencer a resistência à execução de um serviço no
exercício das suas funções, depois de ter feito aos resis-
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tentes intimação formal de obediência e esgotados que
tenham sido quaisquer outros meios para o conseguir.

Artigo 13.º

Instalações de funcionamento

A Polícia Municipal de São João da Madeira ficará instalada nesta
cidade de São João da Madeira.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação nos termos legais, após ratificação,
por resolução do conselho de ministros, da deliberação da Assem-
bleia Municipal de São João da Madeira que crie a polícia munici-
pal.

ANEXO I

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Categoria Número de lugares Dotação

Técnico superior.................... Assessor de polícia municipal principal .................................
Assessor de polícia municipal .................................................
Técnico superior de polícia municipal especialista............... 1 Global
Técnico superior de polícia municipal principal...................
Técnico superior de policia municipal...................................

Técnico-profissional.............. Graduado-coordenador ............................................................. 1
Agente graduado principal ....................................................... 1
Agente graduado ....................................................................... 2
Agente municipal de 1.ª classe ............................................... 3
Agente municipal de 2.ª classe ............................................... 12

ANEXO II

Distintivo heráldico e gráfico

O distintivo da polícia municipal é constituído pelo brasão de armas do município de São João da Madeira, envolvido num escudo, de
maiores dimensões, encimado pela expressão Polícia Municipal.

O escudo envolvente do brasão de armas do município é constituído por quatro triângulos irregulares, em fundo azul, alternando com
igual número de triângulos irregulares em fundo branco.

ANEXO III

Organigrama

Câmara Municipal

Presidente da Câmara

Polícia Municipal

Comando

Secção Operativa Secção Administrativa

Trânsito Contra-ordenações
Urbanismo Expediente
Venda ambulante
Outros

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de Almeida Cambra.
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0CÂMARA MUNICIPAL DO SARDOAL

Aviso n.º 2589/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do preceituado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se publica a lista de todas as adjudicações de obras públicas
efectuadas no ano de 2000:

Empreitada Tipo de concurso Valor Entidade adjudicatária

Caminho Municipal Entrevinhas/Cabeça das Mós ................................................................... Limitado sem apresentação de candidatura .. 5 646500$00 Mendes & Gonçalves, S. A.
Beneficiação de um arruamento em Carvalhal ........................................................................ Ajuste directo .................................................. 2 862972$00 Mendes & Gonçalves, S. A.
Pavimentação da Rua do Cónego Silva Martins e Travessa de Santa Catarina — Sardoal ......Ajuste directo .................................................. 996000$00 Mendes & Gonçalves, S. A.
Execução de valetas revestidas a betão CM 1247 (Valhascos/antiga EN 358).................... Ajuste directo .................................................. 360000$00 Mendes & Gonçalves, S. A.
Pavimentação da Avenida de D. João III................................................................................ Ajuste directo .................................................. 990000$00 Mendes & Gonçalves, S. A.
Sardoal — reordenamento do Largo da Escola ........................................................................ Limitado sem apresentação de candidatura .. 6 222196$00 Construção Abílio & Serras, L.da

Construção de arruamento — Largo das Festas — Andreus — fase 2 ................................... Limitado sem apresentação de candidatura .. 4 655200$00 Manuel Manso Nunes, L.da

Abertura/beneficiação — arruamentos de Andreus, pavimentação da Rua de Santa Rita,Limitado sem apresentação de candidatura .. 2 122250$00 Manuel Manso Nunes, L.da

Monte do Além e Travessa Azinhaga da Cooperativa.
Abertura/beneficiação — arruamentos de Andreus, pavimentação da Rua do TenenteLimitado sem apresentação de candidatura .. 7 259350$00 Manuel Manso Nunes, L.da

Vilela, da Eira e Caminho Senhora da Saúde.
Pavimentação de passeios no CM 1242 (Sardoal/limite do perímetro urbano)................... Limitado sem apresentação de candidatura .. 17 507800$00 Mendes & Gonçalves, S. A.
Sardoal — Rua da Ladeira..........................................................................................................Público............................................................. 59 800012$00 Construtora do Lena S. A.
Urbanização da Tapada do Américo ......................................................................................... Limitado sem apresentação de candidatura .. 18 882660$00 Mendes & Gonçalves, S. A.
Sardoal — reabilitação da Praça da República ......................................................................... Limitado sem apresentação de candidatura .. 21 448736$00 Construções Abílio & Serras, L.da

Entrevinhas — Moinhos de Entrevinhas — arranjo paisagístico........................................... Limitado sem apresentação de candidatura .. 24 955840$00 Mendes & Gonçalves, S. A.
Execução de muro e portão da Biblioteca............................................................................... Ajuste directo .................................................. 944300$00 Construções Abílio & Serras, L.da

Arruamentos de Entrevinhas, pavimentação das Ruas Azinhaga do Pocinho, JoaquimLimitado sem apresentação de candidatura .. 8 988960$00 Construções Cunha dos Anjos, L.da

Alpalhão, dos Travados e Rua Nova.
Remodelação dos passeios da Rua de 5 de Outubro — Sardoal .............................................. Ajuste directo .................................................. 6 134280$00 Construções Abílio & Serras, L.da

Abertura beneficiação arruamentos Andreus ............................................................................ Ajuste directo .................................................. 995000$00 Manuel Manso Nunes, L.da

Abertura beneficiação arruamentos Andreus (trabalhos de drenagem de águas pluviais eAjuste directo .................................................. 732500$00 Manuel Manso Nunes, L.da

aplicação de sinalização vertical).
Reconstrução de muro — Fonte das Três Bicas — Sardoal .................................................... Ajuste directo .................................................. 630000$00 Construções Abílio & Serras, L.da

Pavimentação da EM 546-2..................................................................................................... Ajuste directo .................................................. 998000$00 Mendes & Gonçalves, S. A.
Colocação de um fontanário junto à Igreja Matriz de Sardoal.............................................. Ajuste directo .................................................. 331000$00 Construções Abílio & Serras, L.da

Arruamento de acesso ao Campo de Futebol de Alcaravela ................................................... Ajuste directo .................................................. 4 786000$00 Mendes & Gonçalves, S. A.
Arruamento de acesso ao cemitério de Santiago de Montalegre........................................... Limitado sem apresentação de candidatura .. 5 229710$00 J. J. R. & Filhos, L.da

Alargamento e pavimentação da EM 554 (troço Pontão de Saramaga/limite do concelho) ... Limitado sem apresentação de candidatura ..15 326 882$00 Construtora do Lena, S. A.
Execução de calçada — parte da zona envolvente ao cemitério de Santiago de Montalegre..... Ajuste directo .................................................. 1 350000$00 J. J. R. & Filhos, L.da

Rede de esgotos — Fontelas/Casal Pedro da Maia/Chão Grande ............................................Público............................................................. 25 614202$00 Américo R. Rolo — Construções.

23 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Luís Manuel Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 2590/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara, proferido no dia 11 de Janeiro de 2001, foi renovado por mais
seis meses o contrato a termo certo celebrado no dia 21 de Agosto de 2000 com Ângelo Pereira de Sousa para o cargo de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel de Magalhães Cabral.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Edital n.º 118/2001 (2.ª série) — AP.  — Parcela de terreno
a desafectar do domínio público para o domínio privado. — José
Macário Custódio Correia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Faz público que, em cumprimento do disposto no artigo 91.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal
em sua reunião ordinária realizada no dia 25 de Outubro do ano
transacto, deliberou por unanimidade desafectar do domínio públi-
co para o domínio privado deste município uma parcela de terre-
no com a área de 980,80 m2, sita na freguesia de Santa Maria,
concelho de Tavira, devidamente identificada na planta em anexo.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos locais do costume e publicado no jornal mais
lido na área do concelho e no Diário da República, 2.ª série.

E eu, Maria Antónia Martins do Nascimento, directora do De-
partamento de Planeamento e Administração, o subscrevi.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE VENDAS NOVAS
Aviso n.º 2593/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguida-

de. — Para efeitos do disposto no artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que as listas de antiguidade res-
peitantes ao ano de 2000, devidamente aprovadas, se encontram afixadas
nos locais de trabalho para consulta dos interessados.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, cabe re-
clamação para o presidente da Câmara, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Teresa
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 2594/2001 (2.ª série) — AP. — Para dar cumprimento
ao n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se
torna público que a lista de antiguidade referente aos funcionários e
agentes desta Câmara Municipal, foi aprovada por despacho do ve-
reador do Pelouro dos Recursos Humanos, datado de 16 de Fevereiro
de 2001, no uso da competência que lhe foi delegada por despacho
do presidente datado de 16 de Janeiro de 1998, e a qual se encontra
afixada no local apropriado para consulta pelos interessados.

Mais se informa que, de acordo com o estabelecido no n.º 1 do
artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, que da
organização da lista, cabe reclamação, no prazo de 30 dias conse-
cutivos a contar da data da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República a qual está estabelecida no n.º 3 do artigo 95.º
do mesmo decreto-lei.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, António Joaquim Fonseca Teles.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Edital n.º 119/2001 (2.ª série) — AP. — Actualização da Tabela
de Taxas e Licenças. — Vítor Miguel Martins Arnaut Pombeiro,
presidente da Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha:

Torna público que, por deliberação da Câmara de 7 de Fevereiro de
2001, e ao abrigo do disposto no artigo 47.º da Tabela de Taxas e
Licenças, são actualizadas em 2,9% as taxas em vigor no município
de Vila Nova da Barquinha, a partir do dia 1 de Março de 2001.

Para constar e devidos efeitos, se publica este edital e outros de
igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel
M. Arnaut Pombeiro.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças

Preâmbulo
Considerando a necessidade de se actualizar o normativo do

Regulamento de Taxas e Licenças do Município, não só pela criação
de taxas inexistentes, como ainda pela necessidade de ajustamen-
to dos preços à realidade actual, foram introduzidas alterações aos
capítulos «Condução e registo de veículos» e «Cemitérios».

Assim, abrigo do artigo 51.º, n.º 3, alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/
84, de 24 de Março, e alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do citado
diploma, na nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 18/91,
de 12 de Junho, conjugado com a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, foi
o referido Regulamento aprovado pelo órgão executivo em 10 de
Março de 1999, e deliberativo em 30 de Abril de 1999.

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Aprovação e lei habilitante

É aprovado o novo Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
a cobrar pela Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, que
tem o seu suporte legal no artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, e, ainda, no artigo 19.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 2591/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de traba-
lho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que
esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de 15 de
Fevereiro do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, Carlos Manuel de Sousa
Mateus, com a categoria de cabouqueiro, pelo período de um ano,
com início no dia 19 de Fevereiro de 2001, a remunerar pelo esca-
lão 1, índice 129. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 2592/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguida-
de. — Para os devidos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Munici-
pal, organizada nos termos artigo 93.º do já citado diploma legal, foi
afixada nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)
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Artigo 2.º

Custas

Nos processos administrativos de interesse particular, desi-
gnadamente de arrancamento de árvores, haverá lugar ao paga-
mento de custas, a liquidar nos termos do Código das Custas Judi-
ciais, as quais reverterão integralmente para a Câmara, salvo se
constituírem compensação de despesas efectuadas por funcionários
ou se destinarem às partes particulares que intervenham nos pro-
cessos.

Artigo 3.º

Pedidos urgentes

Em relação a documentos de interesse particular, tais como
certidões, fotocópias e segundas-vias requeridas por particulares
com carácter de urgência, e desde que o pedido seja satisfeito no
prazo de cinco dias úteis após a entrada do requerimento, cobrar-
-se-á o dobro do valor das taxas fixadas na tabela.

Artigo 4.º

Taxas agravadas

Sempre que o pedido e renovação de licenças, registos ou ou-
tros actos se efectue fora dos prazos fixados para o efeito, serão
as respectivas taxas acrescidas de 50%, não havendo lugar ao
pagamento de coima, salvo se, entretanto, a transgressão tiver
sido autuada.

Artigo 5.º

Validade das licenças

As licenças terão o prazo de validade delas constantes e, salvo
a respeitantes a obras particulares, ou outras especialmente pre-
vistas na lei, caducam no final do ano da emissão.

Artigo 6.º

Arredondamentos

Em todas as liquidações e cobranças proceder-se-á aos seguintes
arredondamentos, por excesso, consoante os indicadores da tabela:

a) Para a unidade de tempo, comprimento, superfície ou
volume;

b) Para a unidade monetária, no total.

Artigo 7.º

Isenções

A Câmara Municipal pode isentar do pagamento de taxas as li-
cenças requeridas por pessoas colectivas de direito público ou de
utilidade pública administrativa, por associações culturais, de as-
sistência, desportivas, recreativas, profissionais e por cooperati-
vas, desde que se destinem à realização dos correspondentes fins
estatutários.

CAPÍTULO II

Loteamentos urbanos

Artigo 8.º

Redução de taxas

A Câmara Municipal pode deliberar a redução de 50% das taxas
aplicáveis aos loteamentos quando estes sejam promovidos por
cooperativas de habitação.

Artigo 9.º

Isenção

Ficam isentos de taxa os loteamentos promovidos pelo Estado,
autarquias locais e instituições privadas de solidariedade social que
se destinem ao fomento da habitação social.

Artigo 10.º

Reapreciação de processo

1 — Não tendo sido emitido o alvará de licença de loteamento
no prazo legal por caducidade de deliberação camarária poderá ser
requerida a reapreciação do processo.

2 — Para efeitos do número anterior poderão ser utilizados os
elementos constantes do processo inicial, desde que se mantenham
as circunstâncias que motivaram a sua aprovação.

3 — A reapreciação do processo não prejudica a eventual ne-
cessidade de recolha de novos pareceres, autorizações ou aprova-
ções.

CAPÍTULO III

Obras particulares

Artigo 11.º

Unidade da licença

A cada prédio, ainda que formando bloco ou banda contínua com
outro ou outros, corresponderá uma licença de obras.

Artigo 12.º

Obras coercivas

As taxas da subsecção III  da secção I do capítulo II  da Tabela são
igualmente aplicáveis às obras cuja execução seja ordenada pela
Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Alterações de áreas

A taxa da alínea a) do n.º 4 do artigo 6.º da Tabela é igualmente
aplicável às reconstruções ou modificações que impliquem cons-
trução, supressão ou substituição de paredes interiores ou exterio-
res de acordo com o projecto apresentado, em relação à área que
passe a destinar-se a utilização diferente da inicial ou que seja
acrescentada ou diminuída à do compartimento já existente, salvo
se todos os compartimentos sofrerem alteração da sua área, caso
em que a taxa será aplicável à totalidade do piso.

Artigo 14.º

Cálculo da superfície

As medidas em superfície abrangem a totalidade da área a cons-
truir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das paredes,
varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que em cada piso
corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-
-cargas.

Artigo 15.º

Legalização de obras

1 — Quando a obra tenha sido ou esteja sendo executada sem
licença, a imposição de uma coima não desonera o obrigado da
respectiva legalização da licença.

Artigo 16.º

Reapreciação do processo

1 — Não tendo sido emitido o alvará de licença de construção
no prazo legal por caducidade de deliberação camarária, bem como
nos casos de caducidade do alvará de licença de construção, pode-
rá ser requerida a reapreciação do processo.

2 — Para efeitos do número anterior poderão ser utilizados os
elementos constantes do processo inicial desde que se mantenham
as circunstâncias que motivaram a sua aprovação.

3 — A reapreciação do processo não prejudica a eventual ne-
cessidade de recolha de novos pareceres, autorizações ou aprova-
ções, ou nos casos legalmente previstos a sua confirmação.

Artigo 17.º

Prorrogação

A prorrogação do prazo de validade das licenças de obras deve
ser requerida antes de ocorrer a sua caducidade pelo decurso da-
quele prazo e nos casos e condições definidos por lei.

Artigo 18.º

Taxa de prorrogação

Quando a prorrogação for solicitada cobrar-se-á apenas pela
respectiva concessão a taxa em função do prazo de prorrogação,
o qual deverá ser igual ao previsto para a conclusão das obras.
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Artigo 19.º

 Isenção

1 — Estão isentas de taxas as licenças para obras a efectuar nos
imóveis classificados, ou considerados, de valor concelhio.

2 — As construções de estabelecimentos de relevante interesse
social e económico para o concelho, poderão ser isentos, total ou
parcialmente, de taxa de construção, por deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 20.º

Redução de taxa

Beneficiam de redução de 50% das taxas, as licenças de cons-
trução, beneficiação e reconstrução parcial de imóveis nas áreas
dos planos de salvaguarda, em vigor.

CAPÍTULO IV

Ocupação da via pública por motivos de obras

Artigo 21.º

Validade das licenças

A validade das licenças previstas nos artigos 10.º e 11.º da Ta-
bela não poderá exceder em mais de 15 dias a da licença de obras
respectiva.

CAPÍTULO V

Utilização de edifícios

Artigo 22.º

Utilização múltipla

Nos prédios utilizados para habitação e para outros fins haverá
lugar à cobrança das taxas do artigo 12.º do Tabela.

Artigo 23.º

Utilização sem licença

Quando a utilização for efectuada sem licença aplicar-se-á, com
as devidas adaptações, o regime previsto no artigo 15.º deste Re-
gulamento.

CAPÍTULO VI

Vistorias

Artigo 24.º

Realização

As vistorias só deverão ser ordenadas depois de pagas as respec-
tivas taxas, salvo se forem promovidas oficiosamente.

Artigo 25.º

Nova taxa

Não se realizando as vistorias por culpa do requerente será de-
vido o pagamento de nova taxa.

Artigo 26.º

Taxa agravada

Caso a licença de utilização seja requerida fora do prazo fixado
no Regulamento Municipal de Edificações Urbanas, a taxa a co-
brar pela vistoria será o dobro da taxa normal.

Artigo 27.º

Peritos exteriores à Câmara

I — Pela intervenção de peritos do Estado ou que não sejam
funcionários municipais será devida a quantia prevista no n.º 6 do
artigo 15.º da Tabela por cada vistoria, devendo no primeiro caso

aquela importância ser paga pela Câmara Municipal ao Estado, salvo
se por ela lhe for devida taxa que englobe a respectiva remune-
ração.

2 — Sempre que a Câmara Municipal não possa colocar trans-
porte à disposição daqueles peritos ser-lhes-á devido o subsídio fixado
na lei geral para a função pública.

Artigo 28.º

Restituiçdo da taxa

A importância da taxa a que se refere o n.º 5 do artigo 15.º da
Tabela será restituída oficiosamente ao interessado sempre que,
tratando-se de vistoria visando a realização de obras destinadas a
acautelar interesses públicos a cargo das câmaras municipais, no-
meadamente a garantir a solidez dos edifícios ou a eliminar a pe-
rigosidade para a saúde pública, as conclusões dos peritos confir-
mem os factos alegados no pedido.

CAPÍTULO VII

Ocupação do domínio público e aproveitamento
de bens de utilização pública

Artigo 29.º

Arrematação

1 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interes-
sado, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação em hasta
pública do direito à ocupação, fixando como base de licitação o
quantitativo máximo previsto na Tabela.

2 — O produto da arrematação será cobrado no acto da praça,
ou, no seu impedimento, no primeiro dia útil seguinte, salvo se
forem outras as condições estipulados.

Artigo 30.º

Graduação das taxas

Dentro dos máximos fixados, as taxas poderão ser graduadas
segundo o local de ocupação e a natureza desta.

Artigo 31.º

Preferência

Tratando-se de bombas de abastecimento de combustível a ins-
talar na via pública, mas junto de garagens ou estações de serviço,
terão preferência na arrematação os respectivos proprietários, quando
em igualdade de licitação.

Artigo 32.º

Trespasse

A cedência do direito de ocupação de bombas de abastecimento
de combustível fixas instaladas na via pública depende de autori-
zação da Câmara Municipal e do pagamento de 50% das taxas devidas
pela concessão da licença.

Artigo 33.º

Substituição

A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras por outras
da mesma espécie não dá lugar à cobrança de novas taxas.

Artigo 34.º

Licenciamento

Quando os depósitos ou outros elementos acessórios das bom-
bas ou aparelhos abastecedores se achem instalados no solo ou subsolo
da via pública serão devidas, conforme os casos, as licenças pre-
vistas no capítulo IV da Tabela.

Artigo 35.º

Taxas

A execução de obras para montagem ou modificação das insta-
lações abastecedoras de carburantes, de água, ou de ar, fica sujeita
às taxas fixadas no capítulo II  da Tabela e às correspondentes normas
regulamentares.
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Artigo 36.º

Isenção

Os serviços públicos de fornecimento de energia eléctrica, de
telégrafo e telefones, de abastecimento de água e de gás e de trans-
portes colectivos estão isentos do pagamento de taxas pela ocupação
da via pública ou espaço aéreo com fios eléctricos, telegráficos,
telefónicos e respectivos marcos, postes, cabines e postos, tubos,
condutas, cabos e condutores semelhantes, carris e resguardos,
telheiros ou alpendres.

CAPÍTULO VIII

Mercados e feiras

Artigo 37.º

Precaridade do direito

O direito à ocupação dos mercados é, por natureza, precário.

Artigo 38.º

Arrematação

Quando seja de presumir a existência de mais de um interessado
na ocupação, poderá a Câmara Municipal promover a arremata-
ção em hasta pública do direito à ocupação, fixando o respectivo
período e a base de licitação.

Artigo 39.º

Cobrança

O produto da arrematação será cobrado no acto da praça ou, no
seu impedimento, no primeiro dia útil seguinte.

Artigo 40.º

Preferência

Em caso de nova arrematação, terá direito de preferência, em
igualdade de licitação, o anterior concessionário.

Artigo 41.º

Graduação das taxas

As taxas deste capítulo podem ser escalonadas segundo a cate-
goria e localização do mercado ou feira, a natureza dos géneros a
vender e o tipo de instalação ou ocupação.

CAPÍTULO IX

Controlo metrológico

Artigo 42.º

Subsídio de transporte

Os aferidores têm direito, pelas deslocações em serviço, ao sub-
sídio de transporte fixado na lei, o qual será rateado pelos estabe-
lecimentos em que se efectuem aferições na mesma área e no mesmo
dia.

Artigo 43.º

Validade

As verificações periódicas, quando feitas, por qualquer motivo,
fora da época fixada, só serão válidas até à próxima época nor-
mal.

CAPÍTULO X

Publicidabe

Artigo 44.º

Incidência

As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via
pública, entendendo-se para este efeito como via pública as ruas,
estradas, caminhos, avenidas, praças e os demais lugares por onde
transitem livremente peões ou veículos.

Artigo 45.º

Validade

1 — As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local e são válidas apenas no período delas constante.

2 — As licenças anuais são válidas até 31 de Dezembro de cada
ano.

Artigo 46.º

Renovação

As licenças consideram-se automaticamente renovadas desde que
pagas as taxas devidas durante os meses de Janeiro e Fevereiro.

Artigo 47.º

Medição

1 — No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais de
um processo de medição quando só assim se poder determinar a
taxa a cobrar.

2 — Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.

Artigo 48.º

Conteúdo do anúncio

Consideram-se incluídas no anúncio ou reclamo os dispositivos
destinados a chamar a atenção do público, ainda que não contidos,
total ou parcialmente, na moldura ou polígno envolvente.

Artigo 49.º

Exclusivos

Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de impressos
na via pública ou a realização de publicidade em recintos sob a
administração municipal poderão ser objecto de concessão de acordo
com as condições a fixar pela Câmara.

Artigo 50.º

Não incidência e isenção

1 — Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal e quaisquer outras
situações expressamente previstas em lei ou regulamen-
tos;

b) As indicações da marca, do preço e da qualidade coloca-
das nos artigos à venda;

c) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colec-
tivos públicos;

d) Os anúncios isentos por lei.

2 — Estão isentos de taxa mas obrigados à respectiva licença:

a) Os anúncios destinados à identificação e localização de
farmácias, de profissões liberais e de serviços públicos ou
privados de saúde ou cuidados médicos, desde que se limi-
tem a indicar os titulares, as respectivas especialidades e
o horário de prestação de serviços, sem referência, em
qualquer dos casos, a produtos ou laboratórios;

b) As placas de proibição de afixação de cartazes ou de es-
tacionamento junto às garagens.

Artigo 51.º

Cúmulo de taxas

Para a realização dos trabalhos de instalação dos anúncios ou
reclamos aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo II  da
Tabela, quando a tal houver lugar.

CAPÍTULO XI

Condução e registo de veículos

Artigo 52.º

Isenção

1 — Estão isentos de taxa os veículos e velocípedes pertencen-
tes ao Estado e às autarquias locais, bem como às pessoas defi-
cientes, desde que se destinem ao transporte dos seus proprietários.
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CAPÍTULO XII

Cemitérios

Artigo 53.º

Jazigos e ossários municipais
O pagamento das taxas pela inumação com carácter de perpe-

tuidade, em jazigos municipais ou pela ocupação, com idêntico
carácter, de ossários municipais, deverá ser efectuado a quando da
concessão.

Artigo 54.º

Ampliações
A taxa da alínea b) do n.º 2 do artigo 39.º da Tabela será igual-

mente aplicável às concessões de terrenos destinados à ampliação
de construções já existentes, ainda que a área destas seja inferior
a 5 m2.

Artigo 55.º

Trasladações
A taxa do artigo 41.º da Tabela só é devida quando se trate de

transferência de caixões ou urnas para fora do cemitério e não é
acumulável com as taxas de exumação.

Artigo 56.º

Transmissão de direitos
Os direitos dos concessionários de terreno ou de jazigos não

poderão ser transmitidos por acto entre vivos sem autorização
municipal e sem o pagamento das taxas previstas na Tabela.

Artigo 57.º

Isenções
1 — Estão isentas de taxas as licenças previstas no artigo 34.º

da Tabela relativamente a talhões privativos ou a obra de simples
limpeza ou beneficiação requeridas e executadas por instituições
privadas de solidariedade social.

2 — São isentas de taxas as inumações de indigentes.
3 — A situação da insuficiência económica será comprovada pela

Junta de Freguesia.

Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Serviços diversos

Artigo 1.º

Prestação de serviços e emissão de documentos:
1 — Alvarás destinados a titular actos não especialmente con-

templados na presente tabela — 1130$ — 5.64 euros.
2 — Atestados e documentos análogos e suas confirmações —

460$ — 2.29 euros.
3 — Autos ou termos de qualquer espécie, exceptuando os de

posse de funcionários e agentes — 680$ — 3.39 euros.
4 — Buscas — aparecendo ou não o seu objecto por cada ano

de busca, exceptuando o corrente — 140$ — 0.70 euros.
5 — Certidões de teor — cada lauda, ainda que incompleta —

460$ — 2.29 euros.
6 — Certidões de narrativa — cada lauda, ainda que incomple-

ta — 580$ — 2.89 euros.
7 — Certidões comprovativas de:

a) Toponímia — 580$ — 2.89 euros;
b) Números de polícia — 580$ — 2.89 euros;
c) Aptidão para constituição de propriedade horizontal —

2790$ — 13.92 euros.

8 — Fornecimentos de fotocópias:

a) Fotocópias autenticadas de documentos arquivados —
290$ — 1.45 euros;
Cada lauda ou face além da primeira — 110$ — 0.55 euros.

b) Fotocópias de legislação:

Pela primeira lauda — 110$ — 0.55 euros;
Por cada lauda além da primeira — 60$ — 0.30 euros.

c) Fotocópias avulsas — 60$ — 0.30 euros.

9 — Fornecimento de cópias de desenhos não autenticadas:

a) Em ozalid:

A4 — 580$ — 2.89 euros;
A3 — 680$ — 3.39 euros.
De dimensão superior a A3, por cada metro quadrado de

papel ou fracção — 1130$ — 5.64 euros.

b) Em reprolar:

A4 — 1130$ — 5.64 euros.
A3 — 1680$ — 8.38 euros.
De dimensão superior a A3, por cada metro quadrado de

papel ou fracção — 2230$ — 11.12 euros.

c) Reprodução de levantamentos aerofotogramétricos ou
outros:

A4 — 1130$ — 5.64 euros;
A3 — 1680$ — 8.38 euros;
De dimensão superior a A3, por cada metro quadrado de

papel ou fracção — 680$ — 3.39 euros;
Em reprolar:

A4 — 1680$ — 8.38 euros;
A3 — 2230$ — 11.12 euros;
De dimensão superior a A3, por cada metro quadrado de

papel ou fracção — 3340$ — 16.66 euros.

d) Fotocópias de plantas de localização para junção a pro-
cessos de licenciamento — 460$ — 2.29 euros.

10 — Fornecimento, a pedido dos interessados, de segundas vias
de documentos extraviados ou em mau estado de conservação —
580$ — 2.89 euros.

11 — Registo de minas e de nascentes de águas minero-medici-
nais — 5560$ — 27.73 euros.

12 — Guarda de mobiliário, utensílios etc., em local reservado
da autarquia, por metro quadrado ocupado e por dia — 90$ —
0.45 euros.

13 — Outros serviços ou actos de natureza burocrática não es-
pecialmente previstos nesta tabela ou em legislação especial —
850$ — 4.24 euros.

CAPÍTULO II

Urbanização, loteamentos e obras particulares

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 2.º

Inscrição — Para assinar projectos e dirigir obras — 11 090$ —
55.32 euros.

SUBSECÇÃO II

Loteamentos urbanos

Artigo 3.º

Certidões sobre se terrenos estão ou não abrangidos pelo regi-
me dos loteamentos urbanos ou outros que lhe sejam aplicáveis —
2790$ — 13.92 euros.

Artigo 4.º

Licenças de loteamento.
1 — Alvarás — 5560$ — 27.73 euros.
2 — Por cada lote — 1680$ — 8.38 euros.
3 — Por cada fogo ou unidade de ocupação — 580$ — 2.89

euros.
4 — A emissão de alvarás de loteamento fica condicionada ao

pagamento prévio das taxas devidas e ainda das despesas com a
publicação dos respectivos editais, nos termos do n.º 1 do arti-
go 33.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Dezembro.
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Artigo 5.º

Reapreciação de processos de loteamento — 2230$ — 11.12
euros.

SUBSECÇÃO III

Execução de obras

Artigo 6.º

Por cada obra
1 — Registo por cada declaração de responsabilidade e por obra —

580$ — 2.89 euros.
2 — Taxas em função do prazo para a licença inicial ou pror-

rogação, por cada período de 30 dias — 580$ — 2.89 euros.
3 — Adicional em caso de prorrogação do prazo para conclusão

da obra em fase de acabamentos, por cada período de 30 dias —
580$ — 2.89 euros.

4 — Taxas em função da superfície, na licença de construção
inicial:

a) Construção, reconstrução ou modificação de obras, por
metro quadrado da área total de cada piso — 460$ —
2.29 euros;

b) Construção, reconstrução ou modificação de telheiros,
hangares, barracões, alpendres, capoeiras e similares quando
do tipo ligeiro ou de um só piso ou de área não superior
a 30 m2, por metro quadrado — 140$ — 0.70 euros;

c) Construção, reconstrução ou modificação de muros de
suporte ou de vedação ou de outras vedações definitivas,
por metro linear:

1) Confinantes com a via pública — 100$ — 0.50 eu-
ros.

2) Não confinantes com a via pública — 80$ — 0.40
euros;

d) Abertura, modificação ou fechamento de vãos, ou amplia-
ção de fachadas principais, quando não impliquem a co-
brança das taxas previstas nas alíneas a) e b), por metro
quadrado de fachada — 100$ — 0.50 euros.

5 — Corpos salientes de construções na parte projectada sobre
vias públicas, logradouros ou outros lugares públicos, sob adminis-
tração municipal — taxas a acumular com as dos n.os 2 e 3, por
piso e por metro quadrado:

a) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de
sacada e semelhantes — 1680$ — 8.38 euros;

b) Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfí-
cie útil da edificação — 4450$ — 22.20 euros;

c) Marquises — 5560$ — 27.73 euros.

6 — Certidão sobre pedidos de informação prévia de constru-
ção — 2790$ — 13.92 euros

7 — Reapreciação de processos de obras — 1680$ — 8.38 eu-
ros.

Artigo 7.º

Demolições — Edifícios, por cada piso ou fracção — 3340$ —
16.66 euros.

Artigo 8.º

Construção de piscinas, por metro cúbico — 580$ — 2.89 eu-
ros.

Artigo 9.º

Reposição do pavimento da via pública levantado ou danificado
por motivo da realização de quaisquer obras ou trabalhos não pro-
movidos pela Câmara Municipal, por metro quadrado ou fracção:

a) Macadame — 1130$ — 5.64 euros;
b) Pavimento betuminoso — 2230$ — 11.12 euros;
c) Calçada à portuguesa — 2230$ — 11.12 euros;
d) Calçada miúda — 3340$ — 16.66 euros;
e) Calçada grossa — 2790$ — 13.92 euros;
f) Passeios em placas de betão — 3340$ — 16.66 euros;
g) Betunilhas — 2230$ — 11.12 euros;
h) Guia de passeio ou valeta, por metro linear ou fracção —

2790$ — 13.92 euros.

SUBSECÇÃO IV

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 10.º

Com resguardos ou tapumes por cada período de 30 dias:

1) Por metro quadrado de superfície da via pública — 110$ —
0.55 euros;

2) Por metro linear do edifício resguardado, medido em al-
tura e a acrescer à do número anterior — 110$ — 0.55
euros.

Artigo 11.º

Outras ocupações, por cada período de 30 dias:

1) Com andaimes, por andar ou pavimento a que correspon-
dem (mas só na parte não defendida por tapume), por
metro linear — 110$ — 0.55 euros;

2) Com caldeiras, amassadoras, depósitos, tubos de descarga
de entulho e outras ocupações autorizadas, fora dos res-
guardos ou tapumes, por metro quadrado e por cada pe-
ríodo de 30 dias — 190$ — 0.95 euros.

SUBSECÇÃO V

Utilização de edifícios

Artigo 12.º

Licenças de utilização:

Por fogo ou unidades de ocupação e seus anexos — 680$ —
3.39 euros;

Acrescem por cada 50 m2 ou fracção da superfície dos pi-
sos — 340$ — 11.70 euros.

SUBSECÇÃO VI

Licenças — alteração do revestimento vegetal (Decreto-Lei
n.º 139/89, de 28 de Abril).

Artigo 13.º

Licenciamento de acções de destruição do revestimento vege-
tal, que não tenham fins agrícolas, de aterro ou de escavação que
conduzam à alteração do relevo natural e das camadas do solo arável.

1 — Para plantação de árvores de rápido crescimento —
eucaliptos, etc., por hectare ou fracção:

a) Até 10 ha — 16 620$ — 82.90 euros;
b) Até 20 ha — 22 160$ — 110.53 euros;
c) Superior a 20 ha — 27 690$ — 138.12 euros.

2 — Para plantação de outras árvores — que não sejam de cres-
cimento rápido — pinheira ou pinheiro bravo e sobreiros — isen-
to.

3 — Para obras de fomento — limpeza, etc. — isento.
4 — Para outros fins não incluídos nos números anteriores por

hectare ou fracção — 2790$ — 13.92 euros.
5 — Emissão de pareceres para acções referidas nos números

anteriores — o equivalente a 1 ha a que se refere o pedido de
parecer de licenciamento.

SECÇÃO II

Taxas

SUBSECÇÃO I

Compensações

Artigo 14.º

Compensação devida à Câmara Municipal nos casos previstos
no artigo 16.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 448/91 (com a alteração
da Lei n.º 25/92):

1) Por cada fogo ou unidade de ocupação — 166 060$ —
828.30 euros;
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2) Em substituição do pagamento total ou parcial em nume-
rário, a Câmara Municipal pode determinar o pagamento
da compensação em lotes ou outros bens do loteador,
mediante o acerto de contas a que houver lugar, tendo
por referência os valores previstos no número anterior.

SUBSECÇÃO II

Vistorias e serviços diversos

Artigo 15.º

Vistorias (incluindo todas as despesas decorrentes):

1) Para licença de utilização, por fogo ou unidade de ocupa-
ção e seus anexos — 2790$ — 13.92 euros;

2) Vistoria para a recepção provisória ou definitiva para obras
de urbanização em loteamentos — 11 090$ — 55.32 euros;

3) VistoriaS parciais a obras de urbanização, redução do mon-
tante da caução — 8330$ — 41.55 euros;

4) Propriedade horizontal — vistoria, por fracção — 2230$ —
11.12 euros;

5) Outras vistorias — 2790$ — 13.92 euros;
6) Pela participação em vistorias de peritos externos ao mu-

nicípio — acresce o montante fixado nas respectivas ta-
belas.

Artigo 16.º

Serviços diversos.
1 — Averbamento de novos proprietários de licenças:

a) Averbamentos de novos titulares de licenças de obras —
2230$ — 11.12 euros;

b) Idem de loteamentos — 3340$ — 16.66 euros.

2 — Outros averbamentos em alvarás de loteamento incluindo
prorrogações, por cada — 5560$ — 27.73 euros.

3 — Fornecimento do livro de obra — 1450$ — 7.23 euros.

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

Taxas

Artigo 17.º

Limpeza de fossas e colectores:

1) Por cada saída da cisterna sem saneamento — 1680$ —
8.38 euros;

2) Por cada saída da cisterna com saneamento — 4450$ —
22.20 euros;

3) Por cada metro cúbico de remoção — 290$ — 1.45 eu-
ros;

4) Por cada quilómetro percorrido — 80$ — 0.40 euros;
5) Por cada hora de utilização — 680$ — 3.39 euros.

CAPÍTULO IV

Ocupação do domínio público e aproveitamento
de bens de utilização pública

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 18.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Fios, cabos ou outros dispositivos de qualquer natureza e
fim, atravessando ou projectando-se sobre a via pública,
por metro linear e por ano — 90$ — 0.45 euros;

2) Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares não
integrados nos edifícios, por metro quadrado e por ano —
340$ — 1.70 euros;

3) Passarelas e outras construções e ocupações, por metro
quadrado de projecção sobre a via pública e por mês —
340$ — 1.70 euros.

Artigo 19.º

Construções ou instalações especiais no solo e subsolo:

1) Depósitos subterrâneos, por metro cúbico e por ano —
1680$ — 8.38 euros;

2) Postos de transformação, cabines eléctricas e semelhan-
tes — por metro cúbico e por ano — 1680$ — 8.38 euros;

3) Pavilhões, quiosques e outras instalações similares, por metro
quadrado:

a) Por dia — 120$ — 0.60 euros;
b) Por mês — 580$ — 2.89 euros.

Artigo 20.º

Bombas e aparelhos abastecedores de carborantes, instalados ou
abastecendo na via pública, cada e por ano — 22 160$ — 110.53
euros.

Artigo 21.º

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou água, insta-
lados ou abastecendo na via pública, cada e por ano — 3340$ —
16.66 euros.

Artigo 22.º

Ocupações diversas.

1) Mesas e cadeiras, por metro quadrado e por mês — 140$ —
0.70 euros.

2) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro
linear e por ano — 460$ — 2.29 euros.

3) Outras ocupações da via pública, por metro quadrado e
por mês — 140$ — 0.70 euros.

CAPÍTULO VI

Mercados e feiras

Artigo 23.º

Utilização de instalações e ocupação de áreas.
1 — Lugares de terrado — por metro quadrado e por dia:

a) Utilizando bancas, mesas ou outros utensílios da autar-
quia — 60$ — 0.30 euros;

b) Não utilizando utensílios ou instalações da autarquia, com
ou sem viatura — 60$ — 0.30 euros;

c) Venda de animais vivos, excepto galináceos e coelhos —
240$ — 1.20 euros;

d) Barracas ou instalações de venda de bebidas e comidas —
90$ — 0.45 euros;

e) Barracas de diversões — 90$ — 0.45 euros;
f) Circos e instalações de natureza cultural — isento;
g) Carrocéis, pistas de automóveis e idênticos — 140$ —

0.70 euros.

5 — Viaturas, por dia:

a) Cada carro ligeiro — 140$ — 0.70 euros;
b) Cada carro pesado — 190$ — 0.95 euros.

Artigo 24.º

Arrecadação, manutenção e guarda de volumes ou taras em
armazém, depósitos comuns ou nos lugares de terrado durante
o encerramento do mercado ou feira, por volume e por dia —
190$ — 0.95 euros.

Artigo 25.º

Cartão de vendedores ambulantes:

1) Emissão — 1130$ — 5.64 euros;
2) Renovação — 680$ — 3.39 euros.
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CAPÍTULO VI

Controlo metrológico

Verificação periódica de pesos e medidas
e aparelhos de medição

Artigo 26.º

As receitas fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO VII

Publicidade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 27.º

Dispositivos destinados a anúncios e reclamos, por metro qua-
drado e por mês — 100$ — 0.50 euros.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 28.º

Publicidade sonora ou em estabelecimentos:

1)Aparelhos emitindo para a via pública com fins de propa-
ganda:

Por dia — 140$ — 0.70 euros;
Por semana — 580$ — 2.89 euros;
Por mês — 1960$ — 9.78 euros;
Por ano — 11 090$ — 55.32 euros.

2) Vitrines, montras, mostradores ou semelhantes destina-
dos à exposição de artigos com acesso pela via pública ou
com saliência a esta, superior a 5 cm, por metro quadra-
do e por ano — 340$ — 1.70 euros.

Artigo 29.º

Publicidade gráfica:

1) Publicidade em veículos ou outra:

a) Sendo mensurável em superfície por metro quadrado
da área incluída na moldura ou no polígono rectan-
gular envolvente da superfície publicitária:

Por mês — 340$ — 1.70 euros;
Por ano — 1960$ — 9.78 euros.

b) Quando apenas mensurável linearmente:

Por metro linear:

Por mês — 240$ — 1.20 euros;
Por ano — 1680$ — 8.38 euros.

c) Quando não mensurável de harmonia com os núme-
ros anteriores, por anúncio ou reclamo:

Por mês — 460$ — 2.29 euros;
Por ano — 1680$ — 8.38 euros.

2) Anúncios, tabuletas, letreiros e outros meios de publici-
dade não previstos nos números anteriores — as taxas
previstas no n.º 1, conforme os casos.

3) Publicidade junto de estradas municipais:

a) Gráfica, por metro quadrado e por ano — 13 300$ —
66.34 euros.

b) Luminosa — aos valores fixados na alínea anterior acresce
por mês e por painel — 1130$ — 5.64 euros.

Artigo 30.º

Publicidade luminosa, incluindo frisos.
1 — As taxas correspondentes às previstas no artigo anterior

consoante os casos, serão agravadas de 50%.
2 — Não se incluem no número anterior a publicidade mera-

mente iluminada.

CAPÍTULO VIII

Condução e registos de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 31.º

1 — Licença de condução:

Ciclomotores — 4220$ — 21.05 euros;
Veículos agrícolas — 4220$ — 21.05 euros.

2 — 2.ª via — 1590$ — 7.93 euros.
3 — Troca de licença de condução — 1590$ — 7.93 euros.
4 — Plastificação de licença de condução — 120$ — 0.60 eu-

ros.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 32.º

Matrícula e registo (incluindo chapa e livrete).
1 — Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 — 4220$ —

21.05 euros.
2 — De veículos agrícolas — 4220$ — 21.05 euros.
3 — Reboques — 4220$ — 21.05 euros.
4 — Ciclomotores — 4220$ — 21.05 euros.
5 — Veículos de tracção animal — 3160$ — 15.76 euros.
6 — 2.ª via de livrete — 1130$ — 5.64, euros.
7 — 2.ª via de chapa — 2110$ — 10.52 euros.

Artigo 33.º

Transferência de propriedade.
1 — Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 — 2640$ —

13.17 euros.
2 — Veículos agrícolas — 2640$ — 13.17 euros.
3 — Reboques — 2110$ — 10.52 euros.
4 — Ciclomotores — 2640$ — 13.17 euros.
5 — Veículos de tracção animal — 1590$ — 7.93 euros.

CAPÍTULO IX

Cemitérios

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 34.º

Obras em jazigos e sepulturas perpétuas ou prorrogações de prazo
para execução de obras — Aplicam-se as taxas previstas no capí-
tulo II  — obras particulares.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 35.º

Inumações em covais:

Sepulturas temporárias — 2640$ — 13.17 euros;
Sepulturas perpétuas — 3160$ — 15.76 euros.
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Artigo 36.º

Inumação em jazigos — particulares — 5270$ — 26.29 euros.

Artigo 37.º

Exumação — por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação
dentro do cemitério — 5270$ — 26.29 euros.

Artigo 38.º

Ocupação de ossários municipais — com carácter de perpetui-
dade — 26 330$ — 131.33 euros.

Artigo 39.º

Concessão de terrenos.
1 — Para sepulturas perpétuas — 210 540$ — 1050.17 euros.
2 — Para jazigos:

a) Os primeiros 5 m2 — 526 340$ — 2625.37 euros.
b) Cada metro quadrado a mais — 105 270$ — 525.08 eu-

ros.

Artigo 40.º

Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo proprietário.

1 — Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) a e) do arti-
go 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos — 15 800$ — 78.81 euros;
b) Para sepulturas perpétuas — 5270$ — 26.29 euros.

2 — Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos — 78 960$ — 393.85 euros;
b) Para sepulturas perpétuas — 52 640$ — 262.57 euros.

Artigo 41.º

Trasladação para outro cemitério — 5270$ — 26.29 euros.

Artigo 42.º

Serviços diversos — 5270$ — 26.29 euros.

CAPÍTULO X

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça

Artigo 43.º

Detenção, uso, porte e transacção de armas de fogo — as recei-
tas fixadas em legislação especial.

Artigo 44.º

Exercício de caça — as receitas fixadas em legislação especial.

Artigo 45.º

Armeiros:

1) Concessão de alvarás de armeiro — 27 690$ — 138.12
euros.

2) Renovação do alvará de armeiro — 6660$ — 33.22 eu-
ros.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 46.º

As dúvidas e omissões que se levantem na aplicação deste Regu-
lamento e Tabela serão resolvidas por deliberação da Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 47.º

1 — Os valores das taxas fixadas na presente Tabela serão anual-
mente actualizados, de modo automático, de acordo com o índice
da inflação do ano anterior, com arredondamento para a dezena
de escudos imediatamente superior, salvo deliberação em contrá-
rio do órgãos autárquicos.

2 — A actualização é aplicável no início do mês imediatamente
subsequente à reunião de Câmara Municipal onde o índice de in-
flação é transcrito em acta de acordo com os dados do Instituto
Nacional de Estatística.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 2595/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, entre a Câmara Municipal e os seguintes indivíduos:

Ana Eduarda Teixeira Félix de Carvalho — assistente de acção
educativa, com início de funções em 3 de Janeiro de 2001, pelo
período de um ano.

Célia Cristina Fernandes Saldanha — técnico superior 2.ª classe
(serviço social), com início de funções em 3 de Janeiro de 2001,
pelo período de um ano.

Ana Cristina Castro Lobo, Carlos Manuel Campos Salgado, Fáti-
ma Ferreira Silva Cardoso, Gilberto Marques Guimarães Ramos,
Maria Isabel Ramos Soares, Olívia Filomena Freitas Moreira,
Rui Miguel Ferreira Oliveira, Sandra Manuela Abreu Silva Car-
neiro, Sandra Raquel Silva Guimarães Ferreira, Sérgio Renato
Morais da Silva, Vítor Manuel Veloso Azevedo — apontador,
com início de funções em 4 de Janeiro de 2001, pelo período
de um ano.

Ana de Sá Mendes, Maria Conceição Gomes Alves Ramalheira, Maria
Fátima Mendes Rodrigues, Maria de Jesus Ferreira Vilas Boas,
Sónia Adriana Machado Ferreira — limpa-colectores, com iní-
cio de funções em 1 de Fevereiro de 2001, pelo período de um
ano.

Aurora Manuela Barbosa Cardoso — auxiliar técnico de museo-
grafia, com início de funções em 1 de Fevereiro de 2001, pelo
período de um ano.

Ana Rita Paredes Domingues dos Santos — arquitecta, com início
de funções em 1 de Fevereiro de 2001, pelo período de um ano.

Carla Martinha de Oliveira Araújo — técnico superior 2.ª classe
(gestão de recursos humanos), com início de funções em 14 de
Fevereiro de 2001, pelo período de um ano.

19 de Fevereiro de 2001 — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Directora do Departamento Administra-
tivo e Financeiro, Maria Isabel V. Pinto.

Aviso n.º 2596/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que os contratos de trabalho a termo cer-
to celebrados com os trabalhadores abaixo indicados, foram reno-
vados, conforme despacho do presidente da Câmara, nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Domingos Pereira Peixoto — aferidor de pesos e medidas, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

José Manuel Leite Dias — aferidor de pesos e medidas, com data
de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir de 3
de Janeiro de 2001.

Rosa da Conceição Ferreira Silva Sampaio — auxiliar técnico, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Maria Beatriz Macedo Ferreira — auxiliar técnico, com data de
despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir de 3 de
Janeiro de 2001.

Carla Adriana Azevedo Macedo Almeida — técnico superior de
2.ª classe, com data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com
efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

Álvaro Freitas Oliveira — auxiliar de serviços gerais, com data de
despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir de 3 de
Janeiro de 2001.
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Benedita Manuela Castro Azevedo — auxiliar de serviços gerais,
com data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a
partir de 3 de Janeiro de 2001.

Carlos Alberto Gomes Araújo — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Domingos Alberto Gonçalves Vilaça — auxiliar de serviços gerais,
com data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a
partir de 3 de Janeiro de 2001.

Emília Natália Vaz Pereira — auxiliar de serviços gerais, com data
de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir de 3
de Janeiro de 2001.

Fernando Agostinho Oliveira Marques — auxiliar de serviços ge-
rais, com data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efei-
tos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

Hélder Miguel da Silva Azevedo — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Henrique Paulo Fernandes S. Ferreira — auxiliar de serviços ge-
rais, com data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efei-
tos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

Jorge Manuel Ribeiro Santos — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

José Manuel Pereira Carvalho — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Maria Céu Álvares Fernandes — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Maria Fátima Mendes da Silva — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Maria Lurdes Ferreira Faria — auxiliar de serviços gerais, com data
de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir de 3
de Janeiro de 2001.

Miguel Paredes Alves — auxiliar de serviços gerais, com data de
despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir de 3 de
Janeiro de 2001.

Rosa Cristina Pereira Capela Braga — auxiliar de serviços gerais,
com data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a
partir de 3 de Janeiro de 2001.

Rosa Maria Vieira Oliveira Dias — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Sónia Manuela Mendes Braga — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Susana Cristina Sousa Oliveira — auxiliar de serviços gerais, com
data de despacho de 3 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 3 de Janeiro de 2001.

Isabel Cristina Carneiro Fernandes — técnico superior de 2.ª clas-
se, com data de despacho de 10 de Janeiro de 2001, com efei-
tos a partir de 10 de Janeiro de 2001.

Anaxandra Carina Valadas de Almeida  — técnico de 2.ª classe,
com data de despacho de 10 de Janeiro de 2001, com efeitos a
partir de 10 de Janeiro de 2001.

Sílvia de Sá Ferreira — técnico de 2.ª classe, com data de despa-
cho de 10 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir de 10 de
Janeiro de 2001.

Vítor Manuel Martins Ribeiro — técnico superior estagiário, com
data de despacho de 11 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 11 de Janeiro de 2001.

Isaura do Rosário Gonçalves Cardoso — operário qualificado, com
data de despacho de 17 de Janeiro de 2001, com efeitos a partir
de 17 de Janeiro de 2001.

José Hélder Salazar Pereira — técnico profissional de 2.ª classe,
com data de despacho de 1 de Fevereiro de 2001, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Agostinho Marques Gomes — operário qualificado, com data de
despacho de 1 de Fevereiro de 2001, com efeitos a partir de 1
de Fevereiro de 2001.

Adelino Freitas de Oliveira Fernandes — operário qualificado, com
data de despacho de 1 de Fevereiro de 2001, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2001.

José Ismael Faria Araújo — operário qualificado, com data de
despacho de 1 de Fevereiro de 2001, com efeitos a partir de 1
de Fevereiro de 2001.

Miguel Moreira Novais — operário qualificado, com data de des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2001, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2001.

Francisco Jorge Vieira de Freitas — técnico superior de 2.ª classe,
com data de despacho de 7 de Fevereiro de 2001, com efeitos
a partir de 7 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001 — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Directora do Departamento Administra-
tivo e Financeiro, Maria Isabel V. Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO
Aviso n.º 2597/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos

previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público, por meu despacho de 2 de
Outubro de 2000, que foram celebrados, nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, contratos de trabalho
a termo certo com os seguintes trabalhadores e para as categorias
abaixo indicadas:

Jorge Humberto Antunes Damião Dias — assistente administrati-
vo, escalão 1, índice 191, com início a 16 de Outubro.

Henrique Manuel de Oliveira Sousa — motorista de ligeiros, esca-
lão 1, índice 127, com início a 16 de Outubro.

Armindo Resendes Melo — servente, escalão 1, índice 118, com
início a 16 de Outubro.

António de Bairos Braga — servente, escalão 1, índice 118, com
início a 16 de Outubro.

[Isentos do visto do Tribunal de Contas, nos termos da alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

Aviso n.º 2598/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público, por
meu despacho de 25 de Novembro de 2000, no uso da competên-
cia que me é conferida pelo artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 100/84, de 29 de Março, com a redacção dada pela Lei n.º 18/
91, de 12 de Junho, que foram renovados contratos de trabalho a
termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as seguintes candida-
tas:

Sandra Gabriela Medeiros Nunes Cabral — fiel de armazém.
Carmen Raposo dos Reis — auxiliar de armazém.

[Isentos do visto do Tribunal de Contas, nos termos da alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto
da Silva Costa.

Aviso n.º 2599/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu despacho de 18 de
Agosto de 1999, foi renovado por mais seis meses, os contratos
com os seguintes indivíduos:

Pedro Miguel Moura Sousa — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, escalão 1, índice 145, com início a 2 de Setembro de
1999 e fim a 2 de Março de 2000.

Fernando Manuel Melo Carvalho — pedreiro, escalão 1, índice 130,
com o início a 2 de Setembro de 1999 e fim a 2 de Março de
2000.

António da Costa Chaves, pedreiro, escalão 1, índice 130, com o
início a 2 de Setembro de 1999 e fim a 2 de Março de 2000.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

2 de Setembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Listagem n.º 91/2001 — AP.  — Listagem de adjudicações de obras públicas (1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2000), para satisfazer o disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março:

Data Forma
Designação da empreitada Valor da de Entidade adjudicatária

adjudicação  atribuição

Recuperação e valorização do Núcleo Histórico do Castelo de Aguiar e área envolvente — trabalhos 10 045906$00 28-11-00 AD Baltazar & Filhos, L.da

a mais.
Estabelecimentos de educação pré-escolar — Jardim-de-Infância de Vila Pouca de Aguiar — trabalhos 20 024710$00 11-7-00 AD Baltazar & Filhos, L.da

a mais.
Calcetamentos, pavimentação e construção de muros de suporte em arruamentos, estradas e cami- 781564$00 29-11-00 AD Manuel Fernando Rodrigues Barreiro.

nhos municipais — freguesias de Sabroso, Valoura e Vreia de Bornes —arruamentos em Eiriz —
trabalhos a mais.

Calcetamentos, pavimentação e construção de muros de suporte em arruamentos, estradas e cami- 7 403 050$0017-1-00 CL Agostinho Barreiro de Sousa.
nhos municipais — freguesias de Vila Pouca de Aguiar — arruamentos em Cidadelhe.

Polidesportivos — construção de polidesportivo descoberto em Campo de Jales....................................... 10 608508$00 17-3-00 CL Alfa Ténis, L.da

Polidesportivos — construção de polidesportivo descoberto em Campo de Jales — trabalhos a mais ..... 467440$00 15-11-00 AD Alfa Ténis, L.da

Via de expansão nascente — execução de muro ao quilómetro 0+480 a 0+550......................................... 10 300013$00 17-1-00 CL Construções Pina do Vale.
Urbanização da Brangada — pavimentação de arruamentos no loteamento da Brangada ........................... 13 302000$00 12-7-00 CL Leite & Alves, L.da

Urbanização da Brangada — pavimentação de arruamentos no loteamento da Brangada — trabalhos 2 620000$00 12-12-00 AD Leite & Alves, L.da

a mais.
Intervenções urbanísticas da Câmara Municipal em diversas povoações do concelho — arruamentos 5 452400$00 3-5-00 CL Granicon — Granitos e Construções, L.da

nos loteamentos de Cavadas e Aguiarcoop.
Intervenções urbanísticas da Câmara Municipal em diversas povoações do concelho — arruamentos 820 000$00 14-11-00 ADGranicon — Granitos e Construções, L.da

nos loteamentos de Cavadas e Aguiarcoop — trabalhos a mais.
Intervenções urbanísticas da Câmara Municipal em diversas povoações do concelho — arranjo urba- 5 303647$00 8-9-00 CL Sincof, L.da

nístico à margem da EN 2 — piscinas municipais.
Transportes — construção de abrigos junto a paragem de transportes públicos.......................................... 21 525380$00 13-7-00 CL Arménio de Sousa Gonçalves.
Pavimentações na freguesia de Vila Pouca de Aguiar — pavimentação do caminho de Pau Serrado 1 673 850$00 16-11-00 CLLeite & Alves, L.da

em Cidadelhe de Aguiar.
Reforço de abastecimento de água a Vilarinho de São Bento ........................................................................ 1 539 000$00 13-6-00 AD Secundino Cancela de Queirós.
Reforço de abastecimento de água ao Castelo ................................................................................................ 1 374500$00 22-5-00 AD Manuel Fernando Rodrigues Barreiro.
Rem. sistema de abastecimento de água a Tinhela de Baixo ......................................................................... 2 296 092$00 15-5-00 AD Agostinho Barreiro de Sousa.
Remodelação do abastecimento de água a Vila do Conde ............................................................................... 2 862771$00 26-4-00 AD Agostinho Barreiro de Sousa.

CL —  Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
CP — Concurso público.
AD — Ajuste directo.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos Alberto Cordeiro Ambrósio.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 2600/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal de 1 de Fevereiro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea a), n.º 2, do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de quatro meses, com Júlia Maria Oliveira Gonçalves, com a
categoria profissional de assistente de acção educativa, produzindo efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel Ferreira Fernandes.
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2COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA

Aviso n.º 2601/2001 (2.ª série) — AP.  — Listagem para os devidos efeitos e para dar cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as
adjudicações de empreitadas de obras públicas realizadas por esta entidade no ano de 2000:

Data
Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA de

adjudicação

Ajuste directo ..................... Rede de rega do arranjo urbanístico do parque de estacionamento de apoio àRodrigues & Camacho, L.da .............................. 861225$00 28-1-2000
feira — São Miguel.

Ajuste directo — consulta Rede de iluminação do largo da feira e de ruas adjacentes — São Miguel ............... Rodrigues & Camacho, L.da .............................. 3 336260$00 14-3-2000
a três entidades.

Ajuste directo — consulta Rede de iluminação do arranjo urbanístico do parque de estacionamento de apoio Rodrigues & Camacho, L.da .............................. 3 066550$00 14-3-2000
a três entidades. à feira — São Miguel.

Concurso limitado sem pu- Pavimentação da estrada de Requeixos —Santa Eulália ........................................... Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da. 10 556 810$00 11-4-2000
blicação de anúncio.

Ajuste directo — consulta Pavimentação do caminho de São Gonçalo — Tagilde ............................................. Gonçalves & Filhos, L.da .................................. 1 229000$00 6-6-2000
a três entidades.

Ajuste directo — consulta Pavimentação da Rua da Mó — Santo Adrião ........................................................... Gonçalves & Filhos, L.da .................................. 2 363040$00 6-6-2000
a três entidades.

Ajuste directo — consulta Pintura da Escola Primária da Boavista — Santo Adrião .......................................... N. V. E. —Engenharias, L.da ........................... 3 662000$00 8-6-2000
a três entidades.

Concurso limitado sem pu-Pavimentação da estrada 1616-1 do Barreiro a Barrado e Rua do Moirinho —Cândido José Rodrigues, L.da ............................ 11 527118$00 8-6-2000
blicação de anúncio. São Paio.

Ajuste directo — consulta Pavimentação da Rua do Redondinho a Varziela — Infias ........................................ Alberto Couto Alves, S. A. ............................... 3 949200$00 8-6-2000
a três entidades.

Ajuste directo — consulta Pavimentação da estrada de Paços aos Fundos — Infias .......................................... Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da. 2 115 175$00 8-6-2000
a três entidades.

Concurso limitado sem pu- Pavimentação da estrada do cemitério — Santa Eulália........................................... Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da. 6 600 000$00 12-6-2000
blicação de anúncio.

Concurso limitado sem pu- Pavimentação da Rua dos Tanquinhos — Santo Adrião............................................ Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da. 12 385 000$00 12-6-2000
blicação de anúncio.

Concurso limitado sem pu- Pavimentação da Rua de Bouçó — Santo Adrião ....................................................... Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da. 21 930 853$00 12-6-2000
blicação de anúncio

Concurso limitado sem pu- Pavimentação da estrada do Bairro de Santa Maria — Santa Eulália ...................... M. Couto Alves, L.da......................................... 13 457829$00 13-6-2000
blicação de anúncio.

Concurso limitado sem pu- Pavimentação de Outeirinho a Bordal e Vinha e pavimentação do Quintal aConstruções Amoreira da Abílio Manuel Bar- 12 913540$00 29-6-2000
blicação de anúncio. Borreiros — Infias .................................................................................................... bosa Moreira, L.da

Concurso limitado sem pu- Pavimentação da estrada da passagem de nível até ao Cruzeiro — Infias.............. Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da. 12 920 300$00 20-7-2000
blicação de anúncio.

Concurso limitado sem pu- Pavimentação da Travessa do Hospital, pavimentação do Lugar da Vista Alegre,Manuel Couto Alves, L.da ................................. 16 168036$00 20-7-2000
blicação de anúncio. pavimentação da Travessa da Lage até à escola, pavimentação da Travessa

do Alto da Lage, pavimentação da de Rua Sub-Carreira, pavimentação da
Rua do Aidro — São Miguel.

Concurso limitado sem pu- Pavimentação da Rua de Joaquim Costa Chicória, pavimentação da Travessa daManuel Couto Alves, L.da ................................. 11 556000$00 20-7-2000
blicação de anúncio. Porta, pavimentação da Travessa da Cascalheira, pavimentação do acesso ao

Centro Turístico e Desportivo de Vizela, pavimentação da Rua de Frades.
Concurso limitado sem pu- Pavimentação da estrada entre os lugares de Boco e Trancosa — Tagilde............. Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da. 9 642 490$00 28-7-2000

blicação de anúncio.
Ajuste directo — consulta Pavimentação do caminho da Torre — Tagilde......................................................... Cândido José Rodrigues, L.da ............................ 3 256020$00 28-7-2000

a três entidades.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALCOUTIM

Aviso n.º 2602/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 498/88, de
30 de Dezembro, torna-se público que a lista de antiguidade dos
funcionários ao serviço desta Junta se encontra afixada na sede,
para efeitos de consulta.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado decreto-lei, o pra-
zo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República.

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco
Manuel Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DO CARRIÇO

Aviso n.º 2603/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Ana Teresa Simões Carreira, válido pelo prazo
de 12 meses, com início em 1 de Fevereiro de 2001, para a cate-
goria de assistente administrativo.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Go-
mes Jordão Carreira.

Aviso n.º 2604/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Maria do Céu Santos Carreira, válido pelo prazo
de 12 meses, com início em 1 de Fevereiro de 2001, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Go-
mes Jordão Carreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MANGUALDE

Aviso n.º 2605/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para cumprimento do n.º 2 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que entre a Junta de Freguesia de Mangualde e Sónia Alexandra da
Costa Lopes foi celebrado um contrato de trabalho pelo período
de seis meses, de 15 de Fevereiro de 2001 a 15 de Agosto de 2001,
na categoria de assistente administrativo, pertencente ao grupo
de pessoal administrativo, índice 191, escalão 1, presentemente
fixado em 111 600$. [Não sujeito a visto do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Jaime Manuel
Marques Pires da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE MIRA

Aviso n.º 2606/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a lista de antiguidade dos fun-
cionários desta autarquia se encontra afixada na secretaria desta
Junta.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos, a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, João Maria
dos Santos Palmela.
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4JUNTA DE FREGUESIA DE MONTE REAL

Aviso n.º 2607/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal.— Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Monte Real, o qual foi aprovado pela Assembleia de Freguesia na sua sessão de
30 de Abril de 1998.

Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Providos Vagos A criar Total

1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ................................... — Auxiliar administrativo .......... 118 – – – – – – – 1 1

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Lopes Jorge.

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA GRAÇA DOS DEGOLADOS

Aviso n.º 2608/2001 (2.ª série) — AP.  —Luís Lázaro da Silva Pernão, presidente da Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Graça dos Degolados, torna público que, mediante proposta da Junta
de Freguesia formulada por deliberação tomada na reunião ordinária de 26 de Dezembro de 2000, aprovada na sessão da Assembleia de Freguesia de 8 de Janeiro de 2001, foi aprovado o presente
quadro de pessoal para a Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Graça dos Degolados.

Quadro de pessoal

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categorias Observações

1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º P V T C E P V T

Administrativo.... Assistente administrativo Assistente administrativo especialista..... 260 270 285 305 325 – –
Assistente administrativo principal ...... 215 225 235 245 260 280 –
Assistente administrativo..................... 190 200 210 220 230 240– – – – 1 – 1 – 1 D. G.

Pessoal auxiliar . — Servente ................................................. 115 125 135 145 155 165 180– – – 2 – 2 – 2 —

26 de Janeiro de 2001. — O Presidenteda Junta, Luís Lázaro da Silva Pernão.
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JUNTA DE FREGUESIA DE PARANHOS

Aviso n.º 2609/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, para os devidos efeitos se torna público que, por delibe-
ração do executivo, de 25 de Janeiro de 2001 (acta n.º 160), foi
admitida ao serviço em regime de contrato de trabalho a termo
certo por um ano, renovável por igual período, com início em 1
de Fevereiro do corrente ano o técnico superior psicólogo Dr.ª Sónia
Cristina Silva Almeida, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 310,
do sistema retributivo da função pública (187 800$ ilíquidos). (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Au-
rélio Ribeiro Pereira.

Aviso n.º 2610/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, para os devidos efeitos se torna público que, por delibe-
ração do executivo de 25 de Janeiro de 2001 (acta n.º 160), foi
admitida ao serviço em regime de contrato de trabalho a termo
certo por um ano, renovável por igual período, com início em 1
de Fevereiro do corrente ano ao técnico superior consultor jurídi-
co, Dr.ª Paula Alexandra da Nova Magalhães Nunes, a ser remu-
nerada pelo escalão 1, índice 310, do sistema retributivo da fun-
ção pública (187 800$ ilíquidos). (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

1 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Au-
rélio Ribeiro Pereira.

Aviso n.º 2611/2001 (2.ª série) — AP.  — Demissão. — Nos
termos do artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local fica notificado o arguido Belarmino
Domingos Moreira de Oliveira, que no seguimento dos autos de
processo disciplinar que lhe foram instaurados foi ao arguido apli-
cada a pena de demissão da função pública.

De acordo com a mesma disposição legal é-lhe fixado um prazo
de 60 dias contados da data da publicação deste aviso para impug-
nar aquela decisão ou requer a abertura do processo.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Au-
rélio Ribeiro Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DA REDINHA

Aviso n.º 2612/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Luísa Maria Beja Inácio Sacramento, válido pelo
prazo de 12 meses, com início em 1 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de auxiliar administrativo.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Ma-
nuel Simões Cardoso.

JUNTA DE FREGUESIA DE SACAVÉM

Aviso n.º 2613/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
disposto nos artigos 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho

e 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local nos termos do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, se torna público que por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Sacavém de 26 de Fevereiro de 2001 se procedeu à con-
tratação a termo certo, pelo prazo de seis meses, tendo o seu início
a 1 de Março de 2001, de Manuel António Ferreira da Costa, can-
toneiro de limpeza, com vencimento pelo escalão 1, índice 148.
[Isento de visto prévio, nos termos do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
F. Marcos.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JORGE DE ARROIOS

Aviso n.º 2614/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/94, de 31 de Março, faz-se pú-
blico que se encontra afixada na secretaria da Junta de Freguesia
de São Jorge de Arroios a lista de antiguidades do pessoal do qua-
dro da Junta de Freguesia de São Jorge de Arroios, referida a 31 de
Dezembro de 2000, aprovada por deliberação de 21 de Fevereiro
de 2001 do órgão executivo.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Samwell Diniz.

JUNTA DE FREGUESIA DA SÉ

Aviso n.º 2615/2001 (2.ª série) — AP.  — Organização de ser-
viços, estrutura e respectivo quadro de pessoal. — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Junta de
Freguesia da Sé, por deliberação de 6 de Junho de 2000, aprovou
o novo quadro de pessoal, respectivo organigrama e organização
dos serviços, cuja proposta foi aprovada por deliberação da As-
sembleia de Freguesia de Sé em 29 de Junho de 2000.

23 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Junta, Maria da
Piedade Falcão Murta.

Organização de serviços, estrutura
e quadro de pessoal

Os serviços da Junta de Freguesia são estruturados do modo se-
guinte:

1) Secretaria;
2) Obras e conservação.

As atribuições destes serviços são:

1) Secretaria — atendimento ao público, passagem de atesta-
dos; informações, recenseamento eleitoral, assuntos de
pessoal e outros serviços enquadráveis neste sector;

2) Obras e conservação — obras, limpeza e manutenção das
vias públicas, caiação de imóveis e outros serviços enqua-
dráveis neste sector.

Organigrama da Junta de Freguesia da Sé

Junta de Freguesia

Presidente da Junta

Secretaria Obras e conservação
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6Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares Tipo
Grupo Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total carreira

Administrativo...... Assistente administrativo ... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 5 5
Assistente administrativo principal .... 215 225 235 245 260 280 – – 5 5 V
Assistente administrativo .................... 190 200 210 220 230 240 – – 3 2 5

Operário................ Semiqualificado (cantoneiro Operário............................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 2 2 H
de vias municipais).

Auxiliar .................. Auxiliar de serviços gerais . Auxiliar de serviços gerais.................. 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 H

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA DO BISPO
Aviso n.º 2616/2001 (2.ª série) — AP.  — Luís Manuel Mateus Costa, presidente da Junta de Freguesia de Vila do Bispo:
Torna público, de harmonia com o Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a Assembleia de Freguesia de Vila do Bispo aprovou por

unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 7 de Outubro de 2000, proposta pela Junta de Freguesia de Vila do Bispo em sua reunião ordinária realizada no dia 31 de Agosto de 2000, o quadro
de pessoal desta Junta de Freguesia.

Grupo de pessoal Carreira Categoria Providos Vagos Total

Administrativo................................................ Assistente administrativo ............................................ Assistente administrativo especialista ......................... 1 1 1
Assistente administrativo principal ............................. 1 1 1
Assistente administrativo ............................................. 1 1 1

Pessoal auxiliar ................................................ Cantoneiro de limpeza ................................................ Cantoneiro de limpeza ................................................. 1 1 1

Motorista......................................................................Motorista...................................................................... 1 1 1

15 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, Luís Manuel Mateus Costa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE COIMBRA
Aviso n.º 2617/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-

Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se publica que o conselho de administração destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 31 de Janeiro de 2001, deliberou celebrar contratos de trabalho
a termo certo, pelo prazo de seis meses eventualmente renováveis, com início em 5 de Fevereiro de 2001, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º da legislação atrás referida com:

Ajudante de cabouqueiro:

Rui Manuel Rama dos Santos, Luís Filipe Martins Dias, Sérgio Manuel Brandão Bastos, Ângelo Josué Dionísio de Carvalho, João Carlos Santos Oliveira, Faustino Martins Pereira, Pedro Miguel
Pereira Marcos, Nuno Miguel Carvalho Rodrigues, Jorge Manuel Lopes Santos, Nuno Filipe Jesus Rosa, Fausto Leitão Rodrigues Umbelino, Carlos José Neves Cerveira, Ludjero Francisco Murta
Simões, Fausto Sequeira Rodrigues e Luís Miguel Peixoto Seiça Cortesão.

Limpa-colectores:

Celso José Seiça Gonçalves, Adérito Salgado Alves, António José Marques Cortesão Gândara, Hélio Filipe Soares Silva, José Manuel Pimentel de Melo, Pedro Miguel Rodrigues Lourenço, Aires
Martins Alves Acurcio, Fernando Manuel Facas Cunha, José Manuel Dias dos Reis, Eurico André Ferreira dos Reis, Nuno Miguel Teixeira Martinho, António José Pereira Rolo Doce. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Listagem n.º 92/2001 — AP.  — Lista de adjudicações celebradas no ano de 2000 (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Designação Forma de atribuição Valor de adjudicação Prazo de execução Adjudicatário

Abertura e tapamentos de valas, reposição de pavimentos e execução Concurso limitado sem pu- 14 072 600$00 Ao longo do ano de 2000 Divel — Construções Eléctricas, L.da

de ramais em qualquer local do concelho de Vila Real. blicação de anúncio.
Execução de novos colectores para doseamento de cal, sulfato de alu-Ajuste directo ..................... 9 540 358$00 15 dias Construtora do Tâmega, S. A. — Emprei-

mínio e polielectrólito e instalação de sistema de correcção da agres- teiros de Obras e Construção Civil.
sividade de água por doseamento de cal e carbono de sódio, a levar
a cabo na ETA do Sordo.

Construção de dois reservatórios para água potável com capacidadeConcurso limitado sem pu- 17 017 022$00 180 dias Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da

para 75 m3 em Lamares/Ludares — Vila Real. blicação de anúncio.
Construção de dois reservatórios para água potável com capacidadeConcurso limitado sem pu- 17 584 948$00 240 dias Socopul — Sociedade de Construções e

para 75 m3 em Samardã e 150 m3 em Agarez — Vila Real. blicação de anúncio. Obras, S. A.
Drenagem de esgotos às freguesias periurbanas de Vila Real — 1.ª fa-Concurso público ............... 91 116 150$00 363 dias Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da

se — rede de esgotos e remodelação da rede de água em Lordelo.
Drenagem de esgotos às freguesias periurbanas de Vila Real — 1.ª fa-Concurso público ............... 77 626 320$00 240 dias Socopul — Sociedade de Construções e

se — rede de esgotos e remodelação da rede de água em Vila Nova Obras, S. A.
e Folhadela.

Fornecimento e montagem de posto de transformação tipo «as» 30 kv — Ajuste directo..................... 1 235 000$00 30 dias Divel — Construções Eléctricas, L.da

25 kva do furo de abastecimento de água a Justes — Vila Real.
Reforço do abastecimento de água a Cigarrosa e Jorjais ........................... Concurso limitado sem pu-3 367 000$00 25 dias José de Matos Barrias.

blicação de anúncio.
Abertura e tapamento de valas, reposição de pavimentos para as obrasConcurso limitado sem pu- 2 920 200$00 45 dias Bernardino Pacheco Nunes, L.da

de abastecimento de água à parte alta de Silvela e povoação de Rel- blicação de anúncio.
vas — Parada de Cunhos.

Substituição de rede de água na povoação da Bouça — Mouços ............... Concurso limitado sem pu-676 000$00 10 dias Divel — Construções Eléctricas, L.da

blicação de anúncio.
Ramal de ligação ao quadro das bombas na barragem do rio Sordo ......... Ajuste directo .....................395 990$00 8 dias Divel — Construções Eléctricas, L.da

Remodelação da rede de água na Rua da Fonte Nova/Almodena —Concurso limitado sem pu- 6 995 700$00 75 dias Manuel Fernando Rodrigues Barreiro.
Vila Real. blicação de anúncio.

Abertura, compactação e tapamento de vala, variante de Arnadelo —Ajuste directo ..................... 634 500$00 Imediato Amílcar dos Santos Carvalho.
Torgueda.

Construção de um reservatório com a capacidade de 200 m3 em Fon- Concurso limitado sem pu- 9 828 264$00 120 dias Bernardino Pacheco Nunes, L.da

teita — Andrães. blicação de anúncio.
Reforço de abastecimento de água a Vila Marim com origem no Alvão/ Concurso limitado sem pu- 1979 750$00 45 dias Canelas Pinto & Filhos, L.da

Vila Real. blicação de anúncio.
Abastecimento de água à parte alta de Quintelas — Mondrões ................ Concurso limitado sem pu-3 215 750$00 90 dias Escavadora Gildo, L.da

blicação de anúncio.
Obras na entrada das oficinas dos SMAS — construção de um muro eAjuste directo ..................... 300 000$00 6 dias José de Matos Barrias.

três pilares e prolongamento do passeio.
Obras de remodelação do armazém e oficinas dos SMAS ......................... Ajuste directo .....................1 670 239$00 — José de Matos Barrias.
Substituição da conduta da rede de água na Rua Carreiro do Prego/Ta-Ajuste directo ..................... 775 600$00 10 dias José de Matos Barrias.

nha — Nogueira.
Abastecimento de água às povoações da Magalhã, Póvoa, Vessadios, Concurso limitado sem pu- 5 118 000$00 45 dias Bernardino Pacheco Nunes, L.da

São Cibrão e Jorjais — Andrães. blicação de anúncio.
Construção e reconstrução de um depósito de 100 m3 para água potá- Concurso limitado sem pu- 7 087 695$00 90 dias Habimarante — Sociedade de Construções,

vel em Alvites — freguesia de Mouços. blicação de anúncio S. A.
Drenagem de esgotos da Quinta do Espadanal/São Mamede — Vila Real Concurso limitado sem pu-4 587 750$00 30 dias Manuel Fernando Rodrigues Barreiro.

blicação de anúncio.
Concepção e construção da estação de tratamento de águas residuaisConcurso público ...............837 398 008$00 430 dias Ecop & Setal Degrémont.

(ETAR) de Vila Real.
Interceptores dos rios Corgo e Cabril do sistema de drenagem de esgo-Ajuste directo ..................... 4 236 100$00 — Epos — Empresa Portuguesa de Obras

tos urbanos e suburbanos de Vila Real — trabalhos complementares. Subterrâneas.

22 de Fevereiro de 2001. — O Director-Delegado, José Alberto Borges Amaral.
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